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Em pauta na atualidade, os Programas de Transferência de Rendimentos 
surgiram como instrumentos de redução da pobreza e desigualdade social. No Brasil, o 
Programa Bolsa Família (PBF) beneficia 14 milhões e cem mil famílias que correspondem 
aproximadamente a 50 milhões de brasileiros que se encontram em situação de pobreza 
e de extrema pobreza. O programa propõe-se a combater a transmissão de pobreza 
entre gerações, pela imposição de condicionalidades de educação, saúde e assistência 
social aos seus beneficiários como requisito obrigatório para a obtenção de recursos.  
A presente investigação pretende avaliar a eficácia de um dos objetivos do 
Programa Bolsa Família: “apoiar o desenvolvimento das famílias que vivem em situação 
de pobreza e extrema pobreza”, a partir da percepção de um grupo de 52 beneficiários 
residentes no bairro Icaivera/Parque do Cedro em Betim- Minas Gerais/Brasil, buscando 
perceber se houve apoio no sentido de alargar a pontencialidades individuais, a partir da 
inclusão dos beneficiários no Programa, nomeadamente na autonomia das mulheres, na 
educação e na saúde.  
A metodologia do estudo envolveu a aplicação de um questionário que foi 
aplicado aos beneficiários do Programa Bolsa Famíliano bairro Icaivera/Parque do Cedro. 
O questionário aplicado aos beneficiários do Programa Bolsa Família continha 13 
perguntas fechadas, que exigiam respostas curtas e exatas. Introduzimos também 4 
perguntas abertas através das quais pretendíamos que os inquiridos respondessem nos 
seus termos, sobretudo para ‘ouvir’ a voz do beneficiário do PBF no que diz respeito à 
sua autonomia. 
A amostra de beneficiários do PBF do bairro Icaivera/Parque do Cedro, é 
composta exclusivamente de mulheres, na faixa etária de 36 a 40 anos, com idade média 
de 36 anos, estado civil casadas, com escolaridade de ensino fundamental incompleto. 
Mais ainda, possuem de 1 a 3 filhos, têm rendimento familiar total médio entre 1 e 2 
salários mínimos, trabalham no setor informal e estão inseridas no PBF entre 1 e 3 anos. 
Os resultados da aplicação do questionário demonstram que o principal o incentivo para 
inserção no programa foi o desemprego; as beneficiárias não contam com nenhuma outra 
fonte de rendimentos a não ser do programa e do próprio trabalho; a sua prioridade de 
consumo são bens e serviços de 1ª necessidade como alimentação, educação e roupas; 
conseguiram adquirir bens ao longo do período em que estão inseridas no programa, 
tendo mais propensão para adquirir bens aquelas beneficiáras que estão inseridas no 
programa há mais de 3 anos, sendo que a maioria adquiriu eletrodomésticos; por fim, 
afirmam que o benefício concedido pelo programa contribuiu para o aumento de sua 
autonomia.  
Nesta direção, destacamos que o benefício concedido pelo PBF contribuiu para 
que as beneficiárais inquiridas adquirissem maior autonomia nas decisões financeiras e 
familiares, permitindo mesmo que minimamente, condições para que se estabelecesse 
algum alargamento das potencialidades individuais.  
 
Palavras chave:Transferência de rendimentos; Potencialidade; proteção social; 







On the agenda today, the income transfer programs have emerged as tools for 
reducing poverty and social inequality. In Brazil, the Program Family Income (PFI) 
benefits 14 million one hundred thousand families, who account for approximately 50 
million people, who are in poverty and extreme poverty. The program proposes to combat 
the transmission of poverty across generations, by the imposition of conditioning factors, 
such as education, health and social assistance to its beneficiaries as a mandatory 
requirement for obtaining resources. 
This research aims to evaluate the effectiveness of one of the goals of the  
Program Family Income (PFI): "support the development of families living in poverty and 
extreme poverty", from the perception of a group of 52 beneficiaries living in the 
neighborhood Icaivera / Park cedar Betim- in Minas Gerais / Brazil, seeking to understand 
whether there was support to extend the individual potentialities, from the inclusion of 
beneficiaries in the program, namely the empowerment of women, education and health. 
The study methodology involved the application of a questionnaire that was 
applied to the beneficiaries of the Program Family Income (PFI) in Icaivera / Cedar Park 
neighborhood. The questionnaire applied to beneficiaries of the Program Family Income 
(PFI) contained 15 closed questions requiring short and precise answers. We also 
introduced one open question through which we intended that inquired answer in their 
terms, especially to 'hear' the voice of PFI beneficiary with regard to their autonomy. 
The sample of beneficiaries of the neighborhood GMP Icaivera / Cedar Park, is 
made up exclusively of women, aged 36-40 years, average age 36 years, married civil 
state, with incomplete primary school education. Moreover, they have 1-3 children, have 
average total family income between 1 and 2 minimum wages, work in the informal sector 
and are inserted in PFI between 1 and 3 years. The application of the questionnaire 
results demonstrate that the main incentive for insertion into the program was 
unemployment; the beneficiaries do not have any other source of income except the 
program and the work itself; their priority consumption are goods of 1st necessity such as 
food, education and clothing; They managed to purchase goods over the period in which 
they are inserted in the program, having more propensity to purchase goods those 
beneficiaries that are inserted in the program for over 3 years, and most of 
them purchased home appliances; finally, claim that the benefit granted by the program 
contributed to the increase of their autonomy. 
In this direction, we point out that the benefit provided by the PFI contributed, to 
the surveyed beneficiarie, to acquire greater autonomy in financial and family decisions,  
allowing even minimally, conditions to establish any extension of individual potential.  
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A pobreza e a desigualdade económica são temas atuais muito discutidos nos 
mais diversos âmbitos em várias partes do mundo, por constituírem-se como um desafio 
para os governos e sociedade civil. Nas sociedades com índices de desigualdade 
económica muito elevados, o estrato populacional menos favorecido não consegue por si 
só superar a pobreza e a desigualdade. Torna-se necessário neste caso, o 
desenvolvimento de políticas e ações para enfrentá-las. 
No Brasil,  com o objetivo de diminuição da pobreza e desigualdade social, surgiu 
em 2003 o Programa de Transferência de Rendimentos Bolsa Família (PBF),  que 
destaca-se por assumir grande importância no sistema de segurança social, pois alcança 
um número de beneficiários que pode ser comparado ao das grandes políticas públicas, 
como a saúde, educação pública e a previdência social, que constituem o tripé da 
segurança social brasileira. 
Entre os vários objetivos do PBF, um deles é apoiar o desenvolvimento das 
famílias que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza, possibilitando a 
emancipação das famílias. O PBF propõe-se a combater a transmissão de pobreza entre 
gerações, pela imposição de condicionalidades de educação e saúde aos seus 
beneficiários como requisito obrigatório para a obtenção de recursos.  
Atualmente, o PBF beneficia 14 milhões e cem mil famílias que correspondem 
aproximadamente a 50 milhões de brasileiros que se encontram em situação de pobreza 
e de extrema pobreza. 
A presente investigação pretende avaliar a eficácia de um dos objetivos do 
Programa Bolsa Família: “apoiar o desenvolvimento das famílias que vivem em situação 
de pobreza e extrema pobreza”, a partir da percepção de um grupo de 52 beneficiários 
residentes no bairro Icaivera/Parque do Cedro em Betim- Minas Gerais/Brasil, buscando 
perceber se houve apoio da parte do PBF, que contribuisse para o alargamentodas 
pontencialidades individuais, a partir da inclusão dos beneficiários no Programa, 
nomeadamente, na autonomia das mulheres, na educação e na saúde. 
Ao decidirmos direcionar a nossa investigação no sentido de perceber como os 
beneficiários do programa interpretam seu desenvolvimento após sua inserção no 
programa num período histórico e delimitado (tempo de inserção no programa), optámos 
por uma filosofia de investigação mista, com pressupostos interpretativistas, mas assente 
também em pressupostos epistemológicos positivistas. 
Utilizámos uma abordagem dedutiva, pois, pretendíamos recolher os dados após 
uma análise teórica que fundamentasse a elaboração do questionário, tentando depois 




Optámos pelo caso de estudo de 52 beneficiários do PBF como estratégia de 
investigação, porque partimos do princípio que não detínhamos recursos para fazer uma 
análise que fosse generalizável à população Brasileira, assim, assumimos escolher uma 
região e um bairro em particular. 
Para alcançarmos os objetivos a que nos propusemos, utilizámos procedimentos 
metodológicos como um questionário que continha 13 perguntas fechadas, que exigiam 
respostas curtas e exatas. Introduzimos também 4 perguntas abertas através das quais 
pretendíamos que os inquiridos respondessem nos seus termos, sobretudo para ‘ouvir’ a 
voz do beneficiário do PBF no que diz respeito à sua autonomia 
As mulheres são aquelas que na maioria dos casos tem a titularidade do cartão 
que permite fazer o levantamento do benefício, por isso, queríamos entender se a 
inserção no programa favoreceu a autonomia da mulher, e se possibilitou que ela 
tomasse decisões financeiras com o rendimento concedido pelo programa.    
Nossa investigação partiu de considerações de autores diversos. Entretanto, 
chamou-nos atenção a abordagem de Amatya Sen que, em seu “livro Desenvolvimento 
como Liberdade”, desenvolve uma análise integrada das atividades económicas, sociais 
e políticas, afirmando que o desenvolvimento económico é por natureza, um alargamento 
da liberdade. O autor assinala que o alargamento das liberdades políticas, económicas e 
sociais possibilitam que o indivíduo tenha uma vida a que dão valor, e por isso, 
conseguem ajudar a si mesmos e a outras pessoas.  
 Amartya Sen considera que as políticas públicas são promotoras das 
potencialidades das pessoas, e por outro lado, são também influenciadas pela 
participação efetiva das populações. Por isso, os serviços públicos de má qualidade ou 
inexistentes restringem a capacidade de ação de famílias e pessoas, porque os 
indivíduos dependem também de fatores esruturais e determinantes, como os 
dispositivos económicos e sociais para o alargamento de sua potencialidade. 
Concordamos também com Amartya Sen, que os rendimentos realmente não são 
os únicos aspectos a serem observados quando se pretende diminuir os níveis de 
pobreza. No entanto, num país como o Brasil, que os níveis de pobreza material ainda 
são elevados, que o lado destrutivo da pobreza e exclusão social estão ainda presentes 
na vida de uma parcela significativa da população, a garantia de um rendimento mínimo 
torna-se de suma importância para efetivação de direitos sociais básicos.  
Como resultado de nossa investigação, uma parcela significativa, considerou que 
ocorreu um aumento da autonomia no que tange as decisões financeiras e familiares. 
Nesta direção, destacamos que o benefício concedido pelo PBF contribuiu para que as 
beneficiárais inquiridas adquirissem maior autonomia nas decisões financeiras e 




algum alargamento das potencialidades individuais das beneficiárias. Entretanto, o 
mesmo não se observa na  área da educação, visto aque apenas uma das 52 
beneficiárias estuda atuamente e todas possuem ensino fundamental imcompleto.  
Nossa investigação está estruturada em cinco capítulos, entre os quais encontra-
se esta introdução. No primeiro capítulo trouxemos considerações de diversos autores 
sobre temas tidos como de suma importância para análise e compreensão da pobreza, 
como por exemplo, políticas públicas sociais e justiça distributiva. Para além da 
conceituação desses e de outros temas que nos auxiliaram na análise e compreensão da 
pobreza, no desenvolvimento do primeiro capítulo, analisamos informações que 
caracterizam o Brasil em períodos anteriores, que nos dão uma visão de como era o 
sistema de segurança social brasileiro no passado, e quando ocorre uma mudança no 
padrão de proteção social. Ainda nesse primeiro capítulo, discorremos sobre as visões de 
autores importantes, como Amartya Sen, Serge Paugam e Bruto da Costa, referentes aos 
temas pobreza e exclusão social como fenómenos multidimensionais. Uma outra 
consistente contribuição apresentada neste primeiro capítulo, refere-se a caracterização 
fenomenólogica dos pobres no Brasil, apresentada pelos autores Rego e Pinzani (2013), 
que afirmam que a pobreza no Brasil tem características particulares. 
No segundo capítulo, apresentamos o desenho institucional do Programa Bolsa 
Família, destacando o período do surgimento de seu debate na sociedade brasileira. 
Discorremos também sobre o tema cidadania, buscando entender como os brasileiros 
pobres percebem e lidam com os direitos sociais. De seguida, ainda no segundo capítulo, 
apresentamos a concepção estratégica do Programa Bolsa Família, nomeadamente de 
suas estratégias de ação, operacionalidade, gestão das condicionalidade do programa 
entre outras. É também neste capítulo que apresentamos a revisão bibliográfica de 
resultados de estudos realizados na área, com objetivo de apresentar os impactos que o 
PBF causa nas condições de vida da população, na visão de alguns autores brasileiros.  
O terceiro capitulo, refere-se à apresentação da metologia e do caso de estudo. 
Neste capítulo introduzimos uma breve explicação da justificativa da escolha do tema, e 
em seguida apresentamos o objetivo geral da investigação, bem como seus objetivos 
específicos. É neste capítulo também que apresentamos a metodologia da investigação e 
nos referimos como procedemos a aplicação do quetionário. Por fim, apresentamos a 
caracterização do contexto onde residem os beneficiários e também dos inquiridos com 
apresentação de gráficos e suas respetivas análises.  
No quarto capítulo, apresentamos a análise das respostas ao questionário, 




No quinto e último capítulo, apresentamos nossa consideraçao final, onde 
destacamos o perfil do beneficiário do PBF do bairro Icaivera/Parque do Cedro, e os 





CAPÍTULO I – POBREZANO BRASIL TEM CURA? 
 
1.1. Introdução 
Todos os problemas de uma sociedade sejam eles de ordem social, ambiental 
ou cultural, antes de tudo, são eminentemente políticos. Essa circunscrição dos 
problemas no domínio político está relacionada com a dependência destes das decisões 
que são tomadas na instância estatal ou em fóruns internacionais que exerce 
considerável influência sobre os governos. Por isso, a política está inserida em todos os 
aspetos da vida humana.  
A grande maioria dos eventos que marcaram o século XX, como por exemplo, a 
ida do homem à lua, a descoberta da penicilina, as guerras mundiais, o lançamento da 
bomba atómica, as guerras na Coreia, no Vietname e outros, foram provocados por 
decisões políticas.  
A pobreza é entendida como fruto da ação dos homens, sendo resultado das 
formas como estes pensam, interpretam e direcionam a construção da história, e da 
forma como aceitam os padrões mínimos de sobrevivência de cada indivíduo presente na 
sociedade. Por isso, os sistemas de segurança social assumem grande importância nas 
sociedades e são implementados a partir de decisões políticas.  
O presente capítulo tem como objetivo apresentar considerações de diversos 
autores sobre temas de suma importância para análise e compreensão da pobreza. 
 
1.2. A Política é Causadora ou Mediadora da Justiça Social? 
O filósofo Grego Aristóteles postulou que a política era a mais elevada de todas 
as ciências, e como as outras ciências, a política também tinha um alvo: o bem comum, 
ou seja, atingir a justiça social. Aristóteles (384-322 a.C) (traduzido por Chaves, 2008), 
entendia a justiça distributiva como a divisão de bens e recursos comuns por todos, de 
acordo com a contribuição de cada um respetivamente ao mérito individual. Nesse caso, 
a igualdade a ser aplicada em situações concretas seria proporcional. Assim, considera-
se que os benefícios devem ser repartidos de acordo com o mérito das pessoas e os 
encargos proporcionais a capacidade de cada um. O resultado deve ter como parâmetro 
o critério individual, segundo Aristóteles (traduzido por Chaves, 2008).  
 Holfling (2001) destaca que nunca é demais esclarecer que o marxismo não é a 
única abordagem à qual podemos lançar mão para tratarmos destes temas e questões. 
Entretanto, encontramos nas afirmações de Piketty (tradução de Bolle, 2013: p.9) que o 
crescimento económico da atualidade e a propagação do conhecimento evitaram o fim do 




da desigualdade”, pelo menos não como se esperava no período posterior à Segunda 
Guerra Mundial.   
Ainda na linha de pensamento de Holfling (2001), as políticas públicas de 
proteção social são o conjunto de ações implementadas pelo Estado como forma de 
minimizar as desigualdades estruturais causadas pelo modelo socioeconómico 
desenvolvido em uma sociedade. Holfling (2001) destaca que as políticas públicas não 
podem ser reduzidas a políticas estatais, porque o Estado não pode ser reduzido às 
burocracias públicas, aos organismos estatais que conceberiam e implementariam as 
políticas públicas.  Nesse sentido, a autora destaca que as políticas públicas são aquelas 
de responsabilidade do Estado, em que a implementação e manutenção ocorre a partir 
de um processo de tomada de decisões que envolvem órgãos públicos e diferentes 
organismos e agentes da sociedade relacionados à política implementada.  
O Estado poderá delegar uma ou outra ação a terceiros, desde que seja 
considerada e consentida pela norma jurídica, pelo interesse público e necessidade 
coletiva. Os outros atores sociais podem participar do processo influenciando o 
desenvolvimento das políticas públicas (Rocha, 2010). Estas visam resultados (output), 
que podem ser positivos ou negativos, causando impacto na sociedade ou para 
determinados grupos. Por isso o Estado faz escolhas e toma decisões que podem 
resultar em ações que favoreçam ou não toda a sociedade.  
Relativamente às políticas sociais, Gentilli (2007) assinala que a expressão 
refere-se a ações governamentais dos Estados modernos, que visam a redução das 
consequências da pobreza e do acesso à educação, habitação, saúde, previdência entre 
outras. Essas ações, em alguns casos podem conduzir à solução ou minimizarem as 
consequências da pobreza. 
Para Holfling (2001) o padrão de segurança social é determinado pelas políticas 
sociais implementadas numa sociedade. Apesar das contradições e conflitos que 
permeiam as decisões e ações governamentais, torna-se muito importante entender o 
modelo de sociedade defendido. O modelo de Estado e o entendimento sobre justiça 
social numa sociedade irão determinar os modelos de políticas sociais concebidos. 
Sobre o tema coesão social, Schwatzman (2008) destaca que uma das 
características mais importantes de um sistema coeso é a legitimidade das suas 
instituições públicas. A ineficiência, o desenvolvimento económico mal sucedido e a 
desigualdade de rendimentos afetam diretamente a crença na legitimidade das 
instituições, e aguçam conflitos sociais. Desta forma, a coesão de grupos e sociedades 




(2010: p.16), que “supõe que os cidadãos tenham acesso a um conjunto de direitos e 
seguranças que cubram, reduzam ou previnam situações de risco e de vulnerabilidades 
sociais.” Madeira (1996) destaca que a união das forças sociais e das instituições é um 
aspeto fundamental e imprescindível para sustentar e concorrer para um fim harmonioso 
e coerente de vida em comum. Uma sociedade polarizada, desorganizada espacial e 
socialmente, exclui pessoas, grupos e territórios e cria mecanismos automáticos de 
reprodução de desigualdade. 
De acordo com Beauchamp et. al. (1994) “justiça distributiva” é um termo muitas 
vezes usado de forma bem ampla, referindo-se à distribuição de todos os direitos e 
responsabilidades dentro da sociedade. Podemos dizer que no âmbito da justiça 
distributiva, estão inclusas as políticas que distribuem benefícios e responsabilidades das 
mais variadas formas, como a propriedade, os privilégios, os recursos, os impostos e 
também as oportunidades. Desta forma, a justiça distributiva relaciona-se com uma 
distribuição justa e equitativa que fundamenta as normas que estruturam a cooperação 
social.  
Já Piketty (traduzido por Teles, 2015), apresenta conceitos sobre desigualdade e 
redistribuição que estão inseridos no centro dos conflitos políticos. De acordo com o 
autor, as posições políticas liberal de direita e tradicional de esquerda, não discordam das 
noções de justiça social. A divergência sobre desigualdade e redistribuição entre as duas 
posições, reside essencialmente sobre quais mecanismos económicos e sociais 
produzem desigualdades. O conflito reflete pensamentos antagónicos relativamente ao 
modo mais eficaz sobre como melhorar a vida dos menos favorecidos e, em que medida, 
poderão ser ampliados os direitos a serem concedidos a todos. Ainda de acordo com 
Piketty (tradução de Bolle, 2014), em todos os períodos da história, a discussão da 
distribuição da riqueza suscitou o interesse das classes dominantes. O autor destaca que 
no modo de produção capitalista, os valores meritocráticos que fundam as bases da 
democracia são constantemente ameaçados pelas desigualdades automáticas 
produzidas pelo sistema. Entretanto, é possível através da democracia, criar mecanismos 
para assegurar que o interesse coletivo seja preservado.  
O termo “justiça social” nos remete a situações vivenciadas pelas pessoas, 
geralmente mediadas pelo acesso igualitário a bens e serviços. A noção do justo refere-
se ao que se enquadra na lei, ou a relações iguais. Em contrapartida, a injustiça ou o 
injusto, está diretamente relacionado com o contrário, com relações que se sucedem de 
forma desigual. Como dissemos anteriormente, com fundamentação da autora Holfling 
(2001), não podemos explicar todas as situações sociais a partir da tradição Marxista, 




exclusão e injustiça social. Nessa direção, nossa reflexão perpassa pelo argumento de 
Sennett (1998) (traduzido por Santarrita, 2012), sobre a incerteza que nos ronda a todos 
na contemporaneidade. O autor assinala que ela está “entremeada” nas práticas 
relacionais quotidianas de um forte capitalismo, trazendo consigo uma instabilidade que 
almeja ser normal ou naturalizada. O autor destaca que o ambiente de trabalho moderno, 
com foco no trabalho de curta duração, voltado para execução de projetos e flexibilidade, 
não pode favorecer relações duráveis. Entretanto, são esses mesmos seres humanos 
que sentem e percebem essa insegurança e instabilidade vivenciadas por experiências 
de curto prazo no mundo atual, que também definem, decidem e implementam políticas 
de proteção social para homens que buscam segurança e estabilidade nas relações 
sociais quotidianas. É possível pensar e implementar políticas de proteção social efetivas, 
com objetivos a longo prazo, que reduzam ou previnam a insegurança e instabilidade 
vivenciadas por sociedades e/ou grupos, na atualidade?  
Contudo, mesmo que a orientação das políticas de proteção social sejam para 
previnir e reduzir os efeitos nocivos das vulnerablidades vivenciadas pelos homens, 
sabemos que as instituições e normas podem enfraquecer ou reforçar a capacidade de 
emancipação das pessoas. Entretanto, sabemos também que a autonomia dos indivíduos 
perpassa pela garantia de rendimentos que permitam não só a participação social como 
também os meios para a sobrevivência e convívio social. Desta forma, é essencial que a 
partir do Programa Bolsa Família sejam ampliados programas de alfabetização, de 
geração de ocupação e rendimento, capacitação profissional, microcrédito, acesso a 
educação e serviço de saúde, dentre outros. Por isso, a questão que norteia o nosso 
trabalho, segue na direcção de compreender se efetivamente os beneficiários aderiram a 
estes programas após a inserção no PBF. 
 
1.3. Desigualdade e Segurança Social no Brasil 
Investigadores da área social e económica (Rocha, 2000; Telles 1992; Yazbek 
2012), atribuem a elevada desigualdade social no Brasil a um contexto histórico, que 
culminou numa crescente evolução do quadro no país, ou seja, uma desigualdade 
historicamente construída desde a colonização brasileira, por processos sociais, culturais 
e económicos. 
Apesar das primeiras leis sociais surgirem no Brasil no final do século XIX, 
considera-se que por causa do caráter isolado e pontual das mesmas, as políticas 
públicas de proteção social, somente surgem a partir do processo de industrialização 
(final do século XIX). Entretanto, a industrialização propriamente dita, intensifica-se no 




americana) e posteriormente em função da Segunda Guerra Mundial (Santos et. al., 
2012).  
Assim como em diversos países da América Latina, o sistema de segurança 
social brasileiro consolidado inicialmente tinha um caráter contributivo e excludente, 
porque surgiu em 1923 tendo como pilar a previdência social direcionada apenas para os 
setores assalariados urbanos da iniciativa privada (Cohn, 2000). Na interpretação de 
Santos (1987), constituía-se como “cidadania regulada”, cujas raízes se encontravam não 
num conjunto de regras ou valores políticos, mas sim num sistema de estratificação 
ocupacional. Esse modelo de segurança social foi adaptado de países europeus e, 
portanto, incompatível com os modelos de sociedades latina americana. O Brasil, assim 
como outros países da América Latina, tinha histórico de recente escravidão negra ou 
indígena, e, portanto, com uma considerável parcela da população em situação de 
exclusão. Nessa direção, Yazbeck (2013) afirma que o Estado brasileiro optou por um 
sistema de segurança social seletivo e não universal, priorizando a via do “seguro social” 
baseado no modelo alemão do Chanceler Otto Von Bismarck, criado em resposta às 
greves e pressões dos trabalhadores. 
Nas décadas de 1960 e 1970, segundo Yazbeck (2010), ocorreram mudanças 
no sistema de segurança social brasileiro com a expansão do capitalismo monopolista. 
Porém, as mudanças não significaram um rompimento com o sistema de segurança 
social predominante. Mas nesse período, conforme observado por Yazbeck (2010), novos 
segurados foram incluídos no INPS1 houve uma expansão da assistência 
médicaprevidenciária; criação da Renda Mensal Vitalícia (RMV)2  para idosos e inválidos; 
o Programa de Assistência ao trabalhador Rural – Pro Rural3 , entre outros. 
Em 1988, são reformuladas as bases do sistema de segurança social no Brasil. 
Bichir (2010: p.117) assinala que a “Constituição brasileira de 1988, significou um avanço 
no que diz respeito às bases que instituiriam o atual sistema de proteção social 
                                                           
1O Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) do Brasil foi um órgão público previdenciário 
federal brasileiro criado em 1 de janeiro de 1967,  a partir da fusão dos Institutos de Aposentadoria 
e Pensões existentes na época. Site: Instituto Nacional de Previdência Social. Disponível em:  
http://www.inps.cv/index.php?option=com_content&view=article&id=210&Itemid=200004 
2
 A Renda Mensal Vitalícia (RMV) foi criada por meio da Lei nº 6.179/74 como benefício 
previdenciário destinado às pessoas maiores de 70 anos de idade ou inválidos, definitivamente 
incapacitados para o trabalho, que, em um ou outro caso, não exerciam atividades remuneradas e 
não auferiam rendimento superior a 60% do valor do salário mínimo. Além disso, não poderiam ser 
mantidos por pessoas de quem dependiam, bem como não poderiam ter outro meio de prover o 




 Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural – FUNRURAL. Brasil, Presidência da República. Lei 
ComplementarNº 11, de  25 de Maio de 1971. 




brasileiro.” A Constituição de 1988 já nasceu com o “dever” de restituir e devolver aos 
brasileiros direitos conquistados que foram “destituídos” no período da ditadura, e 
também para instituir e complementar aqueles direitos que nunca haviam sido 
reconhecidos. Por isso, esta é conhecida como Constituição cidadã. O Brasil teve como 
experiência a ditadura militar no período que compreendeu os anos de 1964 a 1985 e, 
após este período o país passou por um processo de redemocratização empreendido no 
governo do Presidente José Sarney. A Carta Magna como também é chamada a 
Constituição de 1988, instituiu a universalidade das grandes políticas públicas (saúde, 
educação e previdência social), consideradas o tripé da seguridade social. O Estado tem 
o dever de garantir o acesso dos cidadãos a estes bens e serviços. 
Entre as relevantes inovações e importantes avanços instituídos pela 
Constituição de 1988 está também o reconhecimento constitucional da assistência social 
como política pública. A Constituição destinou um capítulo próprio aos direitos sociais, 
atribuindo à assistência social o status de direito social. Nesse sentido, a assistência 
social passou a ser uma política de segurança social não contributiva que se realiza 
através de ações de iniciativa pública para garantir o atendimento das necessidades 
básicas. A política de Assistência Social tem como objetivos a proteção à família, à 
maternidade, à infância e à velhice, o amparo às crianças e adolescentes carentes; a 
promoção e integração ao mercado de trabalho, a habilitação e reabilitação das pessoas 
portadoras de deficiências e a promoção de sua integração à vida comunitária. 
Art. 6º. São direitos sociais a educação, saúde, o trabalho, a moradia [8], 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” 
(CRFB, 1988). 
 
Como referido por Bichir (2010), nas últimas décadas observaram-se novas 
formas de intervenção estatal sendo implementadas no Brasil com objetivo de diminuição 
da pobreza direcionadas para os grupos mais vulneráveis.Apesar de novos ventos 
sinalizarem mudanças no quadro da desigualdade social brasileira,o país ainda carrega o 
fardo de ser aquele que exclui uma parcela considerável da população do acesso a 
garantias mínimas de condições dignas de vida e do direito ao exercício da cidadania. As 
instituições que fundamentam as bases da sociedade, tais como, Estado, mercado, 
justiça entre outras, podem contribuir imensamente para o fortalecimento do complexo 




Entretanto, para a Ministra Teresa Campelo4 - Ministério de Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (2012), o quadro de desigualdade no Brasil vêm-se 
transformando. A Ministra afirmou em 2012 que o Brasil foi o país que mais reduziu a 
desigualdade no mundo nos últimos anos. Nesse sentido, a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios 2014 - Síntese de Indicadores Sociais: Uma Análise das 
Condições de Vida da População Brasileira -, apresentada pelo IBGE, que utilizou como 
indicador o índice de Gini para mensurar a desigualdade de rendimentos no Brasil, 
revelou que depois de um período de longa estabilidade, o indicador apresentou queda 
sistemática a partir dos anos 2004. 
 
Figura 1- Gráfico de Índice de Gini da distribuição do rendimento mensal das pessoas de 
15 anos ou mais idade, com rendimento, segundo as Grandes Regiões -2004/2013. 
 
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional Por Amostra de Domicílios 2004/2013. 
Nota: Exclusive as informações das pessoas sem declaração de rendimento. 
 
Ainda de acordo com a pesquisa citada acima (PNAD-IBGE, 2014), os 
investigadores destacam que a diminuição da desigualdade no Brasil nos últimos anos foi 
discutida amplamente com especialistas e assinalam que essa melhora dos indicadores 
da desigualdade brasileira pode ser explicada a partir de três fatores fundamentais: o 
período de crescimento económico e de geração de empregos; a política de valorização 
                                                           





do salário mínimo e os programas de transferência de rendimentos. A política de 
valorização do salário implementada pelo Governo de Luís Inácio Lula da Silva 
representa um importante fator de elevação de rendimentos médios das classes 
inferiores. Os investigadores da Pesquisa afirmam ainda que embora o rendimento médio 
se tenha se elevado para todos os estratos da população analisados, observa-se que a 
redução da desigualdade ocorreu justamente em função do aumento de rendimentos 
observado na base da pirâmide, que foi superior ao topo nos últimos anos (PNAD, 2014-
IBGE).  
Relativamente ao desenvolvimento social, a versão 2015 do Índice de Progresso 
Social5 (IPS) apresenta uma lista de 52 países, entre os quais está o Brasil (que está em 
42º posição no ranking geral, no grupo de alto-médio progresso social). De acordo com o 
IPS na dimensão das Necessidades Humanas Básicas, o Brasil tem melhorado seu 
desempenho em Nutrição e cuidados médicos básicos com possibilidade e oportunidade 
de melhorar em Segurança pessoal. Relativamente aos Fundamentos de Bem-Estar, 
verificaram-se bons resultados no acesso ao conhecimento básico. Entretanto, verifica-se 
que uma taxa menor de desempenho na sustentabilidade dos ecossistemas 
componentes. Mas em contrapartida, observa-se maior desempenho na dimensão das 
oportunidades, nomeadamente, aos direitos individuais e com possibilidade de melhorar 
o acesso à educação superior.  
 
Tabela 1 - Índice de Progresso Social Brasileiro. 
Comparação de Desempenho/Índice de Progresso Social 
Índice de Progresso Social 70.89 (42º) 
Necessidades Humanas Básicas 71.14 (74º) 
Oportunidades 65.33 (32º) 
Fundamentos de Bem-Estar 76.21 (30º) 
Fonte: The Social Progress Imperative- Versão (2015), Brasil. 
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 O índice mede diretamente o progresso social de forma independente do desenvolvimento 
econômico. Ele é baseado em um modelo holístico e rigoroso que define o progresso social com 
base em 54 indicadores de resultados sociais e ambientais. Tanto o modelo como a metodologia, 
são o resultado de um processo de dois anos em que utilizou uma ampla gama de especialistas 
acadêmicos e políticos. O modelo sintetiza um amplo conjunto de pesquisas em numerosos 
campos, a fim de identificar e medir as múltiplas dimensões do desempenho social e ambiental de 





De facto, é visível a melhoria das condições de vida de uma parcela significativa 
da população brasileira, mas entretanto, existem ainda localidades que evidenciam que é 
preciso empreender mais esforços para reduzir o quadro de pobreza e desigualdade. 
Num país como o Brasil, será possível construir intervenções eficientes que modifiquem 
estruturalmente esse quadro? 
 
1.4. Particularidades da Questão Social no Brasil 
 Iamamoto (2006: p.10) assinala que a análise da questão social6 evidencia dois 
pontos fundamentais necessários à sua compreensão: “as configurações assumidas pelo 
trabalho”, que compreende desde as forças produtivas que o aperfeiçoa até as relações 
sociais que direcionam o seu sentido; e a “arena de disputas dos diferentes projetos 
societários.” Nesse sentido, torna-se necessário voltármos na história para 
compreendermos como se deram as relações sociais e o modo de produção 
desenvolvido no Brasil.  
A superexploração do trabalho permeou como elemento central a constituição e 
a formação da sociedade capitalista brasileira. As relações de produção anteriores ao 
trabalho assalariado desenvolvem-se no período Colonial através da exploração da mão- 
de-obra escrava. Segundo Santos et. al. (2012), este período refere-se ao Brasil Colonial, 
quando a Europa para acelerar o desenvolvimento do capitalismo reativou a exploração 
da mão-de-obra escrava para aumentar os lucros advindos das atividades comerciais. A 
relação de produção no período colonial era unilateral, apesar de ser protagonizada por 
dois sujeitos: de um lado o Senhor de engenho que gozava de direitos e poderes 
ilimitados sobre sua propriedade, e de outro, o escravo destituído de direitos e bens, e 
principalmente de sua liberdade (Santos et. al., 2012). 
Segundo Santos et. al. (2012: p. 240), “a partir do regime de produção capitalista 
(século XVI a XVIII) a pobreza cresce concomitantemente ao desenvolvimento das forças 
produtivas. O que explica essa contradição é que, embora a produção da riqueza social 
tenha aumentado e adquirido caráter coletivo, sua apropriação é privada”.  
A questão social clássica no Brasil está diretamente relacionada com a abolição 
da escravatura. Formalmente a lei Áurea põe um fim à dívida social com os ex-escravos 
em 1888. De acordo com Silva et. al. (2005), a sociedade que emerge a partir da abolição 
segue sem se aprofundar nas questões passadas. A questão social dilui-se no meio de 
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 A “questão social” é apreendida como o conjunto das expressões das desigualdades sociais 
inerentes à sociedade capitalista, cuja gênese se deve à acumulação capitalista na medida em 
que esta aumenta a capacidade de produzir riquezas e, no mesmo movimento, também de 




outras situações como o banditismo rural, o conflito religioso e os problemas referentes à 
secas sem um fio condutor de caráter político.  
Ainda na linha de pensamento de Silva et. al. (2005), quando a sociedade 
brasileira faz a transição do trabalho escravo para o trabalho livre, vários problemas 
emergem e agravam-se nas condições de vida de uma parcela significativa da população 
brasileira, constituída por ex-escravos, homens brancos pobres, pretos e pardos, libertos 
antes da promulgação da Lei Áurea. Os problemas são classificados fora da dimensão 
política e interpretados de diversas formas, como as referidas questões regionais, 
étnicas, e problemas relativos à seca, ao banditismo rural etc. Somente na década de 
1960 é que estes problemas ganham visibilidade política, quando são reconhecidos pela 
oposição política de esquerda como questão uma agrária.  
Desta forma, duas questões mais profundas e mal resolvidas caminham junto 
com a sociedade que se forja após a abolição da escravidão em 1888: uma delas refere-
se às relações agrárias (Lei das Terras 1850)7. As terras são transformadas em 
mercadoria para garantir a posse destas aos antigos latifundiários, impondo desta forma, 
a restrição aos ex-escravos e estrangeiros para que estes não obtivessem a condição de 
proprietários.  A outra questão diz respeito à Lei Áurea, que na verdade, não determinou 
a inserção dos ex-escravos na vida social e económica após a abolição. Desta forma, a 
sociedade forjada a partir da abolição adentra o século XX, trazendo consigo grandes 
proprietários de terra e poucos homens preparados para o mercado de trabalho. 
Resultado: uma sociedade marcada pela desigualdade de oportunidade e pelas 
condições de reprodução humana que se impõe aos não detentores de terra e aos 
trabalhadores urbanos informais (Silva et. al., 2005).   
Nos grandes sertões do Brasil, na primeira metade do século XX, tanto o 
Homem, quanto a terra, estavam inseridos num mundo de violência e exclusão que era 
assegurado e respaldado pelos direitos absolutos da Lei das Terras. Segundo Silva et. 
al.(2005), a história da literatura da sociedade e da economia naquele período, já 
interpretava com diferentes olhares, as indignas condições de vida daqueles que 
constituíam a base da pirâmide social, no entanto, em todos eles faltava uma percepção 
política sobre as questões que reproduziam às desigualdades. Silva et. al. (2005), 
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iniciativa no sentido de organizar a propriedade privada no Brasil. Até então, não havia nenhum 
documento que regulamentasse a posse de terras e com as modificações sociais e econômicas 






destacam que, por isso, este mal estar social não se transformou num problema político 
reconhecido nacionalmente.  
Segundo Silva et. al.(2005), o setor de subsistência que existia no Brasil no 
período da Primeira República foi cenário de muitas rebeliões. Em quase todo o sertão 
brasileiro ocorreram rebeliões sociais e urbanas que geraram um quadro de variados 
conflitos, tais como: Canudos (1985-1998)8, Contestado (1912-1916)9, Juazeiro (1914)10e 
Caldeirão (1936-1938).11 Os conflitos se apresentavam como messianismo12 puro ou 
como luta pela terra, sendo todos eles combatidos de forma extremamente violenta. As 
rebeliões e conflitos que nasciam e se criavam no setor de subsistência13, eram abertos e 
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 A Guerra de Canudos foi um conflito no sertão baiano ocorrido em 1896 e 1897, que terminou 
com a destruição do povoado de Canudos - daí o nome da Guerra. Houve várias batalhas entre 
tropas do governo federal e um grupo de sertanejos liderados por um líder religioso, Antônio 
Vicente Mendes Maciel, o Antônio Conselheiro (1828 - 1897). Na época, a população miserável da 
região agregou-se em torno do beato Conselheiro, que havia passado anos pelo sertão pregando 
uma mistura de doutrina cristã e religiosidade popular. Além desse caráter messiânico, o 




 A Guerra de Contestados foi desencadeada pela perseguição policial a um grupo de sertanejos 
devotados a práticas não oficiais do catolicismo. Chamou-se “do Contestado” pelo fato de o 
conflito se iniciar numa região litigiosa (contestada) entre Paraná e Santa Catarina. Mas não se 
trata de um confronto entre os dois estados. O embate tomou grandes proporções por atrair, ao 
lado dos devotos, um grande contingente de posseiros expulsos de suas terras pela construção da 
Ferrovia São Paulo – Rio Grande. Além das questões religiosas, se fundiram ao movimento o 
descontentamento social e a crítica ao coronelismo e à violência da expropriação praticada pela 
ferrovia. Os rebeldes construíram a cidade santa, onde o trabalho e bens tinham caráter coletivo. 
http://guiadoestudante.abril.com.br/aventuras-historia/foi-guerra-contestado-434632.shtml 
10A Revolta do Juazeiro aconteceu no sertão cearense em 1914, foi gerada pela intervenção do 
poder do governo federal na política dos estados e teve como símbolo o Padre 
Cícero.http://www.historiabrasileira.com/brasil-republica/revolta-de-juazeiro/ 
11
"O Caldeirão de Santa Cruz do Deserto" foi um movimento messiânico liderado pelo beato José 
Lourenço (1875-1946), surgido nas terras no Crato, Ceará. Foi erguida uma comunidade onde a 
produção era dividida e os fundamentos que regiam os posseiros eram religiosos.  O movimento 
terminou em tragédia. O governo cearense, os salesianos, a polícia política e a militar estavam 
determinados a acabar com a comunidade. Argumentavam que o reduto poderia se transformar 
num foco de resistência comunista. http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,guerra-do-caldeirao-
imp-,655599 
12Constituem-se como movimentos messiânicos, milenaristas, ou messiânico-milenaristas desde 
simples contestações pacíficas quanto a aspectos selecionados da vida social, até rebeldias 
armadas, ambos os tipos informados pelo universo ideológico religioso, capazes de, ao mesmo 
tempo, diagnosticar as causas das atribulações e sofrimentos e indicar caminhos para sua 
superação, desde os mais racionais até os mais utópicos. O imaginário religioso pregresso, sua 
exacerbação ou superação por uma nova revelação profética, está sempre presente, interpretando 
a realidade, postulando objetivos e indicando os meios pelos quais estes serão alcançados. 
Revisitando o Messianismo no Brasil e Profetizando seu Futuro- NEGRÂO, Lísias N.  
13Trata-se do conjunto de atividade económica e relações de trabalho que propiciavam meio de 
subsistência e/ou ocupação para uma significativa parcela da população brasileira. Porém, estas 
relações não eram normatizadas pela lei e nem tinham como objetivo a produção de mercadorias 
para obterem lucros. Essas relações se mantiveram após o fim do trabalho escravo até 1930. Silva 




declarados, entre coronéis14, jagunços15, cangaceiros16, mestiços e grupos urbanos 
armados. 
Como dissemos anteriormente, a colonização serviu a acumulação primitiva do 
capital, por isso, o pauperismo ganhou evidência a partir do fim da escravidão e 
posteriormente com o processo de industrialização. Silva et. al.(2005) destacam que a 
reação ao fenómeno da pobreza só ocorre no século XX quando a classe operária se 
organiza através de greves, possibilitando assim, o aspecto político da questão social. Os 
trabalhadores são vistos como ameaça ao desenvolvimento do capitalismo. A 
industrialização ocorreu tardiamente e, consequentemente a formação da classe operária 
e a organização dos movimentos de luta e resistência às diversas expressões da questão 
social, ocorrem mais tarde ainda.  
O autor Euclides da Cunha através da maior obra literária brasileira do século 
XX, “Os Sertões” 17, faz um resgate da história das rebeliões no Sertão, salvando-as de 
terem um destino comum, ao serem tratadas como simples conflitos locais, particulares, 
fanatismo religioso, ou por fatores pré-políticos. O desafio de Euclides da Cunha de 
interpretar o Brasil através das lutas nos “Sertões” alcança profundas repercussões na 
história trazendo de cima o setor de subsistência da economia brasileira. Esse resgate 
histórico retrata a desigualdade da luta pela posse da terra entre homens miseráveis sem 
terras e sem direitos e os grandes proprietários protegidos pela Lei Absoluta das Terras. 
Um momento de inflexão da história tão importante quanto a abolição da 
escravatura e a Independência Política do século XIX refere-se à Revolução de 1930. 
Segundo Silva et. al. (2005), quando ocorre a crise do modelo primário exportador a partir 
de 1929 e a Revolução de 1930, inicia-se o período de industrialização, que foi 
estimulado no pós-guerra. O próprio contexto histórico do momento favorecia a pouca 
importância atribuída à persistência do setor de subsistência que seguia junto com a 
                                                           
14Este nome foi dado, pois a política era controlada e comandada pelos coronéis (ricos 
fazendeiros). Características do coronelismo: - Voto de Cabresto: na República Velha, o sistema 
eleitoral era muito frágil e fácil de ser manipulado.  
Disponível em: www.suapesquisa.com/historiadobrasil/coronelismo.htm 
15Espécie de chuço ou pau ferrado, isto é, com uma haste de ponta de ferro aguçada, usada como 
arma de ataque e defesa popular, especialmente na Bahia e em Pernambuco. Da arma, a palavra 
jagunço passou a designar quem a utilizava profissionalmente. Jagunço, especialmente na Bahia, 
passou a ser o guarda-costas de políticos, fazendeiros e senhores de engenho, o capanga. 
Disponível em: http://www.dicio.com.br/jagunco/ 
16Os cangaceiros eram homens que andavam armados e em bandos pelo sertão nordestino nas 
primeiras décadas do século XX.  
Disponível em: http://www.suapesquisa.com/o_que_e/cangaceiros.htm 
17Os Sertões é um livro brasileiro, escrito por Euclides da Cunha e publicado em 1902. Trata da 
Guerra de Canudos, no interior da Bahia. Euclides da Cunha presenciou uma parte desta guerra 






industrialização e urbanização. O crescimento industrial durante meio século foi 
estrategicamente planeado no período pós-guerra assim como também, o movimento de 
urbanização de toda sociedade, que absorveu grande contingente da população do setor 
de subsistência.   
Entretanto, para Silva et. al. (2005), é facto que a absorção desse contingente 
populacional não foi suficiente para a eliminação do setor de subsistência, em função de 
dois motivos: primeiro porque a transposição demográfica da população agrícola para as 
grandes metrópoles e cidades não estava associada ao crescimento único da massa 
trabalhadora no mercado de trabalho e segundo porque se manteve no setor agrícola de 
subsistência um percentual significativo de agricultores não inseridos no mercado formal 
de trabalho. Silva et. al.(2005) afirmam ainda que essa problemática referida é também 
acrescida dos problemas agrários, que não foram resolvidos na República Velha (1889 a 
1930). Estes problemas reapareceram com nova roupagem pela configuração de uma 
questão agrária da década de 1960, “resolvida” no período do Regime Militar, sem 
reforma do setor agrário, possibilitado pela equação conservadora da modernização 
técnica18. 
Chega ao fim, com a derrocada do regime Militar e do extenso ciclo de expansão 
da economia brasileira, o padrão utilizado para transferir mão-de-obra rural para a 
economia urbana em 1980. Delgado (2004) destaca que era um modelo considerado 
funcional ao desenvolvimento económico. O setor de subsistência rural já tinha uma 
dimensão populacional significativa além de ainda experimentar mais de 20 anos de 
estagnação urbano-industrial. Em seguida o setor de subsistência passa por um processo 
de estratégia do agronegócio que na verdade não o absorveu. Delgado (2004) afirma 
ainda que o setor de subsistência não foi absorvido pelo desenvolvimento capitalista no 
setor rural, pela indústria moderna e nem pelos serviços. 
Para Delgado (2004), a modernização da agricultura no pós-guerra (1960-1970) 
apesar de gerar expressiva transferência de força de trabalho para o setor urbano 
construiu um enorme setor de trabalho informal urbano. O setor urbano além de não ter 
as mesmas características do setor subsistência, também não é assalariado. Este fato já 
ocorria no período do ciclo expansivo e é intensificado nas décadas de estagnação 
(1980- 1990). 
A década de 1980 no Brasil foi marcada por uma profunda crise económica e o 
fim da ditadura (1964-1985). Este período na America latina ficou conhecido como a 
“década perdida” conforme intitulado pela Comision Económica para America Latina y 
                                                           




elCaribe (CEPAL)19.De acordo com Escorel (1995), na de década de 1980 no Brasil, o 
Produto Interno Bruto apresentou taxas negativas em vários anos (1983, 1988, 1990 e 
1992). A taxa média de crescimento dos rendimentos per capita entre 1980 e 1991,sofreu 
um decréscimo significativo, mesmo com a redução do crescimento populacional. 
Entretanto, Escorel (1995), afirma que os trabalhos apresentados na área social 
identificaram, de maneira geral, uma melhoria nas condições de saneamento, elevação 
do nível de instrução dos brasileiros e diminuição da mortalidade infantil 
Segundo Behring e Boschetti (2011), apesar da crise económica vivenciada 
neste período (1980), a grande novidade foi o processo de redemocratização que 
despontou com conteúdo reformista delineando políticas influenciadas pelos princípios da 
universalização, responsabilidade pública e gestão democrática.  Do ponto de vista 
político, não se pode negar que a renovação da democracia possibilitou uma 
reorganização do movimento social, nunca visto até então. A década de 1980 foi um 
período onde ocorreram as maiores mobilizações sociais. Pode-se considerar também 
um ganho, ocorrido neste período, o surgimento e a consolidação de um espaço 
regionalizado relativo à coordenação das políticas.  
Relativamente ao século XXI, Montãno (2002) destaca que as contra-reformas 
executadas nos governos Fernando Henrique Cardoso e Luís Inácio Lula da Silva, 
entraram o novo século absorvendo toda a sociedade com o objetivo de promover o 
desenvolvimento económico globalizado e inserir o país na economia globalizada. 
Montãno (2002) destaca que para tanto, as relações entre Estado e sociedade foram 
alteradas no que diz respeito às políticas sociais e a participação social, no sentido de 
apaziguar e desarticular as lutas sociais. A gestão inovadora e as iniciativas para 
combater o Estado ineficiente tinham como objetivo descentralizar controles de gestão e 
flexibilizar normas e procedimentos. Nessa direção, o autor afirma que as Organizações 
não Governamentais de interesse coletivo, de responsabilidade social das empresas 
privadas e propriedade coorporativa, que no conjunto formam o Terceiro Setor, ganham 
destaque por terem o “privilégio” de completar o Estado e de substituí-lo em funções que 
não exijam exclusividade. Desta forma, o Estado democrático aposta nos pressupostos 
da Administração gestora e também numa participação mais alargada da sociedade civil. 
A sociedade civil desponta como esfera pública não estatal, que se organiza e colabora 
no sentido de contribuir para o fim harmónico dos segmentos sociais propiciando nova 
racionalidade histórica. 
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Na atualidade, internacionalmente, as recentes mudanças no quadro de redução 
da pobreza e desigualdade são destaque no Relatório de Desenvolvimento Humano 
(RDH) – Sustentar o Progresso Humano: Reduzir as Vulnerabilidades e Reforçar 
Resiliência (2014), do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) divulgado pelo PNUD (2014) chegou a 0,744 
em 2013 colocando o Brasil na categoria de alto desenvolvimento humano. Em três 
décadas a expectativa de vida do cidadão aumentou 11,2 anos. O rendimento no Brasil 
cresceu 56%. A escolaridade média do brasileiro subiu de 2,6 anos para 7,2 anos 
(PNUD, 2014). O representante do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) no Brasil, Jorge Chediek20 assinala a dimensão da 
desigualdade brasileira e recomenda que seja criada uma agenda de desenvolvimento 
humano ainda mais abrangente priorizando a redução das vulnerabilidades e também 
com ações que inibam um retrocesso social. A adoção de medidas económicas 
anticíclicas é um exemplo de recomendação para o mundo. O representante Chediek 
lembra que quando visitou o Brasil pela primeira vez no final da década de 1970, metade 
da população adulta era analfabeta. 
As pessoas dependem dos sistemas de segurança social, do mercado e uns dos 
outros para prosperar e viverem dignamente, ou seja, as famílias e os povos não podem 
funcionar sozinhos, independente da sociedade em que vive. O que se constata no Brasil 
é que as políticas sociais geraram fragmentação da atenção às necessidades sociais. 
Nesse sentido, o desafio que se coloca para reverter níveis tão elevados de pobreza e 
desigualdade está diretamente relacionado com políticas sociais comprometidas em não 
reproduzir como no nosso passado recente, práticas clientelísticas que em nada 
favoreceram a emancipação das pessoas. As políticas sociais pensadas para enfrentar a 
pobreza e a desigualdade no Brasil estão libertas do clientelismo e do assistencialismo? 
 
1.5. Pobreza e Exclusão Social como Fenómenos Multidimensionais 
De acordo com o relatório anual do PNUD- ONU (2014), na atualidade, cerca de 
2,2 bilhões de pessoas vivem ou se encontram em situação de pobreza no mundo. O 
relatório destaca que a persistência de vulnerabilidade dificulta a melhoria das condições 
de vida em nível global. Em 91 países em desenvolvimento, 1,5 bilhão de pessoas sofre 
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 Ver Jorge Chediek e Andrea Bolzon, da ONU, comentam o Relatório de Desenvolvimento 





com o fenómeno da “pobreza multidimensional”21. A pobreza e a exclusão social 
assumiram graves contornos e ampla dimensão ao longo do século XX em todo o mundo. 
A pobreza, que era um fenómeno social “crónico” com foco emalguns países pobres ou 
em desenvolvimento, atualmente, destaca-se pelo seu aumento e visibilidade global. 
Muitos países desenvolvidos vivenciam cada vez mais situações de pobreza e exclusão 
social. Relativamente ao Brasil, o Relatório de Desenvolvimento Humano (ONU, 2014), 
destaca que 6,083 milhões de pessoas vivem em situação de pobreza, o que equivale a 
3,1% da população do país. Esse percentual abrange pessoas que, além de serem 
desprovidas de rendimentos, não têm acesso a educação ou saúde ou em condições de 
vida consideradas precária sem acesso a água, luz e saneamento básico. Desde 2010, é 
apresentado no relatório o IPM- Índice de Pobreza Multidimensional, que define como 
“pobre” qualquer indivíduo privado de pelo menos três de um total de 10 indicadores 
considerados importantes para se ter qualidade de vida: nutrição, baixa mortalidade 
infantil, anos de escolaridade, crianças matriculadas em escolas, energia para cozinhar, 
saneamento, água, eletricidade, moradia digna e rendimentos. E quanto maior o número 
de indicadores, mais grave é a situação. No caso brasileiro, quando se considera a 
proporção de pessoas em situação de pobreza grave (com privação em pelo menos 5 
dos 10 indicadores), 0,5% da população, ou quase 1 milhão de indivíduos são afetados. 
No entanto, mais de 14 milhões de pessoas (7,4% do total) se encontram numa situação 
vulnerável, ou seja, sofrem até três privações. 
Um estudo sobre Pobreza Multidimensional no Brasil apresentado por Barros et. 
al. (2006), assinala que é já é consenso no meio científico e investigadores que a 
pobreza é um fenómeno multidimensional. O trabalho destaca que a principal divergência 
entre os investigadores reside precisamente na possibilidade de agregação das diversas 
dimensões da pobreza para obtenção de uma medida escalar. A dificuldade apresenta-se 
em como chegar a tal medida, de forma apropriada levando em consideração as diversas 
dimensões da pobreza. O estudo pretendeu ilustrar de forma prática e útil os índices 
escalares para análise da natureza, do perfil e da evolução da pobreza multidimensional. 
Para Barros et. al. (2006), torna-se complicado agregar preferências individuais para 
definir preferências sociais. As escolhas públicas são feitas com base em critérios de 
justiça, e por vezes por acordos, por isso, para construir um indicador escalar de pobreza, 
é preciso primeiro identificar as dimensões da pobreza e dos indicadores para 
representá-la. O autor destaca que o grupo pobre mais típico encontrado no Brasil é 
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multidimensional, relativo, não podendo ser considerada como mera insuficiência de renda. É 
também desigualdade na distribuição da riqueza socialmente produzida; é não acesso a serviços 




constituído por crianças em famílias chefiadas por mulheres negras, com baixa 
escolaridade, que não estão inseridas ou ocupadas economicamente, que vivem na zona 
rural da região Nordeste (Barros et. al 2006: p. 30) . 
O autor economista Indiano Amartya Sen em seu livro “Desenvolvimento como 
Liberdade” (1933) traduzido por Rosa (2003), recomenda que a avaliação das políticas 
sociais seja realizada levando em consideração as liberdades individuais substantivas, 
que é diferente de liberdade básica. O conceito de liberdade substantiva está relacionado 
com a capacidade individual que uma pessoa tem para enfrentar determinadas situações 
de carência. Já a liberdade básica é aplicada a situações pontuais. Para Sen, os seres 
humanos são distintos e consequentemente têm necessidades diversas. Dentre as 
prioridades de vida de um ser humano existem aquelas que destacam aspectos 
económicos e não económicos. Enquadrar a pobreza numa visão simplista e reduzida à 
esfera económica, pode implicar um grave erro. A pobreza não pode ser considerada 
apenas como condição de insuficiência de rendimentos, esta deve ser entendida como 
um estado de privação de liberdade. O autor assume que a privação de liberdade 
resultaria na ausência de liberdade de escolha. Nesta perspetiva, Sen (1933) traduzido 
por Rosa (2003), aponta que tanto a privação de liberdade como a privação de liberdade 
de escolha, podem provocar mortes prematuras, baixo nível educacional, exclusão social, 
desemprego, entre outras situações de vulnerabilidade. O ser humano fica impossibilitado 
de realizar, decidir e agir sobre questões essenciais para sua vida. 
Para o sociólogo francês Serge Paugam (1999), nas sociedades modernas, a 
pobreza é traduzida como um estatuto social, designado especificamente para a pobreza, 
e como tal desvaloriza e inferioriza, deixando marcas na identidade daquele que a 
experimenta. A pobreza significa o fracasso social que é entendido como degradação 
social. O autor aborda o fenómeno da pobreza a partir das dimensões macros e micros. A 
dimensão macro implica o aspeto coletivo da pobreza e a forma como são concebidas as 
políticas sociais, que na verdade refletem a forma como a pobreza é vista por 
determinadas sociedades. Tanto a pobreza como a exclusão social são considerados 
problemas muito complexos e multidimensionais, porque não existe uma solução 
“padronizada” que pode ser aplicada uniformemente em todas as sociedades, por isso a 
complexidade do problema exige formas singulares para enfrentá-la. Já a dimensão 
micro, refere-se às experiências vividas pelas pessoas e está ligada à identidade social. 




dedesqualificação social, identificando três tipos de pobreza: integrada, marginal e 
desqualificante, resgatando o enfoque do sentido Weberiano22·.  
A perspetiva integrada implica o desenvolvimento económico, cultural e social. 
Este tipo de pobreza está relacionado com grande parte da população na sociedade. 
Neste caso não existe uma estigmatização dos pobres, pois os mesmos acreditam que 
estão numa sociedade em que o fenómeno atinge muitas outras pessoas. Alguns fatores 
podem explicar este tipo de pobreza: baixo desenvolvimento económico do país e 
economia paralela bem desenvolvida. Neste caso a cobertura de segurança social é 
muito baixa.  
O segundo tipo apresentado é a pobreza marginal. Paugam (1999) destaca que 
as questões de desigualdades e a divisão de benefícios assumem centralidade no debate 
social. A pobreza neste caso é entendida como um grupo extremamente marginalizado. 
Existe menor quantidade de pessoas envolvidas nesse tipo de pobreza marginal, 
entretanto, e são fortemente estigmatizadas. O desemprego no caso da pobreza marginal 
assume uma característica residual, pois este tipo de sociedade apresenta uma situação 
de pleno emprego. A cobertura do sistema de segurança social é mais ampla. Ocorre 
também a redução ou manutenção dos vínculos familiares em função dos benefícios 
mínimos serem assegurados.  
No caso da pobreza desqualificante, existe uma heterogeneidade muito grande 
com relação às diferenças sociais. Nas sociedades com este tipo de pobreza existem 
cada vez mais pessoas reconhecidas como pobres, porque se trata de um processo 
instável. Neste caso, os fatores que contribuem para o fenómeno são a elevada taxa de 
desemprego; a dificuldade de inserção dos desempregados e jovens no mercado de 
trabalho. Neste caso, os vínculos sociais são mais frágeis, o sistema de segurança social 
tem uma cobertura maior. Nesta direção, Paugam (1999) considera que o mercado de 
trabalho, a intensidade dos vínculos sociais e o sistema de proteção social são fatores 
muito importantes para análise da pobreza. 
Com relação à pobreza, Costa (1998: p. 19), a define como “uma situação 
dinâmica de privação, por falta de recursos”. Quando o pobre é excluído de algum 
sistema social básico dos quais se definiu a exclusão social, então, a pobreza se 
apresentará em forma de exclusão social. Nessa direção, a pobreza é entendida como 
                                                           
22A concepção de tipo ideal é um aspecto básico da doutrina epistemológica de Max Weber. O tipo 
ideal não interessa como fim em si mesmo, mas como um meio de conhecimento em relação ao 
qual se analisa a realidade, permitindo ao investigador analisar determinado fenômeno, 
examinando a proximidade ou o afastamento da situação concreta pesquisada (tipo real) em 
relação ao tipo ideal correspondente – Referência: A Atualidade da Epistemologia Weberiana: uma 




uma situação de privação decorrente da falta de recursos, que só poderá ser eficazmente 
combatida através de ações que possibilitem que os pobres e/ou famílias consigam 
emancipadamente construir outro caminho na tentativa de superá-la e assim suprir suas 
necessidades. 
Para definir “exclusão social” é preciso ter uma noção do que significa o seu 
oposto, ou seja, “inclusão social”. A inclusão social pode ser entendida como pleno 
exercício de cidadania, e isto implica que os cidadãos tenham acesso a um sistema de 
segurança social. As exclusões sociais são consideradas problemas sociais, situações 
reais que suscitam ações e políticas de (inclusão social) ou integração social. Para Costa 
(1998), o processo de exclusão social é entendido como a fase extrema do processo de 
“marginalização”, como um percurso “descendente”, onde várias rupturas são 
identificadas entre indivíduo e sociedade. Para o autor existem cinco possíveis domínios 
onde podem ser agrupados os sistemas sociais básicos: o social, o económico, o 
institucional, o territorial e das referências simbólicas. Este conjunto de sistemas (grupos, 
comunidade e redes sociais), onde as pessoas se inserem, poderá ser ou não mais 
abrangente, visto que esta noção está relacionada com o conceito de cidadania 
predominante na sua sociedade em questão.  
A área social é caracterizada por ser composta por vários laços sociais onde 
uma pessoa pode ou não estar inserida. Em relação à área económica, os mecanismos 
que geram recursos são o mercado de bens, serviços e financeiro e o sistema de 
poupança. Neste domínio, é preciso existir maior segurança e estabilidade para que as 
pessoas sintam credibilidade em relação às eventuais situações que possam ocorrer no 
presente ou no futuro, que não são cobertas pelo sistema de proteção social. O domínio 
institucional está relacionado com os sistemas de prestação de serviço. Aqui estão 
relacionados sistema educacional, de saúde e justiça e pode englobar, em alguns casos, 
a habitação. Entretanto, as instituições relacionadas aos direitos cívicos, políticos, 
participação política, estão também incluídas nesta categoria. O domínio territorial passa 
a compor o estudo da exclusão social recentemente também, e encontra justificativa no 
fato de que em alguns casos a exclusão pode afetar não só famílias, mas sim um 
território. Existem casos de bairros, cidades, municípios (concelhos e freguesias), em que 
a melhoria das condições de vida das pessoas está fortemente dependente de uma 
intervenção de investimentos públicos nos domínios de habitação, acessibilidade, 
equipamentos sociais e atividades na área económica, entre outros. Ainda no domínio 
territorial, as migrações podem ser entendidas como reações de pessoas que sentem-se 
excluídas nos locais onde residem. É comum as pessoas que residem em zonas rurais, 




Ainda na linha de pensamento de Costa (1998), ao nível mundial, pessoas 
migram de países mais pobres e com um sistema de proteção social com menor 
cobertura, para outros considerados mais prósperos e desenvolvidos. Entretanto, estes 
migrantes podem ser excluídos territorialmente no local que escolheram como destino. 
Existe também o domínio das referências simbólicas. Neste campo, a dimensão subjetiva 
da exclusão é levada em conta podendo ser identificado um conjunto de perdas sofridas 
pelo excluído. Verifica-se neste caso vários tipos de perdas: de identidade social; de auto 
estima; de perspetivas futuras; de capacidade de iniciativas; de motivação; do sentimento 
de pertença na sociedade, etc. O facto dos sistemas sociais básicos estarem interligados, 
ou seja, de serem dependentes um do outro, faz com que uma pessoa possa sentir 
dificuldade de acesso. Uma pessoa que não tem recurso financeiro acaba por ter 
dificuldade em aceder à saúde, fica sem poder de compra de bens e serviços e também 
não consegue aceder o sistema de crédito. O exemplo do desemprego nos dá uma ideia 
de várias dimensões em que a pessoa pode ser excluída. O desemprego implica perda 
de rendimentos económicos, que por sua vez irão afetar as relações sociais e que 
consequentemente poderá atingir a dimensão subjetiva da pessoa. 
 Porém, esta questão não pode ser analisada somente sob o ponto de vista de 
ter ou não ter acesso ao sistema de segurança social. O facto de a exclusão social ser 
um processo faz com que esta seja constituída por graus. Nesta medida, a noção de 
graus de exclusão significa que uma família ou pessoa pode estar excluída de algum 
sistema de proteção, mas pode não estar de outros. Neste sentido, a perspetiva de 
exclusão social apresentada pelo autor Bruto da Costa (1998), não se constitui como 
unidimensional, ou seja, a exclusão de um indivíduo ou grupo em relação à sociedade 
pode ocorrer em mais de um domínio. 
 
1.6. Caracterizações fenomenológicas da Pobreza no Brasil 
Por fim, para terminar este capítulo, importa caracterizar as dimensões 
fenomenológicas da Pobreza no Brasil. Numa investigação qualitativa realizada por Rego 
e Pinzani (2013), com objetivo de investigar os efeitos políticos e morais do Programa 
Bolsa Família, os resultados sugeriram que o Programa, mesmo que minimamente, pode 
ser visto como “política de urgência moral, capaz de estabelecer condições mínimas para 
o desenvolvimento de autonomia ética e política para os beneficiários” (Rego e Pinzani, 
2013: p. 215). Entretanto, o que nos chamou a atenção na referida pesquisa foi 





Rego e Pinzani destacam que a pobreza no Brasil tem características 
particulares, sendo uma delas a falta de condições básicas para uma vida saudável. São 
diversos os fatores negativos que contribuem para uma vida sem qualidade, entre elas 
podemos destacar a má alimentação, péssimas condições de habitação (que na maioria 
das vezes são muito precárias), falta de assistência médica básica e falta de 
medicamentos (por falta de acesso e por não ter condições financeiras para comprar). A 
má alimentação da população empobrecida não é na maioria das vezes por falta de 
alimentos, mas sim e também em função da desinformação nutricional, e associado a 
esta dificuldade, está uma velha questão de subnutrição dos pobres no Brasil. Rego e 
Pinzani (2013) destacam que a má nutrição ocasiona dificuldade no desenvolvimento da 
autonomia, pois diminui a capacidade das pessoas empreenderem esforços para seu 
próprio desenvolvimento. Outras razões que podem levar a má nutrição são também os 
preços altos dos produtos e a dificuldade em cultivar alimentos em casa por falta de 
acesso à água. Para os autores, as diferenças individuais como escolaridade, 
experiências pessoais, funcionamento da dinâmica familiar são importantes 
determinantes na administração de recursos das famílias. 
O acesso nulo ou irregular aos rendimentos constitui-se também como uma 
característica da pobreza. Rego e Pinzani (2013) destacam que as pessoas em situação 
de vulnerabilidade, geralmente se encontram em situação de desemprego no Brasil. No 
caso das mulheres, a situação é ainda pior, pois estas, na grande maioria, nunca 
estiveram inseridas no mercado formal de trabalho. Para sobreviverem fazem trabalhos 
temporários muito mal remunerados que exigem demasiado esforço físico (faxinas, 
passar roupa, capinar lotes).  
O trabalho infantil é outra face da pobreza no Brasil. No caso das crianças filhas 
de pessoas pobres, a participação na vida económica começa cedo, seja realizando 
trabalhos temporários como os pais, ajudando a cuidar dos irmãos menores para os pais 
trabalharem, cuidando de animais, entre outros. Na maioria das vezes isso pode significar 
o abandono da escola e consequentemente, a continuação do analfabetismo e a 
impossibilidade de mudar de vida através da educação. Entretanto, existe outra face 
dessa moeda, oferecer escolas com péssimas condições de ensino, somente contribui 
para reprodução das desigualdades culturais, sociais, econômicas e políticas, conforme 
pontua Rego e Pinzani (2013). A educação exerce um papel fundamental para o 
desenvolvimento da autonomia das pessoas, além de servir como instrumento de 
cidadania.  
A alta natalidade é também é uma das características da pobreza no Brasil, que 




ter um grande número de filhos significaria uma maior fonte de rendimentos, podendo ser 
um suporte na fase idosa dos pais. Rego e Pinzani destacam que a alta taxa de 
natalidade persiste. Os filhos não são programados em função da falta de informação da 
família. A condição da mulher numa sociedade marcada pelo patriarcalismo pode incorrer 
em falta de autonomia sobre seu próprio corpo. A religião também pode influenciar com 
regras e condutas, que em geral condenam o controle da natalidade.  
Os acidentes também são destacados por Rego e Pinzani como característica 
da pobreza no Brasil. As pessoas pobres estão mais expostas aos acidentes em função 
da precariedade das moradias e instalações. As construções geralmente são inacabadas, 
(fios de eletricidade expostos e emendados), terrenos íngremes, casas junto a estradas e 
margens de rios e lagoas, construções precárias em morros. Todas essas situações 
podem caracterizar riscos eminentes.  
A falta do acesso ao crédito é outra dificuldade enfrentada por brasileiros pobres 
no Brasil. A exclusão do sistema bancário acarreta uma adicional exclusão a tantas 
outras a que os brasileiros pobres já estão submetidos. Em alguns casos a pessoa tem 
talento (habilidade para cortar cabelos, para cozinhar), mas não encontra incentivos para 
desenvolvê-lo.  
A invisibilidade social, a falta de “voz”, é outra característica fenomenológica da 
pobreza brasileira. Os pobres nas áreas urbanas vivem em localidades distantes (vilas e 
morros) e sofrem com a precariedade das infra-estruturas públicas, ruas sem 
pavimentação, esgoto a céu aberto, falta de água canalizada potável e muitos outros 
problemas. Somados a tantas precariedades, na maioria dos casos, os trabalhos 
destinados a eles são os piores, os mais desqualificados económica e socialmente. Para 
deslocarem-se para o trabalho muitas vezes não usam transportes públicos, ou porque 
não existe naquela localidade ou por não ter dinheiro para pagar. Por todas estas razões, 
existem alguns casos, que o pobre não é “visível” daqueles considerados mais abastados 
economicamente.  Para os autores esse fenómeno de ocultação dos pobres é comum 
nas áreas urbanas. Já nas áreas rurais, as casas são isoladas ou até em povoados 
distantes da cidade, onde muitas vezes não há iluminação pública, aumentando assim, o 
isolamento.  
Para Rego e Pinzani (2013), todos esses elementos, que marcam a condição de 
vida dos brasileiros pobres, podem impactar imensamente, emudecendo-os. Os autores 
destacam ainda que as desigualdades internas às famílias na maioria das vezes são 
muito acentuadas e também se constituem como característica fenomenológica da 




desenvolvidas no Brasil em função dos rígidos controles familiares. A vergonha também é 
uma face da pobreza para Rego e Pinzani (2013: p. 184), e os autores assinalam que “a 
pobreza por si só gera sentimento de vergonha e baixo autorespeito.” Os pobres sentem-
se humilhados e culpados por estarem nessa situação, apesar de não poderem fazer 
nada (pelo menos em curto prazo) contra a falta de educação de emprego formal, visto 
que a situação depende de circunstâncias objetivas.  
A cultura da resignação é também uma característica da população pobre no 
Brasil. A condição de pobreza, de dificuldade é aceite como um fardo inevitável e 
necessário à sua salvação espiritual. É muito comum os pobres brasileiros renunciarem 
antes de pelo menos tentar aquilo que sabe que não poderá alcançar. Para Rego e 
Pinzani (2013: p. 187) “a miséria material resulta em pobreza espiritual”. Os pobres 
geralmente desejam o mínimo para justamente minimizar o sofrimento. Os autores 
salientam que essa resignação foi passada através da literatura do Brasil. Entretanto, 
nessa mesma literatura essa cultura de sentimentos de resignação pode ser modificada, 
pois historicamente, as grandes revoluções sociais, assim a política democrática 
sistêmica e persistente, quando desenvolvida com finalidade prévia para erradicar a 
pobreza conseguiram reverter o quadro cultural de resignação.  
Por fim, Rego e Pinzani destacam a exclusão da cidadania como característica 
da pobreza e assinalam que no Brasil os pobres são excluídos da cidadania duplamente: 
formal e material. Materialmente, são excluídos por falta de trabalho e rendimentos 
regulares e consequentemente, de vínculos coletivos duradouros, familiares e de 
vizinhos. No âmbito formal, é muito comum no Brasil, nas camadas sociais mais 
empobrecidas as pessoas não terem documentos atualizados, existe casos que não 
possuem nem o documento mais importante (Registro Geral, mais conhecido como 
Identidade). Os autores pontuam a importância da existência civil do indivíduo até para 
que este possa demandar os serviços os quais o Estado tem o dever de prosseguir. 
Neste capítulo ficou patente que a pobreza e seus efeitos destrutivos ainda 









No capítulo anterior trouxemos contribuições de varios autores relativas aos 
aspectos que devem ser observados para análise e compreensão da pobreza. Analisar 
os determinantes da pobreza é essencial para a escolha de quais políticas públicas 
devem ser priorizadas para sua erradicação. 
O capitulo presente tem como objetivo apresentar o desenho institucional do 
Programa Bolsa Família, destacando o período queincia-se seu debate na sociedade 
brasileira. Trouxemos também resultados de estudos realizados na área com objetivo de 
analisar os impactos que o programa causa nas condições de vida da população. E por 
acreditar que a forma como os brasileiros menos favorecidos economicamente percebem 
a questão da cidadania, troxemos consideações de alguns autores sobre o tema.   
O combate a pobreza foi nas últimas duas décadas uma crescente preocupação 
a nível mundial, visivelmente patente em telejornais, revistas e sendo analisado por 
diversas pessoas no âmbito social e académico. Diversas conferências internacionais 
foram desencadeadas e realizadaspor iniciativa da Organização das Nações Unidas 
(ONU), terminando com metas e objetivos de erradicação da pobreza nos Objetivos do 
Milénio (ONU, 2012)23. Para Ramos (1994), o desenvolvimento e o crescimento 
económico sãopré-condições para a redução da pobreza. No entanto, é preciso criar 
mecanismos que possibilitem alcançar aqueles menos favorecidos economicamente.  
Segundo Ramos (1994), a discussão em torno da necessidade de reformulação 
das políticas sociais inicia-se na Europa e com menor intensidade nos EUA na década de 
1980. Os sistemas de proteção social com a crise do WelfareState, a partir dos anos 
1970, são criticados e questionados quanto à sua sustentabilidade financeira e eficiência, 
ou seja, quanto à relação custo/benefício.  
Ainda na linha de pensamento de Ramos (1994), tanto nas sociedades 
desenvolvidas como naquelas em desenvolvimento, a partir dos anos 1980 ocorre uma 
crescente dificuldade em gerar empregos e observa-se a precarização das formas de 
trabalho, o crescente trabalho informal, em part time, temporário, por empresas 
domésticas, etc. A partir desta altura, quando ocorrem as grandes transformações 
económicas, que tanto impactaram as relações de trabalho, intensifica-se paralelamente 
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o debate internacional sobre o rendimento mínimo. Para Silva (2007), essas 
transformações no mundo do trabalho e da economia exerceram forte influência na 
concretização da reestruturação do capitalismo, que encontrou ressonância no processo 
de globalização e regionalização dos mercados orientados para o capital financeiro e 
para a concentração de rendimento.  
De acordo com Cunha (2012), entender a pobreza apenas como ausência e 
privação de recursos pode levar muitas vezes ao encobrimento da dimensão política do 
fenómeno, porque a pobreza mesmo com o desenvolvimento económico da segunda 
metade do século XX, continuou a existir.Mesmo sendo considerada um elemento 
suscetível a mudanças, ainda existe nos dias atuais. Cunha (2012), ainda destaca que 
enquanto países desenvolvidos já apresentam sinais de mudança nos discursos e ações 
no sentido de desconstruir o consumo excessivo, até porque este tem sido um dos 
grandes causadores dos problemas ambientais, o Brasil precisa garantir para uma 
significativa parcela da população o acesso a bens e serviços essenciais, assim como 
também aqueles considerados básicos e simbólicos, permitindo assim condições dignas 
de cidadania.  
No Brasil, os anos de 1990 ainda estavam empregnados pelos reflexos da crise 
vivida nos anos de 1980, com baixo crescimento económico e altos índices de inflação, 
que por sua vez, provocaram também elevados índices de pobreza absoluta, 
desigualdade e exclusão social. Era preciso mudar a situação, “virar o jogo.” Quando a 
situação de pobreza e desigualdade no país não podia mais ser tolerada, foi que 
estratégias de intervenção foram adotadas com objetivo de alcançar as camadas mais 
vulneráveis da população brasileira. Foi a partir de 1994, quando se consegue no país a 
“estabilização monetária”,que surgem os programas de transferência de rendimentos, 
voltados para famílias pobres com focalização nas famílias mais vulneráveis com 
crianças (Rocha, 2013: p.10).   
 
2.2. O Debate sobre Rendimento Mínimo no Brasil 
O debate sobre rendimento mínimo no Brasil inicia-se em 1991, quando o 
senador Eduardo Suplicy apresenta o projeto de Lei 80/1991 que propõe programas de 
transferência de rendimento mínimo, e que é aprovado pelo Senado Federal. Silva (2007) 
assinala que a oposição política liberal criticou e apontou um conjunto de problemasque 
os Programas de Rendimento Mínimo poderiam causar: o desestímulo ao trabalho, 




custos e dificuldadesna administração do Programa, assistencialismo e incentivo à 
informalidade das atividades económicas e corrupção por parte do governo.  
Relativamente ao Rendimento Mínimo no Brasil, Silva (2006) destaca cinco 
momentos da trajetória do desenvolvimento histórico dos Programas de Transferência de 
Rendimento no âmbito do Sistema de Proteção Social brasileiro.O primeiro deles refere-
se à incorporação do debate em 1991, como vimos, quando o Senador Eduardo Suplicy 
apresentou o Programa de Garantia de Rendimento Mínimo.  
O segundo momento, ainda em 1991, trata-se da articulação da Garantia Mínima 
de Rendimento familiar com a educação. Para a autora, este foi um momento de 
inovação qualificadora (refere-se a garantia de rendimentos mínimos familiares articulado 
com a educação), que ainda marca os Programas de Transferência de Rendimento na 
atualidade.  
O terceiro momento inicia-se em 1995, com a implantação das primeiras 
experiências de Programa de Rendimento Mínimo/Bolsa Escola24 em algumas cidades 
(Ribeirão Preto, Brasília e Campinas), que posteriormente se expandiu para outros 
Estados e cidades. Esse momento possibilitou que, em 1996, o Governo Federal 
realizasse as primeiras experiências com o PETI25 e o BPC (Benefício de Prestação 
Continuada)26. Em 1999, iniciam-se as experiências estaduais.  
O quarto momento refere-se a 2001 quando são ampliados os programas de 
iniciativa do governo Federal, Bolsa Escola e Bolsa Alimentação27. Aumentou-se a 
abrangência da área geográfica e também os recursos aplicados. Logo depois foi 
introduzido o debate que defendia um Rendimento de Cidadania com cobertura 
universalizante, sem restrições. Nesse período foi lançado o livro do Senador Suplicy em 
2002, com o título “ Renda Básica de Cidadania: A resposta dada pelo vento.” 
Em 2003, inicia-se o quinto momento com o desenvolvimento dos Programas de 
Transferência de Rendimento no governo do Presidente Lula. A tónica do discurso passa 
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Constituição Federal de 1988, garante a transferência mensal de 1 salário mínimo ao idoso, com 
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para a prioridade em enfrentar a pobreza e a fome, enfatizando as políticas sociais como 
instrumentos fundamentais para a construção do projeto.  
De acordo com Oliveira et. al. (2007) o debate sobre o rendimento mínimo foi 
também uma tentativa política, das organizações sociais e dos estudiosos das questões 
sociais, no sentido de buscar soluções para as alterações que ocorreram na economia e 
no mundo do trabalho. Apesar do projeto de Lei de garantia de rendimento mínimo ter 
sidoaprovado em 1991, foi apartir de 1995 que esse debate se ampliou concretamente 
com a adoção, por parte de alguns municípios,de programas que instituíam o rendimento 
mínimo, na grande maioria administrados por governos petistas (Partido dos 
Trabalhadores).De acordo Silva et. al. (2004), em 1996, outras cidades e municípios 
como Vitória, Santos, Belo Horizonte, Jundiaí, Boa Vista, Franca e Salvador aderiram à 
mesma iniciativa.   
Para Sposati (1997) estes programas são o resultado do esforço das sociedades 
em desenvolver políticas sociais que enfrentem a desigualdade e o desemprego e que ao 
mesmo tempo sejam capazes garantir condições básicas de dignidade e cidadania. 
Silva et. al. (2004), assinalam que as iniciativas dos Programas de Transferência 
Condicionada de Rendimentos (PTCR) foram inspirados por dois principais formatos ou 
modelos de orientação político-ideológico. Um deles concebe a transferência de 
rendimento como um programa compensatório e residual, com fundamentação dos 
pressupostos do mercado, que entendem a exclusão e o desemprego como 
fenómenosinevitáveis. Os objetivos perpassam pela garantia da autonomia individual 
(consumidor) e também no sentido de atenuar os efeitos mais perversos da pobreza e 
desigualdade social, sem considerar o crescimento do desemprego e a distribuição de 
renda, pois a orientação é voltada para a focalização na extrema pobreza, na tentativa de 
evitar o desestímulo ao trabalho. Desta forma, haverá uma classe de pobres que terão a 
garantia de sobrevivência no limite de uma linha de pobreza.  
O segundo formato de orientaçãopolítico-ideológica, para Silva et.al. (2004), 
concebe a Transferência de Rendimentos como programas que têm em conta os 
princípios da cidadania universal, considerando também os pressupostos 
redistributivos.O objetivoé buscar a autonomia do cidadão através da focalização, que 
seja capaz de incluir todos os que precisam do rendimento oferecido, ou os cidadãos em 
geral, na tentativa de garantir uma vida com dignidade à todos. Nesse sentido, o impacto 
desejado e produzido será a inclusão social.  
Para Silvaet.al. (2004) os sistemas de proteção social são instituídos com o 




uma doença) ou social, ou seja, são circunstâncias consideradas contrárias e 
desfavoráveis, que podem afetar tanto individualmente quanto socialmente, que ocorrem 
nas sociedades e, podem oferecer risco para parte ou o todo da sociedade. Segundo 
Silva et.al. (2004: p.19), os programas de transferência de rendimentos, transferem 
recursos monetários para o indivíduo ou família compensatoriamente, com oobjetivo de 
romper com o “ciclo vicioso que aprisiona grande parte da população brasileira nas 
amarras da reprodução da pobreza”.  
A focalização dos programas de transferência de rendimentos é muito criticada 
por alguns autorescomo, por exemplo,Schwartzman(2006) ou  Carvalho (2006), que 
argumentam que os recursos desse tipo de programa não beneficiam quem realmente 
necessita ou porque contribuem para a manutenção da pobreza. Por definição a 
focalização dos programas de transferência de rendimentos remete ao caráter 
assistencialista, e nesse sentido, tem o papel primordial de aliviar a pobreza, contribuindo 
para tornar menos difícil a vida das pessoas pobres. Schwartzman (2006) argumenta que 
o baixo valor do benefício concedido às famílias, aliado a má gestão dos programas, são 
fatores favoráveis à baixa redução da pobreza. Apesar de muitos autores destacarem os 
impactos positivos do programa na vida dos beneficiários(Januzietal. 2013; Pires, 2011; 
Kawamura, 2014) existe no Brasil uma parcela significativa da população não beneficiária 
que afirma que o programa mantem a pobreza.   
Para Sen (1933), o ponto central da informação acerca da análise da pobreza 
consiste em deslocar a atenção dos baixos valores dos rendimentos para a carência de 
potencialidades mais básicas. Nessa direção, não seria mais eficiente capacitar as 
pessoas até mesmo para que elas pudessem, em última instância, gastar os 
rendimentos, mesmo sendo baixos, de forma racional? Oferecer serviços públicos de 
qualidade, como escolas; cuidados de saúde; informações básicas direcionadas para as 
camadas mais pobres, como por exemplo: como utilizar os alimentos de forma saudável 
e económica? Ou até mesmo desenvolver uma “Universidade dos Pés descalços” como 
Bunker Roy (fundador do Centro de Investigação e Trabalho Social na Tilonia – Índia) 
que vislumbrou a possibilidade de extrair capacidade e habilidade de pessoas 
consideradas “sem valor material” para governantes e sociedade? O BC 
(BarefootCollege) formou mais de três milhões de pessoas no mundo, entre eles, 
médicos, engenheiros, pedreiros e outros, todos analfabetos e semianalfabetos, na 
grande maioria, mulheres (Alves, 2013). Não seria menos oneroso financeiramente 
capacitar as pessoas do que redistribuir benefícios baixos e correr o risco de manter as 
pessoas na pobreza? O fundador do BarefootCollege acredita que manter os pobres do 




justificar todo o dinheiro gasto com programas e também a educação de milhõesde 
profissionais que não identificam e não mobilizam a criatividade das comunidades com as 
quais trabalham (Alves, 2013). 
 
2.3. Transferência de Rendimento e Cidadania no Brasil 
Rocha (2002: p.29) define pobreza no Brasil como uma “condição de vida 
marcada pela instabilidade e precariedade”. Segundo a autora, no interior e 
especificamente no nordeste, na década de 1980, ocorreu uma mudança e propagação 
de hábitos de consumo em função do acesso da população desta região ao consumo de 
bens industrializados. Nesse sentido, a autora destaca que dois processos históricos 
favoreceram essa mudança: a formação do setor de subsistência nas áreas agrárias 
exportadoras, que inicialmente não possuíam recursos, mas que com o ciclo de 
expansão capitalista começou a mudar; e a formação da indústria cultural que assumiu 
uma configuração diferente, voltada para as manifestações da cultura popular, como por 
exemplo, maracatu28. Para a autora a visão da pobreza não pode ser apenas enquadrada 
em classificações de faixas de rendimento monetário.É preciso perceber as alterações e 
mudanças que ocorreram ao longo da segunda metade do século XX, nas condições do 
universo de consumo da população pobre. A ampliação e a expansão da quantidade de 
bens industriais consumíveis ofertados influenciaram a forma como a população pobre foi 
inserida na sociedade de consumo, pois a relação foi estilizada e estetizada (Rocha, 
2002). Os próprios bens culturais passaram com a cultura de massa, a reproduzir uma 
relação de consumo.  
Clancini (1999) assinala que as relações entre cidadania e consumo alteram as 
formas de se exercer a cidadania no contexto da globalização. Segundo o autor, pensar 
em incluir, numa sociedade de consumo que exclui, é apontarpara a necessidade de 
redistribuição de rendimentos, para aqueles que precisam exercer a função de 
consumidores contemporâneos, como também para uma maior inclusão e possibilidade 
de exercício de cidadania em seu verdadeiro sentido, ou seja, de igualdade e inclusão. A 
partir das considerações deste autor, entende-se que, com a incredibilidade e a 
deterioração das instituições políticas as pessoas “apreenderam” outras formas de 
participação, e estas se fortaleceram. Os indivíduos relacionam seus anseios, dúvidas e 
                                                           
28O Maracatu é uma dança folclórica de origem afro-brasileira, típica do estado de Pernambuco. 
Surgiu em meados do século XVIII, a partir da miscigenação musical das culturas portuguesa, 
indígena e africana.É uma dança de cortejo associada aos reis congos. Os maracatus, 
tradicionalmente, surgiram e se desenvolveram ligados às irmandades negras do Rosário. Nos 





questionamentos ao consumo de bens e serviços privados e também aos meios de 
comunicação de massa.  
De acordo com artigo de Ciscatiet. al.(2013), em qualquer sociedade a classe 
média é a classe mais importante. O destino de qualquer país está atrelado a esta 
parcela da população, que ao mesmo tempo depende do próprio trabalho e não pode 
ignorar crises e instabilidades económicas provocadas por governos. Entretanto, essa 
conceituação de classe média, muitas vezes, quando é usada por governos, pode não 
retratar a verdadeira realidade de um país. O facto de não haver uma definição “pronta e 
acabada” desse grupo, faz com que muitos governantes adotem ou até mesmo criem 
aquela definição que melhor se adeqúe à sua conveniência. Nomear grandes 
contingentes populacionais como de “classe média”, em vez de “pobres”, pode mascarar 
a realidade, fazendo com que aquele governo seja competente e eficaz. No caso do 
Brasil, o autor destaca que dizer que a classe C29 representa a classe média é afirmar 
que 65% dos moradores de favelas e aglomerados sejam também da classe média.  
De acordo com informações disponibilizadas pela Secretaria de Assuntos 
Estratégicos (SAE) do Governo Brasileiro, tendo em conta o rendimento familiar como 
critério básico para definir a classe de rendimentos, uma comissão de especialistas 
formada pela própria secretaria, definiu que a nova classe média é integrada pelos 
indivíduos que vivem em famílias com renda per capita (somando-se a renda familiar e 
dividindo-a pelo número de pessoas que compõem a família) entre R$291,00 e 
R$1.019,00.Nesse sentido, Ciscatiet. al. (2013) assinalam que levando em conta estes  
critérios estabelecidos pelo governo, a classe média soma 53% dos habitantes do Brasil. 
Entretanto, ainda de acordo com dados do artigo de Ciscatiet. al. (2013), 
considerando os critérios da pesquisa realizados pela EY- Consultoria Ernst e Young, 
citada pelos autores, esse percentual cai para 41%.A consultora EY denomina como 
pertencentes à “classe média global” os indivíduos com rendimento diário entre US$10,00 
e US$100,00 um rendimento  mensal equivalente à faixa entre R$660,00 e R$6.600,00. 
Desta forma, para a consultora,os pobres ainda são a maior parcela da população 
brasileira. 
Roberts (1997) afirma que o enfoque das consequências de determinadas 
políticas na qualidade da cidadania não é priorizado no debate sobre política social na 
                                                           
29A Classe C é composta, hoje, por 91,8 milhões de brasileiros. Para a Fundação Getúlio Vargas, 
uma família é considerada de classe média (classe C) quando tem rendimentomensal entre 
R$1.064,00e R$4.591,00. A elite económica (classes A e B) tem renda superior a R$4.591,00, 
enquanto a classe D (classificada como remediados) ganha entre R$768,00e R$1.064,00. A 
classe E (pobres), por sua vez, reúne famílias com rendimentos abaixo de R$ 768,00. Site: Escola 
de Governo, RICCI, R., (2015) -O MAIOR FENÓMENO SOCIOLÓGICO DO BRASIL: A NOVA 




América Latina. Nessa direção, o autor afirma que cidadania social não tem o mesmo 
significado em todas as sociedades, e não existe o reconhecimento de um padrão de 
cidadania. Esse facto ocorre em função de não haver também padrões de determinadas 
sociedades e nem tampouco de níveis de desenvolvimento (Roberts,1997: p.2). Para o 
autor, apesar de ser difícil definir, com uma margem menor de discordância, é possível 
traçar um padrão geral de direitos políticos e civis, mas o mesmo não se aplica quando 
se pretende estabelecer o nível de bem-estar social a ser proporcionado aos cidadãos. A 
cidadania social depende da disponibilidade de relações sociais e de um certo sentimento 
de identidade e obrigação comuns (Roberts, 1997: p.2). Não há como agir 
individualmente perante questões coletivas. O autor afirma ainda que existe uma grave 
limitação relacionada à ação do mercado na provisão de serviços sociais, nomeadamente 
na situação de emprego na América Latina. Discorre que mais que nos países de 
capitalismo avançado, a previdência social prestada pelo Estado na América Latina se 
vincula ao emprego, e não a um direito universal da cidadania, uma vez que os 
benefícios da previdência social têm sido em grande parte custeados pelas contribuições 
das empresas e dos trabalhadores, e não pelo imposto sobre orendimento (IR). Nessa 
direção,o autor enfatiza que os limites do mercado para a provisão destes serviços 
ocorrem em função da pobreza e da desigualdade de rendimentos, pois somente um 
percentual pequeno da população têm condições financeiras para adquirir serviços 
sociais disponibilizados pelo mercado. Essa situação pode acarretar fatores adicionais de 
desigualdade porque cria grupos privilegiados que irão concentrar os melhores recursos, 
tanto na área da educação como de saúde e outros.   
De acordo com Oliveira (1989: p.77), resumidamente, as políticas sociais podem 
ser consideradas como resultado de “articulações entre pressões e movimentos da 
classe trabalhadora com as formas de reprodução exigidas pela valorização do capital e 
pela manutenção da ordem social”. Nesse sentido, é o processo mediante o qual uma 
sociedade, através de diversos mecanismos, reproduz a sua própria estrutura. São 
osmecanismos através dos quais aprendemos a fazer parte de uma sociedade e a 
reproduzi-la continuamente através das nossas ações, mas também a modificá-la. 
“Portanto, só podem ser entendidas no contexto da estrutura capitalista e no movimento 
histórico das transformações dessa mesma estrutura” (Oliveira, 1989: p.77). 
Oliveira et. al.(2005) destacam que todos os setores da sociedade brasileira 
precisam estar envolvidos com a luta por canais de participação, uma vez que as 
políticas sociais são uma correlação de forças que envolve a todos. Entretanto, as 
autoras assumem que um longo caminho ainda deve ser percorrido para que se consiga 




influenciar de forma democrática os processos decisórios das instituições públicas), pois 
a história do Brasil traz consigo marcas de uma sociedade onde todos os tipos de 
coibição do exercício da participação foram utilizados no trato com a população, assim 
como o autoritarismo, corrupção e abuso de poder. Para participar é preciso exercer 
cidadania, e assim, percebe-se claramente que a noção de política social está 
diretamente relacionada com a cidadania. 
No Brasil, muitas pessoas, principalmente os mais pobres, acreditam que sendo 
consumidores estão exercendo a cidadania que é tão “destacada” pelo governo, 
principalmente, depois do programa de transferência de rendimentos Bolsa Família. A 
própria formação da sociedade brasileira distanciou pobres e ricos cultural e socialmente 
e determinou quem poderia exercer os direitos que a cidadania pressupõe, 
nomeadamente, os direitos civis, político e social. As classes mais empobrecidas no 
Brasil estão tão preocupadas com suas mazelas que não se apercebem e muitas vezes 
não sabem como exercer a cidadania e muitas vezes só sabem sobre os direitos e não 
sobre os deveres.Os brasileiros pobres têm com o governo e políticos uma relação de 
“favor”. Muitos políticos no período das eleições trocam telhas, botijas de gás, tijolos e 
outras mercadorias por votos. Essa realidade tem-se transformado lentamente.  
 
2.4. Concepção Estratégica do Programa Bolsa Família 
O Programa Bolsa Família (PBF), mais conhecido no Brasil como Bolsa 
Família,é um programa brasileiro de redistribuição de rendimento que beneficia 
atualmente quatorze milhões e cem mil famílias que se encontram em situação de 
pobreza e de extrema pobreza.30 
Segundo Mesquita (2007) a origem do PBF remonta a outros programas sociais, 
criados durante o governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, com o objetivo 
de unificá-los. Neste período (1995-2002), havia quatro programas implementados por 
este governo, nomeadamente: Bolsa Escola31, Bolsa Alimentação32, Auxílio-Gás33 e 
                                                           
30Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Disponível em: 
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia 
31Antigo Programa gerido pelo Ministério da Educação que tinha por público-alvo famílias com 
crianças e/ou adolescentes em idade escolar, entre 7 e 15 anos, e com rendimento mensal per 
capita até R$90,00. (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2015). Disponível 
em:http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/bolsa-familia/bolsa-
familia/beneficiario/programas-remanescentes 
32Programa Criado em 2001 pelo Ministério da Saúde que tinha como público-alvo famílias com 
renda mensal per capita até R$90,00, com presença de gestantes, nutrizes (??) e crianças ente 0 






Cadastramento Único do Governo Federal34. A Lei 10.836/200435 que criou o PBF 
unificou os programas referidos acima, anteriores ao governo de Luís Inácio da Silva, e o 
Programa Nacional de Acesso à Alimentação36 criado já pelo governo de Lula 13 de 
Junhp de 2003. O programa foi regulamentado pelo Decreto nº 5.209 de 17 de setembro 
de 2004, o qual estabelece que a execução e gestão do programa deverão ser feitas de 
forma descentralizada e partilhada pelos três níveis de governo (federal, estadual e 
municpal), tendo em conta a intersetorialidade, a participação comunitária e o controlo 
social  (Ximenes et.al., 2011). 
O programa é sustentado por três eixos principais: a transferência de 
rendimentoque promove o alívio imediato da pobreza; a  imposição de condicionalidades 
que reforçam o acesso a direitos sociais básicos nas áreas de educação, saúde e 
assistência social; e as ações e programas complementares que objetivam o 
desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários consigam superar a situação 
de vulnerabilidade. O programa tem como objetivos combater a fome e incentivar a 
segurança alimentar e nutricional; promover o acesso das famílias mais pobres à rede de 
serviços públicos, em especial, de saúde, educação e assistência social; apoiar o 
desenvolvimento das famílias que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza; 
combater a pobreza e a desigualdade; e incentivar os vários órgãos do poder público a 
trabalharem juntos nas políticas sociais para que possam ajudar as famílias a superarem 
a condição de pobreza(Ximenes et. al., 2011). A estratégia governamental de retirar 
                                                                                                                                                                                
33Programa do Ministério das Minas e Energia, regulamentado em 2002, que tinha por objetivo 
transferir R$15,00 a cada dois meses, para famílias com renda mensal per capita até ½ salário 




  O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) é um 
instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, entendidas como aquelas que 
têm: renda mensal até meio salário mínimo por pessoa; ou rendimento mensal total até três 
salários mínimos (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2015). Disponível em: 
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/cadastrounico 
35Como vimos atrás, a referida lei teve como finalidade a unificação dos procedimentos de gestão 
e execução das ações de transferência de rendimento do Governo Federal, especialmente as do 
Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação - Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 
10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, criado 
pela Lei n o 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à 
Saúde - Bolsa Alimentação, instituído pela Medida Provisória n o 2.206- 1, de 6 de setembro de 
2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do 
Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 
2001 (Presidência da República, ano) Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.836.htm 
36O Programa Nacional de Acesso à Alimentação – Cartão Alimentação - foi instituído pela Lei nº 
10.689, de 13 de junho de 2003, cujo público-alvo eram famílias com rendimentos entre R$50,00 e 
R$100,00, sem crianças ou adolescentes na faixa etária de 0 a 15 anos (Ministério do 






milhões de brasileiros da miséria está articulada com a ideia integrada de inclusão social 
e desenvolvimento económico. Nesse sentido, foi “desenhado”um modelo de intervenção 
social que visava (e visa) a inclusão social dos pobres e extremamente pobres que 
estava alinhado a um conjunto de iniciativas importantes para o desenvolvimento do país, 
tais como: política de valorização real do salário mínimo; os programas de fortalecimento 
da agricultura familiar; a defesa e proteção do emprego formal e a ampliação da 
cobertura previdenciária(Campelo,2013). 
A iniciativa política pretendiaatravés do programa não só impulsionar a melhoria 
do acompanhamento do atendimento do público-alvo nos serviços de saúde, como 
também superar indicadores negativos intrínsecos na história educacional das crianças 
menos favorecidas, que se traduziam em índices altíssimos de evasão escolar; 
repetência de série (reprovar de ano letivo) e desfasagem de série/idade (anos de estudo 
não compatível com a idade). Pretendia-se interromper o ciclo intergeracional de 
reprodução da pobreza (Campelo,2013). 
Foram construídos um conjunto de procedimentos, estratégias eacordos em 
torno do Programa Bolsa Família que constituíam-se como verdadeiros desafios, como 
por exemplo, a unificação dos programas setoriais de transferência de rendimentos  e 
também a consolidação do Cadastro Único Para Programas Sociais (CadÚnico) como 
base de dados e de gestão do programa (Campelo, 2013). Os programas setoriais 
referidos não eram implementados em todo o Brasil, havia registos duplicados, 
fragmentados e incompletos que precisavam ser identificados para facilitar a efetivação 
do (CadÚnico), e tornar possível a identificação das famílias em situação de pobreza.  
Relativamente à operacionalidade do programa, para ser uma família elegível 
deve-se possuir cadastro no CadÚnico.Com basenos dados fornecidos na inscrição no 
CadÚnico, o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à fome realiza as seleção 
das famílias que serão incluídas no programa a cada mês, de forma automatizada de 
acordo com a estimativa de cada município. O critério principal observado para a seleção 
das famílias, ainda continua a ser o rendimento familiar. Entretanto, outros aspetos 
também são analisados, tais como: características da casa, despesas com aluguer, 
transportes, alimentação e outros. A inscrição no cadastramento no CadÚnico por si só 
não implica a entrada imediata das famílias no programa e o recebimento do benefício. 
As famílias com menos rendimento recebem prioridade de atendimento, pois cada 
município tem uma estimativa de famílias pobres, considerada como a meta de 
atendimento do Programa naquele território. O CadÚnico é uma ferramenta que permite a 




O PBF tem como prioridade beneficiar as famílias em situação de pobreza e 
extrema pobreza, ou seja, aquelas famílias com rendimento familiar per capita inferior a 
R$77,00 mensais até R$154,00 mensais, e que tenham nasua composição familiar 
gestantes, nutrizes (mãe que amamenta) e crianças ou adolescentes entre 0 e 17 anos. 
O PBF oferece às famílias quatro tipos de benefícios: Básico, Variável, Variável 
para Jovem e para Superação da Extrema Pobreza. O benefício básico concedido às 
famílias em situação de extrema pobreza é de R$77,00 mensais, independentemente da 
composição familiar. O benefício variável tem o valor fixado em R$35,00 e é concedido 
às famílias pobres e extremamente pobres que tenham crianças e adolescentes entre 0 e 
15 anos, gestantes ou nutrizes, e pode chegar ao teto máximo de cinco benefícios por 
família, ou seja R$160,00 mensais. Aquelas famílias que se encontram em situação de 






Tabela 2 - Composição de valores dos benefícios do Programa Bolsa Família. 
Composição de valores dos benefícios do Programa Bolsa Família 
Benefício Valor Normas 
Básico R$77,00 
Concedido às famílias em situação de extrema pobreza com 
rendimento mensal per capita menor ou igual a R$77,00.  
Concedido mesmo quando não há crianças, adolescentes ou 
jovens na família. 
Variável de 
0 a 15 anos R$35,00 
Concedido às famílias com crianças ou adolescentes de 0 a 






Concedido às famílias que tenham gestantes em sua 
composição familiar, sendo oferecidas nove parcelas 
consecutivas, a contar da data do início do pagamento do 
benefício, desde que a gestação tenha sido identificada até o 
nono mês. A informação da gravidez é repassada ao PBF 
pelo Sistema Bolsa Família na Saúde. O Cadastro Único não 






Concedido às famílias beneficiárias do PBF que tenham 
crianças com idade entre 0 e 6 meses em sua composição 
familiar, com o  pagamento de seis parcelas consecutivas, a 
contar da data de concessão do benefício, desde que a 









Concedido às famílias beneficiárias do PBF que tenham 
adolescentes de 16 e 17 anos, com limite de até dois 
benefícios por família. O BVJ será mantido até o mês de 
Dezembro do ano em que o adolescente completou 18 anos. 
É necessário que as famílias comprovem o vínculo dos 
adolescentes junto às escolas conforme os seguintes 
critérios: possuir registro de acompanhamento escolar no 
Sistema da Frequência do Ministério da Educação; ter código 










Concedido às famílias beneficiárias do PBF que estejam em 
situação de extrema pobreza (rendimento mensal per capita 
menor ou igual a R$77,00 mensais) e mesmo que a pessoas 
ou família já receba outro benefício do PBF. O benefício para 
superação da extrema pobreza é concedido independe da 
composição familiar. 
Fonte: elaboração a partir de tabela de composição de benefícios do MDS.GOV.BR  
                                                           
37O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) é uma 
autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, cuja missão é promover estudos, 
pesquisas e avaliações sobre o Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo de subsidiar a 
formulação e implementação de políticas públicas para a área educacional a partir de parámetros 
de qualidade e equidade, bem como produzir informações claras e confiáveis aos gestores, 





A inserção no Cadastro Único também dá acesso a outros programas que 
utilizamessa ferramenta para a seleção de beneficiários, como Tarifa Social de 
EnergiaElétrica, Minha Casa, Minha Vida, Bolsa Verde e aposentadoria para donas e 
donos decasa. Estima-se que é necessário encontrar e cadastrar mais de 700 mil famílias 
até 2014para cobrir todos os brasileiros em situação de extrema pobreza. 
A inclusão no Programa Bolsa Família está também condicionada à matrícula na 
escola e também a frequência igual ou acima de 75% das aulas dentro da escola, ou 
seja, o aluno não pode termenos que 85%  de frequência dos dias letivos do calendário 
escolar. As crianças e os adolescentes até 15 anos, em risco ou retirados do trabalho 
infantil, precisam ter uma frequência mínima 85% de comparecimento aos serviços 
socioeducativos, para os quais são encaminhados. As crianças e adolescentes retirados 
do trabalho infantil são acompanhados pelo Programa de Erradicação do Trabalho 
infantil.Entretanto, podem ser encaminhados para outros programas como Proteção 
Social Básica38 e Proteção Social Especial39, dependendo da avaliação profissional 
(MDS.ORG.BR – Integração PETTI e PBF, 2015).  
Os benefícios são baseados no perfil da família registado no Cadastro Único. 
Entre as informações consideradas, estão: o rendimento mensal por pessoa, o número 
de membros da família, o total de crianças e adolescentes até 17 anos, além da 
existência de gestantes. É preciso apresentar um documento de identificação para cada 
membro da família e o Comprovante de Pessoa Física (CPF)40 ou título de eleitor do 
responsável41. Após a inclusão no cadastro, a família deve procurar a prefeitura da sua 
                                                           
38A Proteção Social Básica tem como objetivo a prevenção de situações de risco por meio do 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários. Destina-se à população que vive em situação de fragilidade decorrente da pobreza, 
ausência de rendimentos, acesso precário ou nulo aos serviços públicos ou fragilização de 
vínculos afetivos (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras). 
(MDS.GOV.BR, 2015). Disponível em:http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica 
39A Proteção Social Especial (PSE) destina-se a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal 
ou social, cujos direitos tenham sido violados ou ameaçados. Para integrar as ações da Proteção 
Especial, é necessário que o cidadão esteja enfrentando situações de violações de direitos por 
ocorrência de violência física ou psicológica, abuso ou exploração sexual; abandono, rompimento 
ou fragilização de vínculos ou afastamento do convívio familiar. (MDS.GOV.BR, 2015). Disponível 
em: http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaoespecial 
40É o documento que identifica o contribuinte perante a Receita Federal. Cada contribuinte pessoa 
física possui um Cartão CPF, ou simplesmente CPF, que comprova o cadastro. Ele contém um 
número identificador que não muda. Não é obrigatório portar o cartão, mas o número do CPF é 
exigido em várias situações, principalmente em operações financeiras, como abertura de contas 
em bancos(Caixa Económica Federal, ano). Disponível em:  
http://www.caixa.gov.br/cadastros/cpf/Paginas/default.aspx 
41É o documento que comprova que um determinado cidadão está inscrito na Justiça Eleitoral do 
Brasil e se encontra apto a exercer tanto o eleitorado ativo (votar num candidato), quanto o 
eleitorado passivo (ser votado como candidato) em eleições municipais, estaduais e federais, 
excetuando-se, no caso do eleitorado passivo os cidadãos que se encaixem no artigo 1° da lei 





cidade para informar seus dados no CadÚnico. A partir daí a família estará apta a 
participar do Bolsa Família.  
O auxílio pode ser levantado com o Cartão do Cidadão42 em Lotéricasou 
diretamente no Banco Caixa Económica Federal43. O cartão é enviado pelo correio e 
funciona como um cartão de débito convencional (MDS.GOV.BR, 2015).  
Com relação ao Cadastramento Único referido acima, como vimos, este registo 
administrativo serve de base para uma série de políticas públicas, fornecendo 
informações que podem ser usadas pelos governos municipais, estaduais e federal para 
obter o diagnóstico socioeconómico das famílias cadastradas. Os cadastros são 
processados pelo Agente Operador do Cadastro Único (Banco Caixa Económica 
Federal), que é responsável por atribuir a cada pessoa da família cadastrada um número 
de identificação social (NIS- Número de Identificação Social)44 de caráter único, pessoal e 
intransferível.  
Na tentativa de alcançar os mais vulneráveis, o MDS focalizou ainda mais o 
programa criando estratégias para identificar esse público. Por isso, desde 2011, o 
Programa Bolsa Família, passou a ser parte integrante do Plano Brasil sem Miséria45, que 
tem como objetivo localizar e incluir as famílias extremamente pobres que aindanão são 
beneficiadas pelo PBF, para que estas possam ser integradas nos mais diversos 
programas de acordo com as suas necessidades. Informações disponibilizadas pelo MDS 
(2014) destacam que os últimos brasileiros do Programa Bolsa Família que ainda viviam 
                                                           
42O Cartão do Cidadão é um cartão magnético, emitido pela CAIXA, que permite que você 
consulte informações sobre FGTS e Quotas do PIS (Programa de Integração Social, criado pelo 
governo federal, que visa beneficiar o funcionário do setor privado com o valor integral do seu 
salário, a cada 5 anos). Com o cartão a pessoa pode também pode levantar os benefícios a que 
tiver direito(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 201?) Disponível em: 
http://www.fgts.gov.br/trabalhador/cartao_cidadao/index.asp 
43O Banco Caixa Económica Federal (CAIXA), como Agente Operador do PBF, é responsável pela 
disponibilização de sistema informatizado para o cadastramento das famílias pobres, pela geração 
da folha de benefícios e pelo pagamento dos benefícios financeiros para as famílias beneficiárias 




44É um número de cadastro realizado pela Caixa para pessoas que serão beneficiadas por algum 
projeto social e que ainda não possuem cadastro no PIS - Programa de Integração Social (Caixa 
Económica Federal, 2015). Disponível em: www.caixa.gov.br/cadastros/nis/Paginas/default.aspx 
45O Plano Brasil sem Miséria criado pelo decreto Decreto nº 7.492 de 2 de Junho de 2011, tem 
como objetivo superar a extrema pobreza até o final de 2014. O Plano se organiza em três eixos: 
um deles é o de garantia de renda, para alívio imediato da situação de extrema pobreza; outro de 
acesso a serviços públicos, para melhorar as condições de educação, saúde e cidadania das 
famílias; e um terceiro de inclusão produtiva, para aumentar as capacidades e as oportunidades 
de trabalho e geração de renda entre as famílias mais pobres do campo e das cidades. 




na miséria transpuseram a linha da extrema pobreza com a criação do Plano Brasil sem 
Miséria. A iniciativa permitiu que 22 milhões de pessoas, através do Plano Brasil Sem 
Miséria e Programa Bolsa Família superassem tal condição do ponto de vista dos 
rendimentos. Com a implantação damedida, o MDS afirma que não existirá mais no PBF 
nenhuma família com rendimento mensal inferior a R$70,00 por pessoa. O MDS afirma 
ainda, que isso só foi pos
acima), ou seja, a partir da
em 2012.  
O MDS destaca que há três grandes desafios a vencer no âmbito da 
pobreza no Brasil: um deles
aspessoas que vivem na extrema pobreza, para não deixar nenhuma família com o perfil 
do Brasil Sem Miséria (extremamente pobre) fora do Cadastro Único e das oportunidades 
que ele proporciona. O segu
inclusão produtiva, com objetivo de ampliação dos resultados, como o Pronatec
Brasil Sem Miséria. E o terceiro, acolher este p
oferecendo serviços com mais qua
 
Figura 2 - Gráfico da evolução da extrema pobreza entre beneficiários do programa 
Bolsa Família. 
Fonte: Cadastro Único para Programas Sociais e folha de pagamentos do Bolsa Famíli
                                                          
46O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) foi criado pelo 
Governo Federal, em 2011, por meio da Lei 11.513/2011, com o objetivo de expandir, interiorizar e 
democratizar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica no país, além de contribuir 
para a melhoria da qualidade do ensino médio público. Brasil, PRONATEC. Disponível 
em:http://pronatec.mec.gov.br/institucional
sível graças a alteração do desenho dos benefícios (tabela 
 introdução do Benefício para Superação da Extrema Pobreza 
 é a busca ativa, que tem como objetivo identificar todas 
ndo refere-se ao aperfeiçoamento das estratégias de 
úblico com perfil do Brasil sem Miséria 













Por fim, é importante ressaltar que a divulgação do programa é feita através de 
anúncios na televisão, em agências da Caixa Económica Federal, através de cartazes e 
panfletos, através de funcionários do serviço e também nos atendimentos dos serviços 
básicos como saúde, educação e assistência social (MDS, 2015). 
 
2.5. Gestão das Condicionalidades do Programa 
O Programa Bolsa Família propõe-se a combater a transmissão de pobreza 
entre gerações, e por isso mesmo impõe condicionantes na área da educação, saúde e 
assistência social aos seus beneficiários. Assim,os requisitos obrigatórios para a 
obtenção de recursos, são:i) frequência escolar mínima de 85% da carga horária para 
crianças e adolescentes entre 06 e 15 anos e de 75% da carga horária para jovens de 16 
e 17 anos; ii) o acompanhamento do calendário vacinal e do crescimento e 
desenvolvimento de crianças até 7 anos, do pré-natal para gestantes e puerpério;iii) e, 
ainda, o acompanhamento da frequência de crianças incluídas no Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI)47, aos serviços de conveniência e fortalecimentos 
de vínculos.  
Segundo Ximenes et.al. (2011), com estas condicionalidades, o Programa Bolsa 
Família objetiva reforçar o acesso das famílias beneficiárias à educação, saúde e 
assistência social, visando a melhoria das condições de vida, e assim, levar o poder 
público a assegurar a oferta desses serviços. O acompanhamento das condicionalidades, 
se for realizado de forma adequada, possibilita a identificação de situações de 
vulnerabilidades no contexto familiar que possam prejudicar o acesso aos serviços 
básicos que as famílias têm direito, demandando desta forma, ações do poder público no 
atendimento a essas situações. 
Enquanto a transferência de rendimentos é centralizada no Governo Federal, a 
verificação das condicionalidades é descentralizada, representando responsabilidade de 
cada um dos municípios que oferecem os serviços de educação e saúde. O cumprimento 
das condicionalidades deve ser monitorizado e avaliado pelo governo federal, por meio 
de indicadores criados especialmente para isso e agregados em um índice global, o 
                                                           
47O PETI é um Programa do Governo Federal que tem como objetivo retirar as crianças e 
adolescentes, de 07 a 14 anos, do trabalho considerado perigoso, penoso, insalubre ou 
degradante, ou seja, aquele trabalho que coloca em risco a saúde e segurança das crianças e 
adolescentes Uma das maiores dificuldades no Brasil, em função da pobreza e dimensão 
territorial, é a erradicação do trabalho infantil. O PETI é um programa que visa erradicar todas as 
formas de trabalho de crianças e adolescentes menores de 16 anos e garantir que frequentem a 






Índice de Gestão Descentralizada (IGD)48. Este índice constitui-se como um indicador 
que mostra a qualidade da gestão descentralizada do Programa Bolsa Família (PBF), 
além de refletir os compromissos assumidos pelos estados e municípios na sua adesão 
ao Programa (estados e municípios assumem metas de combate a pobreza), bem como 
a gestão do Cadastro Único e das condicionalidades (Ministério de Desenvolvimento 
Social, 2015). 
Com a colocação de condicionalidades ao programa, a expectativa é de que as 
crianças acompanhadas cumpram o ciclo da educação básica e tenham 
acompanhamento de saúde no período gestacional e nos primeiros anos de vida. Assim, 
essas crianças terão uma situação melhor do que aquela vivida por seus pais e 
familiares, que na grande maioria são analfabetos absolutos ou funcionais (Ximenes 
et.al., 2011). Com isso, essas crianças, ao tornarem-se adultas, terão melhores 
condições educacionais e de saúde para se inserirem no mercado de trabalho e também 
para o desenvolvimento do exercício de cidadania. O adequado e frequente 
acompanhamento das condicionalidades permite uma abordagem integral das famílias 
tendo em conta sua trajetória de vida, bem como das ações direcionadas para o 
enfrentamento das suas situações de vulnerabilidades. A oferta do benefício monetário e 
dos serviços sociais de educação, saúde e assistência social, realizado 
concomitantemente, contribui para potencialização da capacidade de desenvolvimento 
das famílias, o que acaba por favorecer uma melhoria nas condições da dinâmica da vida 
social,produtiva e para o convívio com as pessoas no sítio onde tem morada. O objetivo 
principal das condicionalidades é a efetivação do acesso dos beneficiários mais excluídos 
dos serviços de educação e saúde aos direitos sociais (Ximenes et.al., 2011) . 
As condicionalidades são geridaspela União, os Estados e os Municípios, que se 
organizam entre si e estão regulamentadas pela Portaria n° 321, de 29 de Setembro de 
2008. Essa divisão de atribuições entre os entes federados (federal, estadual e municipal) 
no que diz respeito ao acompanhamento das condicionalidades de educação e de saúde 
foi estabelecida em 2004, respetivamente, por meio da Portaria Interministerial nº 3.789 
de 17 de Novembro e da Portaria Interministerial n° 2.50949 de 18 de Novembro. 
                                                           
48A forma de apuração do IGD, os mecanismos de cálculo dos recursos a serem repassados e as 
sugestões para a utilização adequada dos recursos estão disponíveis  no Caderno do IGD-M e no 
Caderno do IGD-E. (Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS) Disponível 
em:http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/gestaodescentralizada/indice-de-gestao-descentralizada-
igd 
49Dispõe sobre as atribuições e normas para a oferta e o monitoramento das ações de saúde 
relativas às condicionalidades das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. Ministério de 






As ações de gestão das condicionalidades no âmbito nacional são de 
responsabilidade do Departamento de Condicionalidades (Decon), do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. No nível estadual, compete aos 
coordenadores estaduais do Programa Bolsa Família a coordenação da gestão das 
condicionalidades. Nos municípios é de responsabilidade do gestor municipal. Tanto 
acoordenação estadual,como a gestão municipal, estão vinculadas às secretarias de 
Assistência Social50, na maioria das vezes.  
A gestão das condicionalidades conforme disposto pela portaria n°32151 no 
artigo 12, compreende três atividades centrais que dizem respeito a: recolha de 
informações, pelo município e/ou pelo estado, e registo periódico nos sistemas 
informático dos estados e municípios; aplicação dos efeitos decorrentes deincumprimento 
das condicionalidades; sistematização de informações sobre famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família em situação de incumprimento dascondicionalidades, para 
ajudar e facilitar o acompanhamento por outras políticas públicas, de forma a reduzir as 
vulnerabilidades de tais famílias(Portaria n° 321, art.12).  
O Ministério da Saúde e o Ministério da Educação em concordância com o 
Ministério do Desenvolvimento Social definem a agenda de acompanhamento das 
condicionalidades em períodos diferentes para os estados e municípios. Os calendários 
previamente estabelecidos definem os períodos em que os municípios devem realizar o 
acompanhamento das famílias e os quando devem enviar os registos das informações 
relativas a cada condicionalidade. Todas as informações devem constar nos sistemas 
informatizados dos municípios (MDS.GOV.BR, 2015).  
Quando as famílias não cumprem as condicionalidades são aplicados os efeitos 
gradativos. Entretanto, primeiramente elas recebem uma advertência. A partir do 
segundo incumprimento a família recebe sanções como: i) bloqueio do benefício por um 
mês;ii) a partir do terceiro registo de incumprimento recebe suspensão do benefício por 
dois meses, e, reiteradamente, a partir da ocorrência de novos efeitos no benefício por 
incumprimento;iii) o cancelamento do benefício ocorre somente após registo no Sistema 
de Condicionalidades − SICON de que a família foi inserida em serviço socioassistencial 
de acompanhamento familiar do município e, cumulativamente, a família tem que 
permanecer suspensa do PBF (não recebe o benefício)  durante 12 meses, contados a 
                                                           
50A Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) é responsável pela gestão da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), que busca consolidar o direito à assistência social em todo 
o território nacional. MDS.GOV.BR. Disponível em:  
http://www.mds.gov.br/acesso-a-informacao/estrutura/secretaria-nacional-de-assistencia-social 






partir da data decoexistência do acompanhamento familiar e da fase de suspensão.Se, 
após 12 meses, voltar a descumprir condicionalidades, reinicia-se os efeitos 
gradativos.OMDS explicita que o objetivo da aplicação dos efeitos gradativos não é o de 
punir a família ou o jovem em incumprimento, mas identificar os motivos 
desseincumprimento e direcioná-los a ações sociais específicas, que possam contribuir 
para reduzir o grau de vulnerabilidade social identificado e estimulá-los a superar, por 
meio de estratégias de acompanhamento familiar realizadas pelos municípios, as 
situações que os impedem de cumprir os seus compromissos na área de Saúde, 
Educação e Assistência Social.  
O próprio MDS explica que a família que encontrar dificuldades em cumprir as 
condicionalidades deverá buscar orientações com o gestor municipal do Bolsa Família e 
procurar o Centro de Referência de Assistência Social (Cras), o Centro de Referência 
Especializada de Assistência Social (Creas) ou a equipe de assistência social do 
município, pois o objetivo é justamente auxiliar a família na superação das dificuldades 
enfrentadas.  
No extrato bancário são disponibilizadas às famílias informações relativas à 
situação processual do benefício, pelo que podem constatar, no momento do 
levantamento, a impossibilidade de recebê-lo. Ocorre que muitas famílias não lêem o 
extrato bancário ou não o percebem bem, e por isso, só se dão conta da impossibilidade 
de receber o benefício (no mês seguinte) quando não conseguem retirar o dinheiro no 
banco. Entretanto, as famílias podem recorrer por meio de recurso administrativo. É 
atribuição do gestor, avaliar a justificativa e deferir ou indeferir o recurso. A possibilidade 
deusar o recurso é mais um mecanismo que compõe o ciclo de gestão das 
condicionalidades, ou seja, uma alternativa que a família pode recorrer para evitar que o 
seu benefício seja cancelado. Existe ainda outra possibilidade de garantir a manutenção 
do rendimento, mesmo que a família continue a não cumprir as condicionalidades. 
Refere-se à inclusão da família em acompanhamento familiar no âmbito do Sistema 
Único de Assistência Social (Suas)52 e o registo desse acompanhamento no Sistema de 
Condicionalidades (Sicon)53, com interrupção dos efeitos sobre o incumprimento das 
                                                           
52O Sistema Único de Assistência Social (Suas) é um sistema público que organiza, de forma 
descentralizada, os serviços socioassistenciais no Brasil. Com um modelo de gestão participativa, 
ele articula os esforços e recursos dos três níveis de governo para a execução e o financiamento 
da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), envolvendo diretamente as estruturas e marcos 
regulatórios nacionais, estaduais, municipais e do Distrito Federal. 
Misitério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome– MDS. Disponível em: 
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/suas 
53É o módulo de acompanhamento familiar do Sistema de Gestão de Condicionalidades do 
Programa Bolsa Família criado e desenvolvido pelo MDS. (Ministério do Desenvolvimento Social E 




condicionalidades. Trata-se de mais uma ferramenta que possibilita ao gestor/ técnico 
municipal assegurar o rendimento de uma família em situação de vulnerabilidade e risco 
social quando ela estiver em acompanhamento pela área de assistência social 
(MDS.GOV.BR,2015). 
Importa agora olhar de perto o acompanhamento das condicionalidadesde 
saúde, de educação e de assistência social, para percebermos o seu funcionamento e 
organização.  
 
2.5.1. Acompanhamento da Condicionalidade Saúde 
Relativamente à coordenação da condicionalidade de saúde, esta compete ao 
Departamento de Atenção Básica/Secretaria de Atenção à Saúde, que estão sob a 
responsabilidade do Ministério da Saúde no nível federal e, nos estadose municípios, a 
gestão do PBF compete aosresponsáveis técnicos indicados pelas secretarias de Saúde 
(Ximenes et.al.,2011). 
Quanto ao acompanhamento das condicionalidades de saúde, Júnior et. al. 
(2013) destacam que a prevalência da desnutrição infantil54 em crianças menores de 5 
anos no Brasil, ainda continua a ser maior naquelas que são beneficiárias do programa  
em comparação com as não beneficiárias.  
As famílias beneficiárias que tenham em seu núcleo familiar crianças menores 
de 7 anos e/ ou gestantes,  assumem o compromisso de cumprir as condicionalidades. O 
acompanhamento das vacinas e da vigilância nutricional das crianças menores de 7 anos 
de idade é uma atribuição do Ministério da Saúde55, compartilhada com os três níveis de 
governo (federal, estadual e municipal), do Sistema Único de Saúde, assim como a 
assistência pré-natal às gestantes e ao puerpério (Ministério da Saúde, 2007).  
Segundo Júnior et.al. (2013) a organização do Programa Bolsa Família segue a 
mesma lógica do Sistema Único de Saúde, descentralizado e compartilhado.Nesse 
sentido, alguns indicadores que dizem respeito ao programa BF foram incluídos nos 
instrumentos de gestão do SUS. O acompanhamento das condicionalidades de saúde 
                                                                                                                                                                                
frequentes/bolsa-familia/condicionalidades/gestor/sicon-2013-sistema-de-gestao-das-
condicionalidades 
54Trata-se de um problema do tipo multifatorial, envolvendo determinantes de origem biológica 
(baixo peso ao nascer e condições de saúde inadequadas) e social (condições socioeconômicas e 
ambientais desfavoráveis). O consumo nutricional inadequado não é a única causa da 
desnutrição. Fatores sociais, culturais, genéticos, económicos e políticos também devem ser 







referente ao PBFé considerado uma prioridade da diretriz 156,inserida como compromisso 
entre os gestores no  Contrato Organizativo de Ação Pública do SUS (COAP).57 
O acompanhamento das condicionalidades de saúde é realizado por semestre, 
sendo que a lista das famílias beneficiadas pelo PBF com características que demandam 
prioridade de atendimento na utilização do serviço de saúde são divulgadas aos 
municípios a cada período. Desta forma, a condicionalidade do setor saúde tem uma 
agenda semestral (de Janeiro a Julho e de Julho a Dezembro).  
O Governo Federal estabeleceu um acordo juntamente com estados e 
municípios, relativo a uma meta de 73% de acompanhamento das condicionalidades da 
lista destas famílias identificadas, com destaque para a regionalização das metas entre 
estados e municípios (Júnior et. al., 2013). 
O Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família58 no setor saúde realiza o 
registo das condicionalidades da saúde das famílias beneficiárias do PBF em cada 
município. Esses dados são repassados para o Ministério da Saúde que primeiramente 
consolida os dados (realiza avaliação heurística dos dados) e depois encaminha o 
relatório, periodicamente ao gestor federal do programa, ou seja, para o MDS.   
 
2.5.2. Acompanhamento da Condicionalidade Educação 
A coordenação das condicionalidades em matéria de educação é de 
responsabilidade da Diretoria de Educação em Direitos Humanos e Inclusão. Entretanto, 
nos Estados essa atribuição é de competência dos coordenadores estaduais da 
frequência escolar e, nos municípios, dos operadores municipais da frequência escolar, 
ambos indicados pelos gestores das secretarias de Educação. No setor de educação, a 
agenda de acompanhamento da condicionalidade é realizada por bimestre 
(Fevereiro/Março, Abril/Maio, Junho/Julho, Agosto/Setembro, Outubro/Novembro).  
O Ministério de Educação (MEC) é o órgão que realiza o acompanhamento da 
frequência escolar de crianças e jovens em situação de vulnerabilidade. Essas ações de 
                                                           
56Garantia do acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado 
ao atendimento das necessidades de saúde, aprimorando a política de atenção básica e a atenção 
especializada (Ministério da Saúde, 2011) Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/contrato_organizativo_acao_publica_saude.pdf 
57Ministério da Saúde 2011. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/contrato_organizativo_acao_publica_saude.pdf 
58O Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família na Saúde é uma ferramenta para o 
acompanhamento da agenda da saúde da família beneficiária do Bolsa Família. O 
acompanhamento é realizado pelo Ministério da Saúde (MS) em dois períodos do ano, e todas as 





acompanhamento têm como objetivo responder ao compromisso do MEC no Programa 
Interministerial Bolsa Família, acompanhando a frequência escolar e diagnosticando as 
razões da baixa ou não frequência escolar. Oobjetivo do MEC é o de enfrentar o 
abandono escolar e estimular a permanência e a progressão educacional de crianças e 
jovens em situação de vulnerabilidade inseridos no PBF. São três as ações de 
responsabilidade do MEC referente ao PBF: 
 Monitorar a frequência escolar de estudantes incluídos no Programa Bolsa 
Família. 
 Realizar a gestão do Sistema Presença, que recebe os registros da 
frequência escolar e dos motivos de baixa frequência, realizados pelas secretarias 
estaduais e municipais de educação. 
 Consolidar (recurso do Excel que permite o agrupamento e a totalização 
de informações que estejam em mais de uma planilha) e disponibilizá-los ao MDS para 
que este possa utilizar como auxílio à gestão do PBF (Ministério da Educação, 2013).  
 
2.5.3. Acompanhamento da Condicionalidade da Assistência Social 
As famílias que não cumprem as condicionalidades do Programa Bolsa Família 
não são excluídas do programa sem que antes tenham acesso ao acompanhamento 
socioassistencial. 
O adequado monitoramento das condicionalidades permite aidentificação de 
vulnerabilidades e riscos sociais que dificultam o acesso das famílias beneficiárias ao 
serviços sociais a que têm direito. Quando ocorre o incumprimento das 
condicionalidades, seja este gerado pela baixa frequência à escola ou ao Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos do PETI (caso em que a criança ou 
adolescente esteja sendo acompanhado por este serviço),ou pelo não cumprimento da 
agenda de saúde, são necessárias ações que promovam o acompanhamento dessas 
famílias para a superação das vulnerabilidades identificadas e dos riscos sociais a que 
estão submetidas. É sugeridoaos gestores municipais do PBF, que ao tomarem 
conhecimento do incumprimento das condicionalidades, se articulem com a área de 
Assistência Social para inserir essas famílias o mais breve possível em atividades 
socioassistenciais realizadas pelo Cras59 e/ou Creas60, de acordo com as situações 
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 O CRAS busca prevenir a ocorrência de situações de risco, antes que estas aconteçam. MDS, 
2015.  
60
 O CREAS trabalha com pessoas em que o risco já se instalou, tendo seus direitos violados, 
sendo vítimas de violência física, psíquica e sexual, negligência, abandono, ameaças, maus tratos 




definidas no Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de 
Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (Suas)61. 
 
2.6. Evidências Empíricas de Estudos sobre o Programa Bolsa Família 
De acordo com Marques (2013), observa-se que na atualidade vários países 
daAmérica Latina se destacaram por desenvolverem políticas de transferência de 
rendimento condicionadas, as quais têm atraído a atenção de investigadores de diversas 
áreas. Exploraremos neste sub-capítulo da dissertação, alguns estudos e pesquisas 
referentes adeterminados pontos de discussão do Programa Bolsa Família que possam 
contribuir para uma maior compreensão do impacto do programa nas condições de vida 
dos seus beneficiários. Sendo assim, analisaremos nove estudos considerados como 
muito relevantes para esta dissertação. 
 Pinto et. al. (2015), entre 2004 e 2010, desenvolveram um estudonas cinco 
grandes Regiões do Brasil, que teve como objetivo verificar a relação entreaspetos 
referentes à pobreza erendimento, educação e saúde com o número de beneficiários e os 
valores do benefício repassados do Programa Bolsa Família no Brasil.Construíram dois 
modelos econométricos com dados em painelpara verificar como cada uma das questões 
envolvidas pode causar impactos na dinâmica do Bolsa Famíliano decorrer dos anos. 
Através de Efeitos Fixos (este considera o facto de que pode haver correlações entre o 
intercepto e as variáveis explicativas em qualquer período de tempo), os autores 
verificaram que nos dois modelos a distribuição de rendimentoé a única variável com 
coeficiente positivo, mostrando um resultado satisfatório. Os resultados sugeriram que 
uma melhor distribuição de rendimento se relaciona com o aumento das ações do 
programa, consideradas estratégicas nas áreas da saúde, educação e assistência social. 
Entretanto, verificou-se que a pobreza e o analfabetismo possuem relação negativacom 
avariável dependente (os beneficiários) dos dois modelos, mostrando que as diminuições 
dessas mazelas noterritório nacional possuem relação com o aumento das ações do 
programa. Na Região Sudeste, os resultados sugerem que esta Região é aquela que 
apresenta maiores ganhos com relação ao desenvolvimento regional do programa. De 
maneira particular, as Regiões Centro Oeste e Sul, possuem questões relacionadas ao 
programa que não oferecem condições para o desenvolvimento regional.A principal 
justificativa para essa situação é a concentração da participação do programa em alguns 
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 O Sistema Único de Assistência Social (Suas) é um sistema público que organiza, de forma 





estados ou regiões brasileiras, alavancando o desenvolvimento oriundo do programa 
para essas regiões em detrimento de outras (Hoffman, 2006).   
No estudo deJannuziet. al. (2013), os autores salientam que nas duas últimas 
décadas houve um aumento de gastos em políticas públicas da ordem de 13% do 
produto interno brasileiro (PIB) para a ordem de 25%, somados os recursos federal, 
estaduais e municipais. Este investimento é consequência da implementação das ações 
e direitos sociais inscritos na Constituição de 1988 e da priorização da agenda de 
combate à pobreza e à desigualdade que sempre afetaram diversos segmentos 
populacionais. 
A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação e o Ministério de 
Desenvolvimento Social divulgou em 2012 resultados de uma Pesquisa de Avaliação de 
Impacto do Bolsa Família (AIBF, 2012). Foi realizada uma pesquisa longitudinal de 
avaliação do impacto do Programa Bolsa Família, que contrasta famílias beneficiárias e 
não beneficiárias do Programa, quanto às dimensões das condições de vida das famílias, 
passando pelas condições de moradia, caracterização demográfica, educacional, 
participação no mercado de trabalho, rendimento, perceção sobre os programas sociais, 
condições e eventos de saúde e antropometria das crianças menores de 5 anos. Esta 
pesquisa foi desenhada com o objetivo de captar impactos específicos e atribuíveis ao 
Bolsa Família, observando os efeitos do programa nos aspetos educacionais, saúde, 
trabalho, consumo e autonomia da mulher. Abrangeu como amostra 269 municípios em 
todo país, tendo sido recolhidas informações de aproximadamente 11 mil domicílios, nos 
quais, foi possível identificar, precisamente, a existência ou não de beneficiários do 
Programa Bolsa Família. Por ser um estudo tão abrangente e importante é crucial 
debruçarmo-nos sobre algumas das suas conclusões. 
Relativamente à educação, a pesquisa62 AIBF II (2012) revelou que crianças 
beneficiárias do Bolsa Família apresentaram progressão escolar da ordem de 6% maior 
que crianças de mesmo perfil socioeconómico não beneficiárias. Já no Nordeste observa-
se que este aumento foi ainda maior e pode também ter contribuído para a redução do 
trabalho infantil. Nesse sentido, assinala resultados positivos para a educação, afirmando 
que os alunos beneficiários do Bolsa Família que cumprem a condicionalidade de 
educação apresentam uma frequência escolar acima de 85% para estudantes de 6 a 15 
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pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Anísio Teixeira, e também do CadÚnico de 





anos com possibilidade de redução de 40% a menos de possibilidade de repetência 
escolar.  
Segundo Simões (2012: p.7) “o resultado na aprendizagem é o menos estudado, 
ao mesmo tempo em que configura avariável mais desafiadora a ser investigada 
emrelação às possíveis contribuições dos Programas de Transferência Condicionada de 
Rendimentos àeducação”. Para Simões (2012) são poucos os trabalhos na área da 
educação que relatam os efeitos do Programa Bolsa Família, o que para o autor 
considera “um elo perdido” dos efeitos causais que se esperam de programas de 
transferência de rendimento, encobrindo nesse sentido, o acúmulo de capital humano 
esperado a longo prazo. Simões (2012) destaca ainda a importância da qualidade de 
ensino se os governos desejam aproveitamento educacional positivo relacionados com a 
transferência de rendimento. Um trabalho realizado por Simões (2012) considerouduas 
hipóteses: a primeira refere-se ao facto do tempo de participação no programa ser uma 
variável-chave na avaliação se o PBF tem algumacontribuição significativa para os 
resultados educacionais dos beneficiários; a segunda hipótese tem relação com o valor 
do benefício pago às famílias em termos per capita e se este importapelo facto de o PBF 
ser concernente aoalívio da pobreza no curto prazo e à reduçãode restrições de crédito e 
de custos de oportunidadedas famílias que poderiam impedirinvestimentos na educação 
das crianças (Simões, 2012: p.14). Os resultados sugeriram que o PBF ajuda melhorar a 
qualidade dos resultados educacionais, desde que algumas das diversas dificuldades 
enfrentadas pelas famílias beneficiárias possam ser mitigadas, uma vez que, estas em 
última análise causam impactos negativos na educação das crianças, como por exemplo, 
morar em localidades muito distantes da escola e não ter transporte público para chegar 
a escola. Para a efetiva melhoria dos resultados educacionais, importam tanto o valor do 






Tabela 3 - Resumo dos resultados analisados na área da educação. 




Os aumentos das ações do programa diminuem o analfabetismo 
AIBFII 
(2012) 
Crianças beneficiárias do Bolsa Família apresentaram progressão escolar 
da ordem de 6% maior que crianças de mesmo perfil socioeconómico não 
beneficiárias 
----------- 
No Nordeste as crianças beneficiárias apresentaram progressão maior que 
6% e observa-se que este aumento foi ainda maior e pode também ter 
contribuído para a redução do trabalho infantil 
------------ 
Beneficiários do Bolsa Família que cumprem a condicionalidade de 
educação apresentam uma frequência escolar acima de 85% para 
estudantes de 6 a 15 anos com possibilidade de redução de 40% a menos 
de possibilidade de repetência escolar 
Simões 
(2012) 
Os resultados sugeriram que o PBF ajuda melhorar a qualidade dos 
resultados educacionais, desde que algumas das diversas dificuldades 
enfrentadas pelas famílias beneficiárias possam ser mitigadas, uma vez 
que, estas em última análise causam impactos negativos na educação das 
crianças, 
------------ 
Para a efetiva melhoria dos resultados educacionais, importam tanto o valor 
do benefício, quanto o tempo de participação no programa. 
------------ 
Os alunos beneficiários do Bolsa Família que cumprem a condicionalidade 
de educação apresentam uma frequência escolar acima de 85% para 
estudantes de 6 a 15 anos com possibilidade de redução de 40% a menos 
de possibilidade de repetência escolar. 
Fonte: A partir de resultados de estudos empíricos utilizados na dissertação. 
 
Continuando a análise dos resultados da pesquisa de AIBF II (2012), na área da 
saúde, verificou-se que o programa gerou impactos efetivos na melhoria das condições 
de saúde de crianças beneficiárias, reduzindo a desnutrição aguda e garantindo 
cumprimento mais regular do esquema vacinal. Resultadosda pesquisa também 
demonstram que a proporção dos filhos de beneficiárias do programa que eram 
amamentados de forma exclusiva, durante os seis primeiros meses de vida, era de 8% 
maior que a dos filhos de não beneficiárias.Certamente o programa teria contribuído para 
a redução da prevalência crónica da desnutrição aguda entre 2005 e 2009, para a 
população brasileira de modo geral, e também para a redução mais significativa da 
desnutrição aguda entre os beneficiários. 
Quanto a estas questões de saúde, Januziet. al. (2013) destacam que, de facto, 
os investigadores já haviam observado que as famílias beneficiárias aumentaram o 
consumo em todos os grupos de alimentos analisados, principalmente cereais, alimentos 
processados, carne, leite e derivados, feijão e açúcar, melhorando a disponibilidade 




Família sobre as crianças no semiárido nordestino (Pires, 2011: p.11), constatou que as 
mães priorizam as crianças no momento de gastarem o dinheiro do benefício, ou seja, 
compram comida para as crianças, pois entendem que é um dinheiro das 
crianças.Resultados de outro estudo de Kawamura (2014), que analisou os efeitos do 
Programa Bolsa Família sobre o consumo de nutrientes e os índices antropométricos 
sugerem que o programa contribuiu para que as pessoas tivessem acesso a alimentos 
saudáveis. 
A pesquisa de AIBF II (2012) apontou ainda que mulheres grávidas beneficiárias 
do programa também se mostraram mais presentes no acompanhamento pré-natal, 
comparecendo 1,6 visitas de pré-natal a mais do que as não beneficiárias. Constatou-se 
também que o peso ao nascer, das crianças de mães beneficiárias do Bolsa Família, é 
superior ao das crianças de mães não beneficiárias. 
 
Tabela4 - Resumo de resultados dos estudos analisados na área da Saúde. 
Autor Resultados de Estudo na Área da Saúde 
AIBF II 
(2012) 
O programa gerou impactos efetivos na melhoria das condições de 
saúde de crianças beneficiárias, reduzindo a desnutrição aguda e 
garantindo cumprimento mais regular do esquema vacinal. 
_______ 
O programa contribuiu para a redução da prevalência crónica da 
desnutrição aguda entre 2005 e 2009, e também para a redução mais 
significativa da desnutrição aguda entre os beneficiários, além de 
beneficiar de modo geral, a população brasileira.  
_______ 
Filhos de beneficiárias do programa que eram amamentados de forma 
exclusiva, durante os seis primeiros meses de vida, eram de 8% maior 
que a dos filhos de não beneficiárias. 
______ 
Mulheres grávidas beneficiárias do programa também se mostraram 
mais presentes no acompanhamento pré-natal, comparecendo 1,6 
visitas de pré-natal a mais do que as não beneficiárias. 
______ 
O peso ao nascer, das crianças de mães beneficiárias do Bolsa Família, 
é superior ao das crianças de mães não beneficiárias. 
Januziet.al., 
2013 
Famílias beneficiárias aumentaram o consumo em todos os grupos de 
alimentos analisados, principalmente cereais, alimentos processados, 
carne, leite e derivados, feijão e açúcar, melhorando a disponibilidade 
alimentar das crianças. 
Kawamura, 
2014 
O programa contribuiu para que as pessoas tivessem acesso a 
alimentos saudáveis. 
Fonte: A partir de resultados de estudos empíricos utilizados na dissertação. 
 
Em relação ao benefício do Bolsa Família com a oferta de trabalho, a pesquisa 
AIBF II (2012) demonstra que considerando as diferentes situações e atributos que 
afetam a situação de inserção no mercado de trabalho: idade, condição de chefia familiar, 
género e maternidade, não há diferença entre beneficiários e pessoas não beneficiárias 




2012). Um trabalho realizado pelo Instituto de Pesquisa Economia Aplicada –IPEA, de 
Oliveira et. al. (2012), com objetivo de revisar os mais recentes estudos a respeito dos 
efeitos dos programas de transferência de rendimentocondicionados (PTRCs) sobre a 
oferta de trabalho das famílias brasileiras, destaca que fora os grupos demográficos 
muito restritos, como mulheres com filhos, o desincentivo ao trabalho ou é muito pequeno 
ou não existe. 
Relativamente à participação feminina, a pesquisa AIBF II (2012) demonstra que 
as mulheres beneficiárias apresentam uma menor taxa de ocupação que as aquelas não 
beneficiárias, mesmo sendo as mais atingidas com relação ao desemprego, edemorarem 
mais tempo para se inserirem mo mercado formal de trabalho. 
Os resultados de um estudo realizado por Santos et.al. (2010), que analisa a 
entrada de homens e mulheres no mercado de trabalho, sugerem que “apesar das 
mulheres apresentarem um nível de qualificação maior que o dos homens, observa-se 
que o rendimento destes, tende a ser mais elevado do que o feminino. Adicionalmente, 
“mulheres contempladas com o Bolsa Família tendem a reduzir a oferta de trabalho” 
(Santos et. al., 2010: p.355). Os resultados da  pesquisa AIBF II (2012) revelam que o 
programa não provoca um efeito desestimulador de beneficiários no mercado de trabalho.  
As famílias beneficiárias com responsáveis (chefes de família) com idade entre 30 e 55 
anos, apresentam nível de atividade, ocupação e jornada muito próximos aos de chefes 





Tabela 5 - Resumo de resultados dos estudos analisados na área do trabalho. 
Autor Resultados de Estudos na Área do Trabalho 
AIBF II 
(2012) 
Considerando as diferentes situações e atributos que afetam a situação de 
inserção no mercado de trabalho: idade, condição de chefia familiar, 
género e maternidade, não há diferença entre beneficiários e pessoas não 
beneficiárias com rendimento equivalente, desmistificando o suposto 
“efeito preguiça”. 
________ 
O programa não provoca efeito desestimulador de beneficiários no 
mercado de trabalho.  As famílias beneficiárias com responsáveis (chefes 
de família) com idade entre 30 e 55 anos, apresentam nível de atividade, 
ocupação e jornada muito próximas aos de chefes de família de nível 
socioeconómico considerado equivalente. 
________ 
As mulheres beneficiárias apresentam uma menor taxa de ocupação que 
as aquelas não beneficiárias, mesmo sendo as mais atingidas com relação 
ao desemprego, edemorarem mais tempo para se inserirem mo mercado 




Fora os grupos demográficos muito restritos, como mulheres com filhos, o 




Apesar das mulheres apresentarem um nível de qualificação maior que o 
dos homens, observa-se que o rendimento destes, tende a ser mais 
elevado do que o feminino. Adicionalmente, mulheres contempladas com o 
Bolsa Família tendem a reduzir a oferta de trabalho.  
Fonte: A partir de resultados de estudos empíricos utilizados na dissertação. 
 
Outro ponto relevante revelado pela pesquisa AIBF II (2012) é de que o PBF 
contribui para manter o dinamismo económico no país, por causa do efeito multiplicador 
no consumo de alimentos e bens duráveis que as transferências de rendimentos têm 
criado junto a segmentos excluídos do mercado consumidor nacional.  
Uma pesquisa realizada por Júnior (2009), com base numa amostra de 5,500 
municípios brasileiros, tinha como objetivo avaliar os efeitos do Programa Bolsa Família 
sobre a economia dos municípios brasileiros, ou seja, a intenção de testar se aqueles 
municípios mais beneficiados pelo Programa Bolsa Família apresentavam um 
crescimento económico superior, e também com relação ao impacto do programa sobre 
cada setor da economia. Os resultados demonstraram que ocorreu um “impacto positivo 
no PIB municipal, e este se deu principalmente através de um aumento da atividade 
industrial, em segundo plano pelo aumento no setor de serviços. Ao mesmo tempo, os 
dados não foram capazes de detectar um impacto sobre a atividade no setor agrícola” 
(Júnior, 2009: p.23).  Outra pesquisa realizada por Marques (2005), que teve como 
objetivo estudar o impacto do Programa Bolsa Família sobre economias locais levando 
em conta os seguintes critérios: localização geográfica, em termos de grandes regiões 
(Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul); porte populacional; nível de pobreza; 




realizado utilizou a situação de julho de 2004, em relação à quantidade de famílias 
beneficiadas e ao valor dos recursos transferidos, como a “realidade” do Bolsa Família de 
2003, ou seja, como se o programa tivesse começado em janeiro do ano de 2003, 
atingindo as famílias beneficiadas em 2004. Os resultados sugeriram que “o impacto será 
tanto maior quanto também maior for a propensão marginal a consumir, isto é, quanto 
maior for  parcela destinada ao consumo quando a renda é aumentada em uma unidade. 
No caso da população alvo do Bolsa Família, principalmente famílias definidas como 
extremamente pobres, a propensão marginal a consumir é das mais elevadas, quando 
não “igual” a um. Assim, o aumento da renda da população mais pobre resultante da 
política pública em parte retorna aos cofres públicos, sob a forma de incremento na 
arrecadação, de tributos” (Marques, 2005: p.9). 
Neriet.al. (2013: p.201) assumem que “o Programa Bolsa Família é, por larga 
margem, a transferência com maiores efeitos: na simulação, o PIB aumentaria R$1,78 
para um choque marginal de R$1,00 no PBF. Ou seja, se a oferta for perfeitamente 
elástica e os demais pressupostos forem respeitados, um gasto adicional de 1% do PIB 
no PBF se traduziria em aumento de 1,78% na atividade econômica”. 
 
Tabela6 - Resumo de resultados dos estudos analisados na área Económica. 
Autor Resultados de estudos da relação do PBF com a economia do país 
AIBF II 
(2012) 
O PBF contribui para manter o dinamismo económico no país, por causa 
do efeito multiplicador no consumo de alimentos e bens duráveis que as 
transferências de rendimentos têm criado junto a segmentos excluídos do 
mercado consumidor nacional. 
Junior 
(2009) 
Observou-se um impacto positivo no PIB municipal, e este se deu 
principalmente através de um aumento da atividade industrial, em 
segundo plano pelo aumento no setor de serviços. 
Marques, 
(2005) 
O impacto será tanto maior quanto também maior for a propensão 
marginal a consumir, isto é, quanto maior for  parcela destinada ao 
consumo quando a renda é aumentada em uma unidade. 
_______ 
No caso da população alvo do Bolsa Família, principalmente famílias 
definidas como extremamente pobres, a propensão marginal a consumir é 
das mais elevadas, quando não “igual” a um. Assim, “o aumento da renda 
da população mais pobre resultante da política pública em parte retorna 




“O Programa Bolsa Família é, por larga margem, a transferência com 
maiores efeitos: na simulação, o PIB aumentaria R$ 1,78 para um choque 
marginal de R$1,00 no PBF. Ou seja, se a oferta for perfeitamente elástica 
e os demais pressupostos forem respeitados, um gasto adicional de 1% 
do PIB no PBF se traduziria em aumento de 1,78% na atividade 
econômica.” 




Outra questão abordada pela pesquisa AIBF II (2012) refere-se ao facto de que 
as mulheres, em sua maioria, são as titulares do cartão do Bolsa Família e vêm 
adquirindo maior autonomia e poder nas decisões familiares e na compra de bens 
duráveis, medicamentos e vestuário, comparativamente a mulheres não beneficiárias. 
Pode-se dizer que a titularidade do benefício permite que essas mulheres tenham mais 
autonomia e independência financeira relativamente ao marido e também maior interação 
social. A pesquisa AIBF II (2012) também revelou um aumento e autonomia no uso de 
métodos contracetivos e diminuição da fecundidade entre mulheres de baixa rendimento, 
revelando que o programa não possui caráter pró-natalista. Nesse sentido, Januzziet.al. 
(2013: p.187) destacam que “a expansão da oferta de creches públicas e conveniadas 
previstas na ação pode potencializar a queda da fecundidade entre mulheres 
beneficiárias, por viabilizar a retomada de projetos de volta à escola e reingresso 
antecipado ao mercado de trabalho.” 
 
Tabela7 - Resumo de resultados dos estudos analisados referentes à autonomia da 
mulher. 
Autor Resultados de estudos referentes à autonomia da mulher 
AIBF II 
(2012) 
As mulheres, em sua maioria, são as titulares do cartão do Bolsa Família 
e vêm adquirindo maior autonomia e poder nas decisões familiares e na 
compra de bens duráveis, medicamentos e vestuário, comparativamente a 
mulheres não beneficiárias. 
_______ 
Observou-se um aumento e autonomia no uso de métodos contracetivos e 
diminuição da fecundidade entre mulheres de baixo rendimento, revelando 
que o programa não possui caráter pró-natalista. 
_______ 
A titularidade do benefício permite que essas mulheres tenham mais 
autonomia e independência financeira relativamente ao marido e também 
maior interação social. 
Januziet. 
al. (2013) 
“A expansão da oferta de creches públicas e conveniadas previstas na 
ação pode potencializar a queda da fecundidade entre mulheres 
beneficiárias, por viabilizar a retomada de projetos de volta à escola e 
reingresso antecipado ao mercado de trabalho”. 
Fonte: A partir de resultados de estudos empíricos utilizados na dissertação.  
 
Esses resultados mostram-nos que o programa foi além daquilo que era 
esperado, mesmo sendo uma política focalizada. Nessa direção, percebemos que o 
Programa Bolsa Família é uma conquista do povo brasileiro e precisa de se transformar-
numa política de Estado.   
De seguida, daremos continuidade ao nosso trabalhoapresentando a 





CAPÍTULO III–METODOLOGIAEAPRESENTAÇÃO DO CASO DE ESTUDO 
  
3.1 Justificando a Pesquisa 
Tendo em conta nossa trajetória como profissional de Serviço Social com alguns 
anos de experiência no setor de Saúde no Brasil, percebemos ao longo desses anos que 
a profissão impõe-nos grandes desafios quotidianamente no exercício de nossa 
profissão. É preciso ampliar nosso olhar para decifrar a realidade e para detectar e captar 
o movimento das classes sociais no Brasil. O contacto com a pobreza e com a 
precariedade chamou-nos a atenção, exigindo uma ruptura com as tarefas rotineiras, 
fazendo com que não houvesse limites para nossa vontade de conhecer, intervir e 
contribuir. Convivendo com todos os tipos de problemas sociais existentes, percebendo 
os diversos tipos de violação de direitos e negligência por parte do Estado, e também 
sobre forma como os destituídos financeiramente se posicionam frente a essa situação 
no Brasil, reconhecemos no Programa Bolsa Família um instrumento que poderia 
possibilitar o exercício de cidadania das pessoas menos favorecidas. Entretanto, 
percebemos também que existe uma linha muito tênue entre a possibilidade de 
emancipação que o programa oferece aos seus beneficiários e o desestímulo que 
também pode causar em função da falta de qualidade dos serviços públicos oferecidos 
aos beneficiários, das portas de saída do programa inexistentes ou precariamente 
oferecidas, da má gestão do programa, entre outros. Nessa direção, tornou-se pertinente 
perceber melhor, se, conforme assinalado por Schwartzman (2006)ou Carvalho (2006), 
os recursos desse tipo de programa beneficiam, ou não, quem realmente necessita ou se 
contribuem, ou não, para a manutenção da pobreza. Foi a partir da convicção de que a 
superação da pobreza e desigualdade está diretamente relacionada com o poder púbico 
e com a sociedade civil, no sentido de garantir direitos e alargar a cidadania, que nossa 
escolha ficou ainda mais forte e mais direcionada.  
A nossa investigação partiu de conceções teóricas de vários autores, expostas 
anteriormente, e em especial de considerações assinaladas por Sen (1933), tradução de 
Rosa (2003), que em seu livro “Desenvolvimento como Liberdade”, desenvolve uma 
análise integrada das atividades económicas, sociais e políticas, afirmando que o 
desenvolvimento económico é, por natureza, um alargamento da liberdade.  
Na análise do desenvolvimento, Sen (1933) coloca no centro da discussão as 
liberdades individuais como estruturas básicas para sua construção. Por isso, o autor 




vidaque valorizam mais. Uma liberdade mais alargada oferece condições para que a 
própria pessoa se ajude a si mesma e também a outras pessoas.  
Outra consideração feita pelo autor, é que as políticas públicas podem ser 
promotoras das pontencialidades das pessoas, e por outro lado, as populações 
influenciam a orientação das políticas públicas no uso efetivo das potencialidades da 
participação. 
Desta forma, a educação e a saúde de boa qualidade elevam o potencial do 
indivíduo em conseguir um melhor rendimento e alcançar uma boa condição de vida. 
Quanto melhores, de boa qualidade e com capacidade maior de alcançar a população, 
forem os serviços de saúde, maiores seram a chances da população empobrecida 
superar a pobreza. 
É nessa perspetiva apresentada por Sen (1933), que iremos avaliar o 
desenvolvimento dos beneficiários do programa, no sentido de perceber se o PBF 
oferece condições para que as famílias (beneficiárias) alarguem as suas potencialidades.   
 
3.2 Objetivo da Pequisa 
Relembrando o objetivo apresentado na Introdução do trabalho, a presente 
investigação pretende avaliar a eficácia de um dos objetivos do Programa Bolsa Família: 
“apoiar o desenvolvimento das famílias que vivem em situação de pobreza e extrema 
pobreza”, a partir da percepção de um grupo de 52 beneficiários residentes no bairro 
Icaivera/Parque do Cedro em Betim- Minas Gerais/Brasil, buscando perceber se houve 
apoio da parte do PBF, que contribuisse para o alargamentodas pontencialidades 
individuais, a partir da inclusão dos beneficiários no Programa, nomeadamente, na 
autonomia das mulheres, na educação e na saúde. 
 Para cumprir este objetivo, sentiu-se a necessidade de fazer uma análise mais 
detalhada dos efeitos do programa numa determinada localidade Brasileira. Partindo do 
princípio que não detínhamos recursos para fazer uma análise que fosse generalizável à 
população Brasileira, assumimos escolher uma região e um bairro em particular, pelos 
motivos que apresentaremos de seguida. 
 Sendo assim, a nossa amostra foi composta por um grupo de 52 beneficiários 
residentes no Bairro Icaivera/Parque do Cedro em Betim- Minas Gerais/Brasil e a partir 
dapercepção deste grupo pretendemos perceber se houve apoio ao desenvolvimento das 
famílias a partir da inclusão dos beneficiários no Programa. Em concreto, pretendemos:  




2. Avaliar se ocorreu um aumento da frequência nos serviços de saúde.  
3. Entender se a inserção no programa favoreceu a autonomia da mulher, 
sobretudo em termos de decisões financeiras, pois são as mulheres que na maioria dos 
casos têm a titularidade do cartão que permite fazer o levantamento do benefício, ela 
tomasse com o rendimento concedido pelo programa.    
 
3.3 Metodologia da investigação 
Ao decidirmos direcionar a nossa investigação no sentido de perceber como os 
beneficiários do programa interpretam seu desenvolvimento após sua inserção no 
programa num período histórico e delimitado (tempo de inserção no programa), optámos 
por uma filosofia de investigação mista, com pressupostos interpretativistas, mas assente 
também em pressupostos epistemológicos positivistas.  
 
Figura 3 - A "Cebola" da Investigação. 
 
Fonte: Moreno Pires, 2015. 
 
Utilizamos uma abordagem dedutiva, pois, pretendíamos recolher os dados após 
uma análise teórica que fundamentasse a elaboração do questionário, tentando depois 
relacionar os dados empíricos com a contrução teórica.  De acordo Santos (2008), uma 




verdadeiro.O investigadorparte de príncípios considerados verdadeiros e inquestionáveis, 
e estabelece relação com uma proposição menor para chegar a uma conclusão do 
fenómeno estudado.  
Como estratégia de investigação, optámos pelo caso de estudo de 52 
beneficiários do PBF. Nossa amostra constitui-se como não probabilística, pois 
estávamos interessados na opinião dos beneficiários PBF de determinada localidade 
(bairro Icaivera/Parque do Cedro). Entretanto, em função da dimensão do PBF, a amostra 
não é representativa.  Deste modo, amostras não probabilísticas são muitas vezes 
empregadas em trabalhos estatísticos, por simplicidade ou por impossibilidade de se 
obterem amostras probabilísticas, como seria desejável (Neto, 1977). 
Como método de recolha de dados usámos a técnica do questionário, que foi 
aplicado aos beneficiários do Programa Bolsa Famíliano bairro Icaivera/Parque do Cedro. 
Utilizamos um questionário que continha 13perguntas fechadas, que exigiam respostas 
curtas e exatas. Introduzimos também 4perguntas abertas através das quais 
pretendíamos que os inquiridos respondessem nos seus termos, sobretudo para ‘ouvir’ a 
voz do beneficiário do PBF no que diz respeito à sua autonomia. 
Por fim, como método de tratamento de dados, utilizámos uma análise estatística 
descritiva, com objetivo de explorar os dados. Criamos uma tabela no Exel, onde cada 
coluna correspondia a uma pergunta, e cada linha a um beneficiário inquirido. De acordo 
Martins et.al.(2007) o objetivo da Estatística Descritiva é resumir as principais 
características em um conjunto de dados fazendo uso de tabelas, gráficos e resumos 
numéricos. Os autores assinalam que são poucas as áreas do saber onde não se utilizam 
de análise dos dados para validar teorias e novas interpretações acerca de fenómenos.   
Seguidamente, exploraremos os detalhes metodológicos da investigação em 
torno da aplicação do questionário.  
 
3.4 A aplicação do questionário 
O questionário aplicado aos beneficiários do Programa Bolsa Família continha 
13 perguntas fechadas, que exigiam respostas curtas e exatas. Introduzimos também 
4perguntas abertas através das quais pretendíamos que os inquiridos respondessem nos 
seus termos, sobretudo para ‘ouvir’ a voz do beneficiário do PBF no que diz respeito à 
sua autonomia. O nosso objetivo possuia essencialmente fins exploratórios, sem 
preocupações de generalizar as conclusões para o para o resto da população beneficiária 




Alguns critérios foram estabelecidos anteriormente para selecionar as famílias. 
Inicialmente tínhamos a intenção de entrevistar famílias tendo em conta o tempo de 
inserção no programa, o número de filhos (acima de 3), a tipologia familiar, o grau de 
escolaridade, famílias com e sem filhos adolescentes infractores, ou com filho/familiar 
portador de necessidades especiais. Entretanto, ao conversarmos com os profissionais 
de saúde da localidade, vimos que não teríamos o número de beneficiários suficientes 
para uma amostra que conferisse confiabilidade anossa investigação. A partir desse 
momento, o nosso único critério estabelecido, é que o beneficiário deveria residir nos 
bairro Bairro Icaivera/Parque do Cedro.  
Por já conhecer o município e ter trabalhado com a população na Unidade de 
Saúde nesta localidade, tínhamos uma ideia das condições de vida dos moradores e dos 
problemas vivenciados pela população no dia a dia.  Não foi difícil conseguir com que as 
agentes comunitárias de saúde63 das Unidades de Saúde da localidade nos ajudassem 
nessa tarefa. Nesse bairro todos os agentes comunitários são femininos, embora não 
exista nenhum obstáculo, caso um homem se queira candidatar ao cargo. Fizémos 
contacto telefónico com 10 agentes de saúde e todas se propuseram a ajudar-nos e não 
pouparam esforços para fazê-lo. Conseguimos os endereços das 52 beneficiárias com as 
agentes de saúde.  
Antes de iniciarmos a aplicação dos questionários, explicámos sobre a intenção 
da investigação às agentes de saúde, falámos durante trinta minutos sobre o PBF, e 
depois saímos para aplicação. Encontrámos algumas dificuldades, porque as ruas do 
bairro, principalmente onde residem as famílias, estavam em péssimas condições de uso, 
e também por causa da desconfiança das beneficiárias. Existe um receio da parte das 
beneficiárias de que se elas falarem muito podem perder o benefício. Quando 
anunciávamos nossa presença, o agente de saúde estava à frente, sempre pronto para 
nos apresentar, só então, iniciávamos a conversa nos apresentando e dizíamos “nós 
queremos estes dados porque estamos realizando uma pesquisa de Mestrado que 
iremos apresentar em Portugal, não vamos perguntar seu nome, se você não quiser”. E 
assim, foi possível entrevistar todas as 52 beneficiárias. 
 
                                                           
63
 O Agente Comunitário de Saúde é o profissional responsável por atuar na promoção e 
prevenção na saúde, mapeando e encaminhando pessoas ao serviço de saúde em uma 
determinada localidade. Somente podem se candidatar ao cargo de agente comunitário de saúde, 
os residentes da localidade onde está situada a Unidade de Saúde onde se pretende trabalhar. 
Um Agente Comunitário de Saúde participa com as equipes de saúde e a comunidade, da 
elaboração, programação, avaliação e reprogramação do plano de ação local de saúde. Ele é o 
elo de interlocução entre o poder público e o usuário do serviço de saúde. InfoJobs.com.br – 




3.5 Caracterização do Contexto 
A cidade de Betim tem uma área territorial de 343,736 km² e a sua população foi 
estimada em 2014 em 412.003 habitantes (IBGE, 2015). Entre 2000 e 2010, a população 
de Betim cresceu a uma taxa média anual de 2,12%, enquanto no Brasil foi de 1,17%, no 
mesmo período.  A cidade faz parte dos 34 municípios que compõem a Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). Essa Região está localizada no centro do 
Estado de Minas Gerais e representa 44% (2012) de toda a riqueza gerada no Estado, 
sendo que Belo Horizonte, Betim e Contagem, são respetivamente, os três municípios 
mais produtivos da Região Metropolitana de Belo Horizonte. De acordo com dados 
disponibilizados pelo IBGE (2012), o PIB per capita do município de Betim girou em torno 
de R$72.262,27 no ano de 2012. No ano de 2010 a taxa de urbanização do município 
passou de 97,26% para 99,27%. Em contraste com a riqueza e dimesão teritorial do 
município, em 2014, Betim, entrou para a lista das 500 cidades mais violentas do Brasil, 
se destacando em 205º posição.   
Na cidade de Betim, a indústria é a atividade que mais absorve a mão- de –obra 
da população. Esse setor é responsável por 52,7% dos empregos formais. Está situada 
no município de Betim a fábrica de automóvel Fiat, que necessita da instalação e 
funcionamento de outras indústrias que compõem a cadeia de produção automotiva. 
Além disso, é no município que também está instalada a Refinaria Gabriel Passos 
(Petrobrás), que também induz à instalação de um conjunto de empresas 
transformadoras dos produtos.  
O Índice de Desenvolvimento Humano de Betim foi de 0, 749 em 2010. Esse 
número situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0, 
700 e 0, 799). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é a 
Longevidade, com índice de 0, 864, seguida de Rendimentos com índice de 0, 709, e de 
Educação, com índice de 0, 687.  
O Bairro Icaivera e o Parque do Cedro são dois bairros localizados na região 
periférica/rural de Betim, ambos muito afastados da região central do município. O Bairro 
Icavera e o Parque do Cedro estão situados a 33 km do centro de Betim. A formação do 
bairro tem uma história recente de aproximadamente 50 anos.  No passado havia no local 
grandes terrenos, fazendas e tribos indígenas,e por isso, a origem do nome do bairro 
Icaivera e das ruas que o compõem, que são oriundas de vocábulo indígena. 
Os municípios de Betim e Contagem são limítrofes e se encontram justamente 
na região do Bairro Icaivera/Parque do Cedro. Uma ponte separa os dois municípios. Ao 




de Betim. O facto de serem apenas os dois bairros mais afastados da região central da 
cidade de Betim, o IBGE no último censo em 2010 apresentou um único resultado para o 
número de habitantes dos dois bairros (8.482 moradores). Entretanto, a maior parte da 
população está concentrada no Bairro Icaivera.  
Os moradores dos bairros Icaivera e Parque do Cedro enfrentam dificuldades 
por estarem distantes da região central de Betim (Sede), pois para resolverem situações 
burocráticas, irem ao hospital ou ao serviço onde são realizadas as consultas 
especializadas, entre outras, precisam deslocar-se para a região central da cidade. O 
transporte que realiza a cobertura do Bairro Icaivera e Parque do Cedro para a região 
central de Betim, circula duas vezes ao dia com horário pré-determinado, de manhã e a 
tarde. Os moradores têm que estar atentos quando utilizam o transporte, porque se não 
estiverem no local onde este circula, dependendo do horário, não conseguem voltar para 
o bairro no autocarro que faz esse trajeto, não existindo outro autocarro que circula por 
essa estrada. Quando ocorre uma situação em que o morador não chega no horário 
estabelecido, ele volta para o bairro pelo município de Contagem, porque a estrada que o 
autocarro utiliza, não tem pavimentação, é considerada área rural, ou seja, poucos carros 
a utilizam.  
Em função da distância e dificuldade de mobilidade entre o Bairro Icaivera e 
Parque do Cedro e a região central do município de Betim, a maioria dos moradores 
trabalham nas cidades de Contagem ou Belo Horizonte, visto que fica mais fácil em 
termos de deslocamento, trabalharem nestes municípios.  
Ambos os bairros por si só já são considerados localidades com perfil de 
moradores menos favorecidos economicamente. Entretanto, existe uma parcela 
significativa que pode ser considerada mais pobre. Os dois bairros contam com os 
serviços de saúde de duas Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS) que atendem 
toda a população.  
A população do bairro Parque do Cedro até há pouco tempo não contava com o 
fornecimento de água e luz por parte do poder público, assim, aqueles moradores menos 
favorecidos tinham menos qualidade de vida.  
Não existe nos dois bairros os serviços de saúde de urgência e emergência. Se 
e quando ocorre alguma situação nesse sentido, se for durante o dia, o morador vai para 
a UAPS e enquanto recebe os primeiros cuidados de saúde, aguarda uma ambulância 
para ser transferido para a UAI (Unidades de Atendimento Imediato) que estão 




Outra particularidade é que na localidade existem apenas duas escolas (uma de 
ensino fundamental e a outra de ensino médio), que atende toda a população. Não 
existem também programas e projetos sociais desenvolvidos pelo poder público voltados 
para inclusão social. Existe na localidade apenas um “projeto” desenvolvido por um 
vereador que funciona num espaço (contruído por ele e não pelo poder público), onde 
são oferecidos aulas de natação para crianças. Entretanto, percebemos que o trabalho é 
realizado num vertente religiosa.  
É muito comum, os moradores dos bairros Icaivera e Parque do Cedro, quando 
não conseguem aceder os serviços públicos dos quais necessitam, procurarem os 
serviços públicos do município de Contagem. Esses serviços públicos vão desde escolas, 
consultas médicas de urgência, creches para os filhos até inscrição e inserção no PBF. 
Geralmente, os moradores têm parentes e amigos no município de Contagem, e assim, 
conseguem o endereço destes e apresentam nos serviços públicos do município, como 
se fossem residentes lá. O mesmo movimento acontece com os moradores do município 
de Contagem. Nos discursos dos moradores, a perceção que temos é de que são 
tratados com descaso e sentem-se até esquecidos pelo poder público. O facto de 
transitarem de um município para o outro tentando conseguir atendimentos nos serviços 
públicos, demonstra falta de identidade e fragilização de vínculo com o município.  
Por fim, é importante destacar que, de modo geral, uma das características da 
população é o comportamento solidário. É comum, ajudarem-se mesmo não tendo 
condições financeiras para fazê-lo. Nos próprios atendimentos (na Unidade de Saúde) é 
comum relatarem quando têm conhecimento sobre alguém que necessita de ajuda. 
 
3.6 Caracterização dos Inquiridos 
A primeira pergunta de caracterização dos inquiridos destinou-se a saber a idade 
dos beneficiários do PBF. Desta forma, podemos observar que a maior percentagem dos 
beneficiários do PBF (23%) possui idade entre 36 a 40 anos, sendo que apenas 4% dos 
inquiridos está inserido nas faixas de idade entre 51 e 55 anos e 56 e 65 anos, 
respetivamente. Estes dados revelam um maior percentual debeneficiários 
(aproximadamente 71%) com menos de 40 anos.  
 
  
Figura 4 - Gráfico de beneficiários inquiridos, por faixa etária.
Fonte:Levantamento feito 
Apresentamos na Figura 5, o gráfico que demonstra a média de idade para cada 
faixa etária, e a média de idade
52 beneficiárias. 
Figura 5 - Gráfico da média de idade das beneficiárias.
Fonte:Levantamento feito 
Quanto ao sexo, 100% das beneficiárias são mulheres. O resultado confirma 
resultados anteriores apresentados
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Figura 6-Gráficode beneficiários inquiridos, por sexo.
Fonte:Levantamento feito 
Quanto à escolaridade, 73% das beneficiárias possuem ensino fundamental
incompleto, ou seja, estiveram na escola menos de 9 anos. Um percentual bem menor, 
ou seja, 17% das beneficiárias conseguiram concluir o ensino fund
chegaram ao ensino médio
o ensino médio.  
Através da aplicação dos questionári
estudava atualmente, e que estava inserida num programa de 
Adultos – EJA.66 
Figura 7 - Gráfico de beneficiários inquiridos, por grau de escolaridade.
Fonte:Levantamento feito 
                                                          
64
 O Ensino Fundamental é um dos níveis da Educação Básica no Brasil. O Ensino fundamental é 
obrigatório e gratuito (nas escolas públicas), e atende crianças a partir dos 6 anos de id
duração de nove anos, sendo a matrícula obrigatória para todas as crianças com idade entre seis 
e 14 anos. 
65
 O Ensino Médio é a última etapa da Educação Básica. No Brasil, o Ensino Médio tem a duração 
mínima de 3 anos. Tem como objetivo o aprofund
fundamental, visando à formação do cidadão e continuação do percurso escolar
66
 A Educação de Jovens e Adultos 
jovens e adultos que não tiveram acesso ou n
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amental e apenas 10% 
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 incompleto. Observa-se que nenhuma beneficiária concluiu 
os observámos que apenas 1 beneficiária 
Educação para Jovens e 
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
amento dos conhecimentos adquiridos no
– EJA é uma modalidade da educação básica destinada aos 
























Neste gráfico observamos que todas as beneficiárias 
(67,3 %) beneficiárias inquiridas possuem de 1 a
possuem de 4 a 5 filhos. 3 beneficiárias (5,7 %
nenhum deles estudavam. 
Identificámos através dos questionários que uma 
filhos, sendo que nenhum estuda. Extraímos de seu questionário que se refere a uma 
pessoa com 61 anos de idade, escolaridade de ensino fundamental incompleto,
inserida no mercado de trabalho, estado civil separada, com rendimento familiar total 
menor que 1 salário mínimo.  
Existe a possibilidade dos filhos não residirem com a beneficiária e também 
serem maiores de idade e por isso não estudarem. A benefici
noPBF por se tratar de uma família com perfil de extrema pobreza. O 
Superação da Extrema Pobreza (BSP), é concedido às famílias beneficiárias do PBF que 
estejam em situação de extrema pobreza (rendimento mensal pe
R$77,00 mensais) mesmo que a pessoa ou família já receba outro benefício do PBF. O 
benefício para superação da extrema pobreza é concedido independe da composição 
familiar (MDS, 2015). 
 
















possuem filhos. 35 das 52 
 3 filhos. 14 das 52 (26,9%
) possuem de 6 a 8 filhos, sendo que 
 
única beneficiária possui 8 
 
ária pode ter sido incluída 
r capita menor ou igual a 
 
a partir de dados da investigação realizada pelo autor



















um número maior de filhos
condicionalidade da educação. 
educação tem como objetivo que as crianças acompanhadas pelo PBF cumpram o ciclo 
de educação básica, para que possam ter 
familiares. 
  
Figura 9 - Gráfico de beneficiários inquiridos, por número de filhos.
Fonte:Levantamento feito 
 
Conseguimos analisar neste gráfico que não há uma disparidade muito 
acentuada de percentual sobre os estados civis. Sendo menor a margem de pontos 
percentuais entre os estados civis, esta não nos permite estipular nenhuma relação. 40% 
das beneficiárias se intitularam 
de união estável67, 10% separadas, 2% divorciadas e 2% viúvas.  As beneficiárias 
casadas têm uma maior representatividade na amostra.
 
                                                          
67No Brasil a União estável é a relação de convivência entre duas pessoas, que é duradoura e 
estabelecida com o objetivo de constituição familiar. A lei não prevê um prazo mínimo de duração 















-se que as beneficiárias que possuem de 1 a 3 filhos têm 
 na escola. Esse facto pode estar relacionado
Segundo Ximenes et.al. (2011), a condicionalidade de 
melhores condições de vida que os seus pais e 
 
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
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Figura 10 - Gráfico de beneficiários do 
Fonte:Levantamento feito 
 
Nesta parte do questionário, tínhamos como critério pré
rendimento familiar total compreenderia o valor do benefício e 
rendimentos que a família recebesse. Nesse sentido, 46% da população analisada possui 
menos que 1 salário mínimo de rendimentos totais. 54% recebe de 1 a até 2 salários 
mínimos (o que não significa que o rendimento alcance o valor de dois 
mínimos).O itém mais que 2 até 3 salários mínimos e o itém mais que 3 salários mínimos 
não obtiveram nenhuma resposta. Podemos então concluir que se tratam d
com baixo nível de rendimento.
 









PBF inquiridos, por Estado Civil.
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
-estabelecido que o 
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Neste itém pretendíamos analisar a inserção desta população no mercado de 
trabalho e obtivemos que 52% de beneficiárias estariam inseridas no mercado de 
trabalho. 48% das beneficiárias alegaram não estarem inseridas no mercado de trabalho, 
ou seja, não trabalharem.  
 
Figura 12–Gráficoda inserção no mercado de t
Fonte:Levantamento feito 
 
Ainda com relação à inserção no mercado de trabalho, analisamos que do 
percentual de 52% beneficiárias que informaram estar inseridas no mercado de trabalho, 
63% classificou sua atividade profissional como sendo exercida no mercado informal. 
Nesse sentido, nosso resultado corrobora com os resultados encontrados
Santos et. al., (2010: p.355) que afirmam “mulheres contempladas com o Bolsa Família 


















Figura 13 - Gráfico da inserção no mercado de trabalho formal e informal
Fonte:Levantamento feito 
 
Com relação ao tempo de inserção no PBF, 2% das beneficiárias não souberam 
informar à quanto tempo estão inseridas no programa, 44% das beneficiárias estão 
inseridas no PBF entre 1 e 3 anos, 25% entre 4 e 7 anos, 21% estão inseridas de 8 a 10 
anos, 4% de 11 a 14 anos e 4% mais que 14 anos. 
Os resultados evidenciam que a maioria das beneficiárias estão inseridas no 
programa entre 1 e 3 anos. Os resultados também revelam que existem beneficiárias que 
estão inseridas no PBF há mais de 12 anos, e isso leva
beneficiárias que foram inseridas em programas remanescentes e continuaram sendo 
beneficiadas após a unificação dos programas de transferência de rendimentos mínimos.  
Conforme citado anteriormente, o PBF surgiu em 2003. Entretanto,
1995 que alguns municípios adotaram os Programas de Transferência de Rendimentos 
que instituíram o rendimento mínimo. Segundo Silva 
Belo Horizonte (região que está situada próxima a cidade de Betim, ond
os bairros onde a população estudada reside) foi um dos municípios que aderiram a essa 
iniciativa, implantando o programa Bolsa Escola e outros programas sociais no período 
de governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. O PBF quando i
efetuou o desligamento dos beneficiários inseridos nos programas de transferência de 
rendimentos remanescentes. Nesse sentido, as beneficiárias encontradas que estão 
inseridas no PBF há mais de 12 anos, fazem parte das famílias que foram inc
período anterior ao surgimento do PBF.
17
63%
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
 
-nos a afirmar que existem 
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Figura 14 - Gráfico do tempo de inserção no PBF.
Fonte:Levantamento feito 
 
Sendo assim, concluímos esta parte da nossa 
que sugerem que o benefici
casadas; com idade entre 36 a 40 anos; 
relativamente a educação pussuem o ensino fundamental imcompleto
no PBF de 1 a 3 anos. Ainda mais, as beneficiár
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a partir de dados da investigação realizada pelo autor
investigação com informações 
ário do caso de estudo é totalmente feminino;maioria 
com uma média de idade
ias possuem de 1 a 3 filhos entre 
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CAPÍTULO IV – ANÁLISE DE RESULTADOS 
 
4.1. Introdução 
Neste capítulo continuaremos a analisar as respostas aos questionários. Porém 
observa-se que a partir daqui as repostas estão mais entrelaçadas com os objetivos do 
nosso trabalho.   
 
4.2. Análise das respostas ao questionário 
Os motivos de inserção no programa foram questionados de forma aberta, 
podendo as beneficiárias destacar essas razões sem estarem condicionadas a nenhuma 
resposta tipificada. Os motivos destacados pelas beneficiárias são variados. 13% das 
beneficiárias afirmam ter-se inscrito no programa por causa de necessidades, mas, não 
nos deram detalhes dessas necessidades. A maior parte, 46% das beneficiárias, 
destacaram o desemprego como o principal motivo de terem procurado o programa e se 
inscreverem. 10% das beneficiárias assinalaram que se inscreveram no programa para 
ajudarem os rendimentos familiares. 4% destacaram que por ser mãe solteira, se 
encontravam em dificuldade e, portanto, inscreveram-se no programa. 13% afirmam que 
estavam com dificuldades financeiras. Por seu lado, temos vários motivos com apenas 1 
beneficária a referi-lo como motivo de inscrição no programa, representando cada um 2% 
do total. Esses motivos foram: 
- Porque se separaram do marido e ficaram com dificuldades financeiras.  
- Porque que já estavam inseridas no Bolsa Escola (programa anterior ao 
PBF). Esse dado nos confirma a existência de beneficiárias de programas 
remanescentes.  
- Por acreditar que o programa é um direito e uma forma de 
complementação escolar, ou seja, um rendimento concedido que complementaria as 
despesas escolares que o pais gastam com os filhos.  
- Por acreditar que por morar em área de risco social (favelas, locais sem 
condições de habitação, entre outros) tinha o direito de se inscrever.  
- Porque foram orientados na escola dos filhos. 
- Porque com o rendimento poderia alimentar os filhos. 
- E, por fim, uma das beneficiárias não se lembrava porque se inscreveu.  
Nesse sentido, observamos que desemprego foi o motivo com maior 
percentagem (46%) de beneficiárias que levou essas mulheres a se inscreverem no 
  
programa. Esse índice vem corroborar com dados encontrados no “Gráfico 10.1: Inserção 
no mercado de trabalho”, que indicou que 48% das beneficiárias se encontravam
do mercado de trabalho (não trabalhavam). E mais uma vez reforça os resultado
encontrados em trabalhos anteriores, como por exemplo, o de Santos 
afirmam que as mulheres 
trabalho.  
 
Figura 15-Gráfico de beneficiárias 
Fonte:Levantamento feito 
 
Com relação à pergunta “recebem algum outro benefício?”, também feita de 
forma aberta, 88% das beneficiárias responderam que não
benefício a não ser o rendimento do PBF. 6% afi




Para ajudar na renda
Mãe solteira
Recebia o bolsa escola
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Para alimentar os filhos
beneficiárias do Bolsa Família tendem a reduzir a procura de 
de inquiridas, por motivo de inscrição no PBF.
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
 recebem nenhum outro 






































orçamento familiar. 4% das beneficiárias recebem pensão alimentar dos pais de s
filhos. E 2% recebem o BPC
mensal, assegurado pelo Governo Federal, fundamentado na Constituição de 1988, 
destinado às pessoas incapacitadas para o trabalho (idoso ou deficiente). Nessa direção, 
tudo indica que essa família pode ter como membro familiar um idoso, que não contribuiu 
para a previdência social e hoje não se consegue manter, ou uma pessoa deficiente.
 




Relativamente à prioridade no momento de gastar o benefício, a pergunta 
solicitava que fossem enumeradas 3 prioridades, por ordem 
prioridade mais importante onde gastar o dinheiro. As beneficiáras enumeram como 1ª 
prioridadealimentação, como 2ª prioridade educaç
3
6%
- Benefício de Prestação Continuada, que é um rendimento 
de receberem de algum outro 
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
crescente, significando a 1ª a 



















Figura 17 - Gráfico de prioridades 
Fonte:Levantamento feito 
 
Considerando que a educação é um aspeto fundamental para a mudança e 
transformação das condições de vidas das pessoas, observamos que ao elencar 
prioridades as beneficiárias optaram pela alimentação como a mais importante prioridade, 
sendo 73,1% como 1ª prioridade e apenas 19,2% optaram pela educação como primeira 
prioridade. Já como segunda prioridade a alimentação aparece em percentual reduz
devido à alta percentagem na primeira prioridade, no entanto, ela aparece com 19,2%, 
sendo que a educação que aparece com maior percentagem na segunda prioridade, de 
46,2%. Mesmo assim não se aproxima tanto da percentagem de alimentação na primeira 
prioridade e ainda sendo suprimida pela percentagem de roupas, 23,1%, que foi 
considerada a terceira opção.
Observa-se que a diferença entre educação como segunda prioridade e 
alimentação como primeira prioridade é de 26,9 pontos percentuais, bem próximo do 









Não tem mais prioridades
Aluguel da casa
de gastos com o benefício. 
























Januzzi et. al (2013) destacam que as famílias beneficiárias aumentaram o 
consumo em todos os grupos de alimentos analisados, principalmente cereais, alimentos 
processados, carne, leite e derivados, feijão e açúcar, melhorando a disponibilidade 
alimentar das crianças. Kawamura 
pessoas tivessem acesso a alimentos saudáveis.
 



















(2014) afirma que o programa contribuiu para que as 
 
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
























Na questão sobre o “Depois da inserção no PBF, o benefício contribuiu para 
famílai adquirisse algum bem ou serviço
adquiriram algum tipo de
responderam que não adquiriram nada. Desse grupo, observamos que foram variados os 
tipos de resposta. Transcrevemos aqui algumas respostas de beneficiárias que 
consideraram que o benefício não contribuiu 
contribuiu. Só gasto com meus filhos, o dinheiro é muito pouco”; “Não dá para comprar 
nada, só ganho R$112,00”; “Meu benefício tem o valor de R$36,00, não dá para comprar 
nem a caixa de leite”.  
Nesse sentido, acr
algumas famílias. Apesar do MDS, em 2014, ter divulgado que o PBF garantiria a 
complementação de rendimentos de forma a que nenhuma família tenha um valor mensal 
per capita abaixo de R$77,00, parec
famílias inquiridas. 
 
Figura 19 - Gráfico de beneficiárias inquiridas para saber se o PBF contribuiu para que 





?” analisamos que 56% das beneficiárias 
 bem ou serviço.  Um grupo de 44% das beneficiárias 
para adquirirem algum bem ou serviço: “Não 
editamos que o valor do benefício pode estar defasado para 
e que isso não está a ocorrer com algumas destas 
 













Das beneficiárias que responderam que sim (56% do total), foi pedido para 
identificarem o tipo de bens ou serviços dos indicados no questionário (sendo que existia 
uma opção para acrescentarem bens ou serviços que não estivessem descritos). Com 
relação à aquisição de bens e serviços depois da inserção no programa nenhuma 
beneficiária adquiriu veículo. Nenhuma das beneficiárias concluiu algum curso ou 
terminou algum ciclo escolar, apesar de termos identificado no gráfico “Escolaridade” que 
uma das entrevistadas estudava atualmente, identificamos também que nenhuma delas 
concluiu o ensino médio.   
17% das beneficiárias responderam que adquiriram imóvel, que engloba casa 
nova, reforma, puxadinho. É importante salientar que o CadÙnico, ferramenta utilizada 
pelo PBF, identifica e seleciona famílias de baixo rendimento para inclusão em ações e 
programas sociais. Nesse sentido, o Cadastro Único é a porta de entrada para diversos 
programas, sendo que um deles é o programa Minha Casa Minha Vida68. Nenhuma casa 
onde estivemos pareceu-nos ser do programa Minha Casa Minha Vida, por isso, 
acreditamos que esse percentual de beneficiárias que responderam “imóvel” referiram-se 
a construção de algum cômodo (puxadinho, aumento da casa) a mais na casa.  
Com relação a opção móveis para casa, 21% beneficiárias responderam que 
adquiriram móveis com o benefício concedido pelo PBF. Uma das entrevistadas 
respondeu que adquiriu um guarda-vestidos.  
Outro grupo de 48% respondeu que adquiriram eletrodomésticos, como por 
exemplo, liquidificador, circulador de ar, TV usada, ventilador e tanquinho usado (imitação 
de máquina de lavar que não tem a função centrifugar). Um grupo de 7%respondeu que 
adquiriram uma viagem de lazer.  Um grupo de beneficiárias, ou seja, 7%, responderam 
“Outros”. Deste grupo, houve relatos de que uma beneficiária adquiriu uns óculos para o 
filho e a outra beneficiária respondeu que por estar com cancro, utilizava o benefício para 
adquirir medicamentos para realização de um tratamento melhor. Percebemos pela 
entrevista que a beneficiária depois de descobrir a doença, sente que precisa ter mais 
conforto, e por isso decidiu “adquirir” tudo que possa lhe trazer melhores condições de 
vida.  
Nesse itém, os resultados vão de encontro a conclusões da pesquisa AIBF II 
(2012) que afirmam que a titularidade do benefício permite que essas mulheres tenham 
                                                           
68
 O Programa Minha Casa Minha Vida, tem como meta reduzir o déficit habitacional brasileiro, um dos 
problemas mais crônicos do país. A meta do programa, que entrou em sua segunda fase (2011-2014), 
é construir dois milhões de unidades habitacionais, das quais 60%são para atender as famílias de 




mais autonomia e independência financeira relativamente ao marido e também maior 
interação social. 
Torna-se necessário ressaltar que estamos falando de uma parcela da 
população brasileira que sempre esteve excluída e com pouco poder de compra. Essas 
aquisições para outras pessoas com melhores condições de vida podem parecer 
mínimas. Entretanto, as aquis
 
Figura 20 - Gráfico de beneficiárias inquiridas por motivo de aquisição bens ou 
serviços:quais bens e serviços.
Fonte:Levantamento feito 
Neste gráfico nossa intenção era perceber se houve um aumento da frequência 
dos beneficiários nos serviços de saúde. Entretanto, a pergunta estava atrelada a mais 








ições para as beneficiárias podem ter significado maior.
 


















Único de Saúde) por mês antes da inserção no programa”?” e ” quantas vezes passou a 
frequentar o SUS em média depois da inserção no programa?
princípio parecer clara e objetiva, no momento de quantificar as informações, 
percebemos que haviam respostas, das duas perguntas à
que estavam distorcidas, não sendo possível apresentá
referente aos serviços de saúde será somente sobre o gr
Desta forma, observamos que de acordo com as respostas das beneficiárias 
inquiridas, houve um aumento da frequência dos serviços de saúde. 
Queremos destacar 
a condicionalidade de saúde
com estas condicionalidades, o Programa Bolsa Família objetiva reforçar o acesso das 
famílias beneficiárias à educação, saúde e assistência social, visando a melhoria das 
condições de vida, e assim
 Observamos no gráfico abaixo que 62% da beneficiárias responderam que houve 
um aumento na frequência nos serviço de saúde, que como dissemos, pode ser 
explicado pela imposição das condicionalid
 
Figura 21 - Gráfico de beneficiárias inquiridas para saber se houve aumento na 
frequência dos serviços de 
Fonte:Levantamento feito 
 
Por fim, a última questão dizia respeito a se após a iserção no PBF, o benefício 
contribuiu para o aumento da autonomia. D
que o benefício contribuiu para o aumento de sua autonomia. Entretanto, percebemos 









que o beneficiário do PBFassume o compromisso em
para obtenção do benefício. Segundo Ximenes 
, levar o poder público a assegurar a oferta desses serviços.
ades.  
saúde ofertados pelo SUS (Sistema Único de Saúde).
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
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Tivemos a preocupação quanto a informar as beneficiárias sobre o conceito de  
autonomia. Transcreveremos exemplos de respostas das beneficiárias que responderam 
que o beneficio concedido pelo PBF contribuiu para o aumento da autonomia: 
“Contribuiu. Hoje compro frutas, iogurte, biscoitos que antes não podia comprar"; 
“Contribui. Sou sozinha para criar os filhos e o dinheiro ajuda bastante"; “Contribuiu sim. 
Eu e meu marido entramos em acordo com a necessidade de alimentos na casa".  
Observamos que algumas beneficiárias deram respostas que se aproximam um 
pouco mais de decisões que denotam mais autonomia. Transcreveremos algumas delas: 
“Contribuiu sim. O bolsa família ajuda. Compro itens que preciso às vezes"; "Contribuiu. 
Dentro do limite de condição, compro sem perguntar quando dá para comprar"; 
"Contribuiu sim. Gasto o dinheiro com mais tranquilidade"; "Por ter um rendimento a mais, 
posso comprar coisas que antes não podia"; "Contribui muito. Não preciso aguentar 
humilhação, compro o que preciso agora".  
Mais uma vez os resultados confirmam achados da pesquisa AIBF II (2012) que 
afirmam que as mulheres vêm adquirindo maior autonomia e poder nas decisões 
familiares e na compra de bens duráveis, medicamentos e vestuário, comparativamente a 
mulheres não beneficiárias.  
Outro grupo de beneficiárias, que corresponde a 31%, respondeu que o 
benefício não contribuiu para aumentar a autonomia. Obtivémos variadas respostas, 
entre elas estão: "Não aumentou minha autonomia. Junto o pagamento (salário) do 
marido e o dinheiro da bolsa para comprar coisas para casa, alimentação e material 
escolar. Fico esperando o dia do pagamento do benefício para comprar um kilo de carne, 
não aguento mais comer sem carne"; "Não aumentou minha autonomia porque minha 
prioridade é alimentação e o melhor para meus filhos"; "Não aumentou minha autonomia 
porque o valor é baixo para eu conseguir outras coisas, e ainda falta para o botija de gás, 
verduras e a carne do mês".  
Quando decidimos que a pergunta “o benefício contribuiu para aumentar sua 
autonomia?” seria importante para o nosso trabalho, pensámos na autonomia financeira e 
também na liberdade dos beneficiários para decidirem entre as escolhas e decisões que 
precisam fazer no dia-a-dia.  
Utilizámos este conceito, com o suporte de Sen (1993), que está intrinsecamente 
ligado à liberdade de fazer escolhas. Nesse sentido, se as beneficiárais têm suas 
capacidades ou pontencicialidades restringidas, como por exemplo, baixa escolaridade 
ou condições precárias de trabalho, não terão liberdade de fazer escolhas que a 
conduzam para uma vida de qualidade.  Sen (1933) afirma que o desenvolvimento de 
  
uma pessoa é um processo de alargamento das liberdades reais de que um ser humano 
desfruta. Para vivermos em sociedade dependemos de outros fatores que não seja 
somente os rendimentos p
sociais e culturais. Sen (1933) afirma a importância do papel das capacidades e das 
habilidades que os indivíduos precisam ter para poder fazer escolhas e alcançar uma 
vida plena de bem-estar. 
Figura 22 - O benefício contribuiu para aumentar sua autonomia.
Fonte:Levantamento feito 
 
4.3. Discussão dos Resultados
Importa agora relacionar algumas das respostas dadas às 
questionário entre si e com as características das beneficiárias.
Nesse sentido, nossa intenção é pe
alguma relação comas informações sobre inserção no mercado de trabalho e estado civil, 
e também se o tempo de inserção no progrma e o mercado de trabalho podem ter 
relação com os bens aquiridos.  
No gráfico seguinte
mercado de trabalho que consideram ter autonomia, 54,5%delas tem uma propensão 
maior para terem companheiro  
de trabalho que consideram não ter autonomia, 60% delas tem uma propensão maior de 
não terem companheiro. Percebe
aumentado sua autonomia, entre ter companheiro ou não ter companheiro, é pequena, o 
16
31%
ara nos desenvolvermos, como por exemplo, os dispositivos 
 
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
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 observamos que 42,3% das beneficiárias i
Entretanto, 9,6% das beneficiárias inseridas no mercado 













que possibilita afirmarmos que o aumento da autonomia, possivelmente, está ligado à 
inserção no mercado de trabalho.
 





autonimia e também daquelas que 
beneficiárias (26,9%) que não estão inseri
autonomia (71,4%) tem mais propensão a terem companheiro. Aquelas beneficiárias que 
não estão inseridas no mercado 
também maior propensão a terem companheiro. 
Observa-se que neste gráfico a diferença das entrevistadas que consideram ter 













beneficiárias que trabalham, entre a autonomia
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
-se as beneficiárais que não trabalham que afirmaram ter 
afirmaram não ter autonomia. Observamos que das 
das no mercado de trabalho e dizem ter
(21,15%) que consideram não ter autonomia(63,6%)
 















Figura 24 - Gráfico de comparação das beneficiárias que não trabalham, entre a 
autonomia e estado civil. 
Fonte:Levantamento feito 
 
Das beneficiárias que estão inseridas no programa de 1 a 3 anos, totalizando 
44,23%, que disseram ter adquirido bens e serviços, 17,3%  estão inseridas no mercado 
de trabalho.   
Daquelas beneficiárias que estão inseridas no programa de 1 a 3 anos e não 
adquiriram bens e serviços 26,92 não estão inseridas no mercado de trabalho. 
Extrai-se deste item que para as beneficiárias que estão inseridas no mercado de 
trabalho, existe uma propensão maior para adquirir bens e serviços. Nesse sentido, 
adquirir bens no caso das beneficárias não está correlacionado com o tempo de inserção 
no PBF, e sim com a capacidade de coinciliar rendimentos através do benefício e do 



























Figura 25 - Gráfico de comparação das beneficiá




Das 12 beneficiárias que estão inseridas no mercado de trabalho e tem entre 1 e 3 
anos de programa, aquelas que estão inseridas no mercado de trabalho informal tiveram 
maior propensão em adquirir bens. 
O mercado informal de trabalho tem as suas desvantage
aos trabalhadores garantia de direitos trabalhistas. Por outro lado, em questão de tempo 
e disponibilidade, é um mercado mais flexível, e por isso, mais fácil a adptações. Nesse 
sentido, a aquisição de bens, pode estar ligada a organi
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Figura 26 - Gráfico de comparação das beneficiárias que tem de 1 a 3 anos de programa 
mercado de trabalho formal e informal e
Fonte:Levantamento feito 
 
Observamos que assim como no gráfico 26, em que as benficiárias inseridas no 
mercado de trabalho e com tempo de inserção de 1 a 3 anos tiveram maior propensão 
para adquirir bens, neste gráfi
anos de inserção no programa e inseridas no mercado de trabalho adquiriram mais bens. 
Entretanto, observa
mais de 3 anos, que houve um aumento no número de beneficiárias (13) que adquiriram 
bens. Assim, podemos dizer que  nesse caso, houve maior propensão para aquisição de 
bens para aquelas beneficiárias que tem mais tempo de programa que estão inseridas no 
mercado de trabalho. O tempo de programa e o mercado de trabalho in

















 bens adquiridos. 
a partir de dados da investigação realizada pelo autor
co ocorre o mesmo, ou seja, as beneficiárias com mais de 3 














Figura 27 - Gráfico de comparação das beneficiárias que tem mais que 3 anos de 










































Neste gráfico das beneficiárias que adquiriram bens, 61,53% estão no mercado 
informal de trabalho. Nesse sentido, 
informal tiveram maior propensão para adquirir bens.
 
 
Figura 28 -Gráfico de comparação das beneficiá
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CAPÍTULO V – CONSIDERAÇÕESFINAIS 
 
Ao finalizarmos nosso trabalho, destacamos as considerações formuladas a partir 
do objetivo principal que norteou seu desenvolvimento e dos objetivos específicos 
colocados. Destacamos que tínhamos como proposta avaliar a eficácia de um dos 
objetivos do Programa Bolsa Família: “apoiar o desenvolvimento das famílias que vivem 
em situação de pobreza e extrema pobreza”, a partir da percepção do grupo de 52 
beneficiários residentes no bairro Icaivera/Parque do Cedro em Betim- Minas 
Gerais/Brasil, buscando perceber se houve apoio por parte do PBF, que contribuisse para 
o alargamento das pontencialidades individuais, a partir da inclusão dos beneficiários no 
Programa, nomeadamente, na autonomia das mulheres, na educação e na saúde.  
Tínhamos como objetivos específicos, perceber o impacto do PBF na educação;  
avaliar se ocorreu um aumento da frequência nos serviços de saúde e entender se a 
inserção no programa favoreceu a autonomia da mulher, sobretudo em termos de 
decisões financeiras, pois são as mulheres que na maioria dos casos têm a titularidade 
do cartão que permite fazer o levantamento do benefício. Dos principais resultados, 
resumimos aqui, de forma conclusiva,o perfil que a pesquisa sugeriu. 
Os beneficiáriosinquiridos do PBF do bairro Icaivera/Parque do Cedro, encontram-
se na faixa etária entre 36 a 40 anos, com idade média de 36 anos, sendo 100% do sexo 
feminino, casadas, com escolaridade de ensino fundamental incompleto e  possuem de 1 
a 3 filhos, entre os quais 44 estudam. Têm um rendimento familar total de1 até 2 salários 
mínimos, trabalham no setor informal e estão inseridas no PBF de 1 a 3 anos. O principal 
incentivo para inserção no programa foi o desemprego, não contandoas beneficiárias 
com nenhuma outra fonte de rendimentos a não ser do programa e do próprio trabalho. A 
prioridade de consumo das beneficiárias são bens e serviços de 1ª necessidade como 
alimentação, educação e roupas, algumas das quais conseguiram adquirir bens ao longo 
período em que estão inseridas no programa, tendo mais propensão para adquirir bens 
aquelas beneficiáras que estão inseridas no programa há mais de 3 anos, sendo que a 
maioria adquiriu eletrodomésticos e afirmam que o benefício concedido pelo programa 
contribuiu para o aumento de sua autonomia. Nesta direção, destacamos que o benefício 
concedido pelo PBF contribuiu para que as beneficiárais adquirissem maior autonomia 
nas decisões financeiras e familiares, permitindo mesmo que minimamente,  condições 
para que se estabelecesse algum alargamento das pontecialidades individuais.  
Percebemos através de nossa investigação que apesar da tentativa de mudança e 
do surgimento do PBF, a pobreza ainda faz parte da vida de muitos brasileiros e estes 




compreender vários aspectos da vida dessas pessoas e nos levou a entender porque 
aquelas famílias pobres não conseguem sozinhas sair da condição de pobreza. Os 
rendimentos realmente não são os únicos aspetos a serem observados quando se 
pretende diminuir os níveis de pobreza. No entanto, num país como o Brasil, em que os 
níveis de pobreza material ainda são elevados, que o lado destrutivo da pobreza e 
exclusão social ainda estão presentes na vida de uma parcela significativa da população,  
a garantia de um rendimento mínimo torna-se de suma importância para efetivação de 
direitos sociais básicos. 
A dimensão subjetiva da pobreza e exclusão social pode influenciar um conjunto 
de perdas para as beneficiárias como identidade social, auto estima, perspetivas futuras, 
capacidade de iniciativa, de motivação e do sentimento de pertença na sociedade. 
As políticas clientelistas do passado, que desenvolviam programas fragmentados 
e desconexos da realidade social no Brasil, favoreceram uma cultura que pode ser 
percebida ainda nos dias atuais, na organização de trabalho de muitas instituições. Por 
isso, é comum ainda nos depararmos com profissionais que reforçam a subalternidade da 
população utente dos serviços públicos oferecidos pelo Estado. E no reverso dessa 
moeda, temos o povo brasileiro, com um comportamento usual muito particular, 
apreendido em função dessa cultura e legitimando esse comportamento. Nesse sentido, 
o exercício da cidadania fica comprometido, porque a população empobrecida, sendo 
aquela que mais utiliza os serviços públicos, na maioria das vezes, não consegue 
entender que os serviços oferecidos pelo poder público, tem um preço pago por nós 
cidadãos e que a parte que lhe cabe é exercer seu dever e seu direito.  
As liberdades das quais gozam um ser humano depedem de outros fatores para 
que este possa fazer suas escolhas. As instituições podem tanto reforçar como 
enfraquecer a capacidade das pessoas de tomarem decisões em sua vida. Por isso, os 
serviços públicos de má qualidade ou inexistentes restringem a capacidade de ação de 
famílias e pessoas, porque dependemos também de fatores esruturais e determinantes, 
como os dispositivos económicos e sociais.  
Através da investigação observamos que na área da educação, no que diz 
respeito às beneficiárias, os resultados sugeriram que nenhuma conseguiu concluir o 
ensino médio que é a escolaridade mínima exigida no Brasil para os empregos e 
trabalhos que não exigem especialização. Porém, nossa investigação identificou que os 
filhos das beneficiárias estão estudando. Nesse sentido, podemos dizer que o programa 
aparenta ter causadoimpacto na educação dos filhos das beneficiárias. 
A educação escolar pode com efeito provocar externalidade positiva na vida das 
pessoas, neste caso em concreto, nas condições de vida das benficiárias do PBF, pois 




potencialidades na área do trabalho. No mercado formal de trabalho brasileiro já existem 
inúmeras empresas que só contratam para o cargo de faxineiras (limpeza) por exemplo, 
pessoas que tenham o ensino médio concluído. Possuir o ensino fundamental incompleto 
impede ou dificulta que as beneficiárias sejam inseridas no mercado de trabalho formal, e 
por conseguinte, enfraquece a sua capacidade de decisão ou não estimula que ela a 
adquira. Nessa direção, percebe-se que o impacto do PBF na educação das 
beneficiárias, não permitiu que estas alargassem suas potencialidades.  
Uma questão importante que está relacionada com educação esaúde, é a oferta 
reduzida ou de má qualidade de serviços públicos. As creches e escolas precisam de 
mais qualidade (de conteúdo, estrutura física e etc.) e quantidade (mais creches)  para 
que as benficiárias possam deixar seus filhos com segurança e tranquilidade para 
estudarem ou trabalharem.Na maioria das vezes o serviço púbico não  estimula a 
capacidade e motivação das pessoas, antes pelo contrário, podem inclusive, afastar as 
pessoas, levando-as tentarem resolver suas necessidades de outra forma. 
Relativamente a área da saúde, podemos destacar que os resultados da nossa 
investigação sugeriram que houve um aumento na frequência dos beneficiários inquiridos 
nos serviços de saúde. A própria condicionalidade da saúde imposta pelo PBF aos 
beneficiários possibilitou que estes utilizassem mais esses serviços.  
No que diz respeito a autonomia, o benefício concedido pelo PBF contribuiu para 
que as beneficiárais inquiridas adquirissem maior autonomia nas decisões financeiras e 
familiares, permitindo mesmo que minimamente, condições para que se estabelecesse 
algum alargamento das pontecialidades individuais. 
Muitas beneficiárias reclamaram do baixo valor do benefício concedido. Nesse 
sentido, percebe-se que mesmo que o PBF tenha contribuido para o alargamento das 
potencialidades individuiais, o baixo valor do benefício concedido às famílias pode 
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